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Dedicatória:

Esta obra é dedicada a três instituições que vêm demonstrando, no início do Século 21, como impor freios e contrapesos aos abusos e às omissões contra a cidadania de crianças e adolescentes, no Cone Sul: Os membros da Escola de Conselhos da Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, os promotores de justiça do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro, no Brasil, e a equipe da Fundación Sur, na Argentina.
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Apresentação
Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai, são signatários, a partir do ano de 1948, dos Tratados Internacionais que criam instrumentos para a garantia de direitos humanos. Os Tratados são meios que os povos e as nações usam para alcançar aquilo que interessa ao bem comum: os fins humanitários. 

Os fins humanitários são aqueles que se referem às conquistas da cidadania no mundo moderno. Esses fins referem-se, portanto, às condições da dignidade do cidadão comum diante dos poderosos, dos arrogantes, dos que governam a sociedade em que vivemos. 

A primeira conquista 

· A dimensão civil da cidadania foi a primeira conquista alcançada arduamente no Século XVIII, e é tríplice: Foi a conquista da percepção de que não vale a pena ser gente no mundo em que vivemos, sem que as pessoas comuns, perante os tradicionais poderes do Estado, ou seja, dos Governantes, gozem de 1. liberdade; 2. igualdade e, 3. fraternidade. 

A segunda conquista 

· Foi no Século XIX que se deixou historicamente claro que, não basta vivermos com liberdade, igualdade, fraternidade, perante o Estado, diante do governante autoritário, sem que o cidadão comum tenha acesso à dimensão política da cidadania, através da capacidade das pessoas de votarem e serem votadas para a escolha dos governantes da sociedade em que vivem. 

A terceira conquista 

· Trabalhada intensamente no Século XX, a dimensão social da cidadania foi a conquista, em que se criou, historicamente, a percepção de que também não basta votar e ser votado para a escolha dos governantes, se as pessoas, todas as pessoas, não tiverem oportunidade de acesso à dimensão social da cidadania, através do atendimento das suas necessidades básicas: Ter oportunidade de acesso à saúde (saúde traduzida, como a define a Organização Mundial da Saúde, em bem-estar físico, mental e social, e não apenas em ausência de doenças), ter acesso à moradia, à educação, ao trabalho e à justiça. 

A quarta conquista 

· Finalmente, neste início do Século XXI, estamos trabalhando para alcançar aquilo que é a dimensão ética da cidadania. Através dela passamos a perceber que toda pessoa, seja qual for, seja que idade tiver (muito além das dimensões civil, política e social da cidadania), é um sujeito de direitos e de deveres, sujeito de dignidade e de respeito à sua peculiar condição de desenvolvimento. E essa pessoa, jamais pode continuar a ser reduzida, como no passado, pelos governantes, poderosos, arrogantes, à condição de objeto, seja do Estado - como o Poder Governamental - seja de qualquer pessoa física ou de organização não-governamental. 

A evolução histórica tem nos ensinado que sem os meios civis, políticos, sociais e éticos, a que se referem essas dimensões da cidadania, de forma alguma é possível alcançar... os fins humanitários. Portanto, tratar de tais meios é essencial para alcançar os fins a que destinamos nossas leis, nossas políticas públicas e nossos programas sociais, com os quais temos a intenção de garantir direitos e deveres humanos. 

Nestes tempos violentos, que continuam a discriminar os fracos e desprotegidos, temos necessariamente que enfrentar miríades de formas de sofrimento, de abandono, de maus-tratos, de agressividade, de terror. Temos que aprender a usar as ferramentas estruturadas por tais tratados internacionais, para combater todas as formas de alienação que afetam as crianças no mundo dos direitos e dos deveres... humanos. 

Se não o fizermos, firmar tratados passaria a ser apenas outra forma de escrevermos no papel coisas bonitas e agradáveis, sem que realmente puséssemos a mão na massa das coisas desagradáveis, que são os gravíssimos problemas humanos que geram negligência, imprudência, imperícia, no trato das políticas públicas com os cidadãos comuns, resultando em agressividade, violência, criminalidade e, no limite... terror.
A aplicação de tais instrumentos pactuados em nível internacional tem sido difícil. Implica em indispensável mudança de paradigma no modo como o cidadão comum e as autoridades públicas se relacionam com crianças e adolescentes. E implica, também, na mudança de como induzimos, estimulamos, propiciamos às crianças, e aos adolescentes, ou não induzimos, não estimulamos, não propiciamos às crianças e aos adolescentes o aprendizado da cidadania, através da vivência dos limites de seus direitos e de seus deveres para com os demais. 

Essa dificuldade, que existiu no final do passado século XX, persiste neste início do terceiro milênio. E mudar de paradigma em ciência, em cultura, e na estrutura institucional das sociedades, não é coisa fácil. Paradigma é um conceito chave para a compreensão da necessária mudança de hábitos, usos e costumes no trato de e com crianças e adolescentes. Seja no âmbito restrito a esses cinco países, seja ao redor de todo o planeta. 

Thomas Kuhn, em A Estrutura das Revoluções Científicas, de 1962, mostra claramente que a correta interpretação científica, depende da capacidade de inovar o modo de compreensão dos fatos, dos atos e das condutas humanas, no mundo em que vivemos. Em nosso caso, a garantia de direitos humanos (os quais, como aqui veremos, são deveres humanos) depende de nossa capacidade de perceber qual o tipo de necessária mudança, transformação, alteração acerca do modo como perceber e conduzir os assuntos ligados à existência e à dinâmica da criança e do adolescente ao longo da evolução social. Este ensaio, com as palavras mais simples possíveis, procurará abordar o tema.

O menorismo

Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai, são países que fazem parte da corrente latino-americana que, seguindo a tradição européia
, institucionalizaram na primeira metade do Século XX, em seus respectivos Ordenamentos Jurídicos, leis sobre... menores. A lei argentina era de 1919 (a lei Agote
), a brasileira (Código de Menores
) era de 1927 (recauchutado em 1979 pela ditadura). A Uruguaia, de 1934.

O velho paradigma era aquele, através do qual, olhava-se para crianças e enxergavam-se... menores. Era aquele em que, até os dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos, o ser humano era, por definição, considerado absolutamente incapaz (incapaz de formular juízos próprios, de compreender o valor dos próprios atos, de consentir ou não consentir acerca de situações que lhe afetavam. 

Era, então, aquele que, por conseguinte, era incapaz de se responsabilizar por esses atos e, portanto, de manifestar um ponto de vista válido acerca do mundo ao redor, do que resultava ser incapaz para ser... punido, se praticasse condutas delituosas). 

O mais estranho nesse hoje ultrapassado, obsoleto, inaceitável modo de perceber as coisas, é que, para os defensores dessa concepção da infância, naquele segundo que antecede os dezoito anos, esse ser humano, até então tido como incapaz, passava (passa para muita gente, ainda), de supetão, instantaneamente, a ser capaz de formular juízos próprios, de manifestar ponto de vista válido sobre as coisas, de consentir ou dissentir, de ser responsável pelas próprias atitudes e de ser punível se atuasse (se atuar) através de eventual prática delituosa. O menorismo se caracterizava (se caracteriza) também por negar cidadania às crianças e aos adolescentes rotulados como menores. Dizia-se (muitos ainda dizem), naquele (nesse) extravagante sistema, que o menor era (é) o... cidadão do futuro. 

Portanto, até os dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos, o ser humano era tido como não cidadão. E a cidadania lhe era creditada somente a partir daquele segundo misterioso (que precedia os dezoito anos). Era um segundo mágico, que gerava capacidade instantânea, sem que se explicasse a natureza dessa aquisição artificial de capacidade. O leitor vai verificar aqui que dois de nossos países do Cone Sul (aguarde, leitor, para ver quais são esses dois países) ainda seguem essa ideologia.

Este estudo, leitor, que ora você lê, tem a ver exatamente com a passagem – no Cone Sul - desse mundo mágico, irreal e insensato para a concepção real, concreta, palpável que promove a inclusão da criança e do adolescente no universo de respeito aos direitos e deveres humanos. Conseqüentemente, inclusão no mundo da... cidadania.
A cidadania

Para que se garantam direitos humanos
, neste início de Milênio, há a necessidade individual e coletiva de uma passagem conceitual, indispensável, do menorismo (também conhecido como doutrina da situação irregular
) para o regime da cidadania (regido por princípios da doutrina da proteção integral
).

Esse novo paradigma consiste em cumprir e fazer cumprir, rigorosamente
, o conteúdo dos pactos firmados pelos países a partir de 1948 nas Nações Unidas, acerca dos quais trataremos em seguida. Em resumo, mesmo antes que se discutam seus detalhes, se pode dizer que tal transformação essencial consta de duas partes: 

Primeira Parte: 

A criança e o adolescente– no Cone Sul, na América do Sul, no resto das Américas, e do mundo - passam a ser definidos pelo que são, real e concretamente, no âmbito das relações sociais (e, não, como antes, pelo que a criança e o adolescente não são, quando se definia: “o menor é aquele que não é maior, ou aquele que não é capaz” ou aquele “que não tem capacidade para consentir” ou aquele “que não é cidadão”, e assim por diante): 
Agora, crianças passam a ser percebidas nas capacidades inatas de que são detentoras, capacidades que se aperfeiçoam continuamente, desde que nascem (sem “segundo” mágico artificialmente inventado pelos juristas
): 

“A criança é o ser humano em sua fase mais criativa, criatura que se auto-configura, historicamente, segundo a segundo, minuto a minuto, hora a hora, ao longo de toda a infância”. 

E, depois da infância, o ser humano continua a se auto-configurar até o final dos tempos
. Deixamos para trás a percepção anterior, que pregava a existência daqueles presumidos seres absolutamente incapazes nas relações sociais
. 
Segunda Parte:
O novo Milênio passa a se caracterizar pelo fato de que, nele, criança e adolescente, efetivamente, passam a integrar, a partir do momento em que nascem, o mundo da cidadania
. Passam a ser “definidos” (no sentido aristotélico) pelo que “são” (e não, pelo que “não são” como antes): São, efetivamente, potenciais adultos do futuro e reais cidadãos... do presente. 

Então, a mudança de percepção, para a garantia de direitos humanos, nos leva a uma mudança nítida e clara: Antes se dizia: “A criança e o adolescente são o cidadão do futuro”. Agora, apropriadamente, se concebe, se pensa e se atua sob o novo paradigma: “A criança e o adolescente são o adulto do futuro, mas são... o cidadão do presente”.

A histórica invisibilidade da criança
No século XIX, nossos países foram sensibilizados pelos apelos da cidadania política, para a qual, além dos aspectos civis captados historicamente no século XVIII (igualdade, liberdade fraternidade) se passou a pregar a garantia de poder o cidadão comum vir a ser escolhido e de ter o poder de escolher seus governantes. Crianças e adolescentes continuaram invisíveis, também para essa dimensão política da cidadania (crianças e adolescentes que já haviam sido invisíveis para a dimensão civil da cidadania no século anterior). 

No século XX, depois de duas horrorosas guerras mundiais, em que as crianças foram as mais trágicas vítimas, se passou a buscar a dimensão social da cidadania, para muito além das anteriores dimensões civil e política.

Aí começou a mudança de paradigma: Crianças começaram – por alguns - a ser percebidas na necessidade de conceber a cidadania a partir da infância. Com a visibilidade da criança em sua condição de sujeito em si mesma (e, não, como mero objeto, ou como mera extensão física, mental e social dos adultos). Nasce, socialmente, a criança, a qual passa a ser percebida como sujeito basicamente capaz de desenvolver-se. 

E tal desenvolvimento nos tem sido demonstrado, na evolução histórica, leitor, através da progressiva construção endógena de percepções pessoais, individuais, do que sejam direitos e do que sejam deveres sociais (com crianças passando a evoluir-se para um novo status, o de seres progressivamente sui juris, diriam os romanos antigos
). Temos aí, pois, a criança que passa a ser protagonista pessoal, individual, insubstituível, dos atos e das condutas humanas na sociedade. 
Não como adultos, não como idosos, ou adolescentes. Como... crianças, em sua peculiar condição de pessoa em desenvolvimento. Lembrando sempre, leitor, que idosos e adultos também existem, individual e socialmente, como peculiares pessoas... em desenvolvimento. Como diria Heráclito, ninguém se banha duas vezes no mesmo rio. Nós somos, milenarmente, esse rio.

A visibilidade infantil-juvenil
No século XXI, diante das resistências em efetivar a visibilidade infantil-juvenil, mesmo depois dos pactos internacionais a respeito dos direitos (que são deveres) humanos, surge a necessidade
 de insistentemente buscarmos a dimensão ética da cidadania para todos (para idosos, adultos, adolescentes e crianças), fechando o ciclo do paradigma que envolve quatro dimensões: 
       

      As dimensões da cidadania: 

1. Civil (nascida no século XVIII); 
2. Política (surgida no século XIX); 
3. Social (captada através dos horrores do século XX); e 
4. Ética (potencialmente construída a partir do século XXI).

Os pactos internacionais

A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 é a mãe de todos os modernos tratados a respeito. Pode-se ter clara e adequada idéia acerca da necessidade de mudança de paradigma (na Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai, ou qualquer outra região ibero-americana ou do resto do mundo). Ou seja, é possível e conveniente ter-se clara idéia da necessidade de mudança no modo de perceber, conceber, compreender a criança no mundo moderno. 

Para isso, leitor, é fundamental – e pode ser útil a quem se propõe a operar no mundo dos direitos humanos - que se leia uma das cláusulas dessa Declaração, e se note a maneira destorcida como ela foi encarada por muita gente – notadamente a maioria dos operadores de políticas públicas - na época de sua proclamação pela Assembléia Geral das Nações Unidas:

Artigo II 

Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua,  religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.
O que ocorreu, leitor, é que esse artigo (que é um princípio de direitos humanos) e também todos os demais artigos (princípios) da Declaração de 1948 foram lidos excluindo a criança
. O texto da Assembléia Geral da ONU não exclui. Os intérpretes, mal-acostumados, é que produzem a exclusão anti-cidadã. Os juristas da época, com sua prodigiosa capacidade de redigir leis mal-acostumadas, reforçaram tal exclusão. Dois países do Cone Sul, como o leitor vai ver, ao longo deste ensaio, ainda continuam a praticar essa... exclusão conceitual, exclusão essa levada ao próprio texto da Constituição (lei maior) desses países. Aguarde um pouco, leitor. A continuidade desta leitura lhe vai demonstrar quais são esses países. Pessoas interessadas no assunto dos demais poderiam analisar o que se passa com esse aspecto da cidadania de seu próprio país.

A criança era, evidentemente, invisível para a cidadania (era invisível até dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos). Absurdamente, as crianças (e os adolescentes) não eram incluídas na categoria das... pessoas. Em oposição ao conceito de pessoa, criou-se e pôs-se, na dinâmica do dia a dia, o conceito de... menores. Esses menores eram os... cidadãos do futuro. Eram definidos, percebidos, tratados pelo que se achava que eles não eram. E desde Aristóteles sabemos que o rigor da definição consiste em dizer o que uma coisa “é” e, nunca, o que ela... “não é”.

Tal exclusão e tal invisibilidade eram “justificadas” com a tradição jurídica de que até dezoito anos, o ser humano era... absolutamente incapaz. Temos aí uma também evidente ficção inventada pelos juristas dos velhos tempos, profissionais auto-suficientes do Direito, em suas primitivas formulações. No campo das regras de conduta, os novos juristas deste criativo início de milênio operam não mais centrados em olhar o próprio umbigo (inventando conceitos arbitrários, desligados da realidade circundante). 

Mas, sim, procuram exercer seu mister fundados na genética, na psicologia, na antropologia, na sociologia, enfim, na interdisciplinaridade das... ciências humanas e sociais. Tal transdisciplinaridade permite aos diversos especialistas expor o mistério da constante e peculiar condição de desenvolvimento do ser humano desde que nasce, ou mesmo antes disso, se buscarmos os aprofundamentos daquilo que hoje se denomina genética, ou psicologia, ou sociologia, ou Direito, e assim por diante.
Então, por aquela sua incapacidade presumida, a criança era, naquele enfoque, percebida e tratada como eufemístico objeto de proteção dos adultos e do Estado. Fosse vítima, fosse vitimadora, a criança, era tida como mero objeto de proteção. Objeto de... tuição, como diziam (dizem) os menoristas. Quando punida, não se admitia que se  estava punindo. Dizia-se que se estava... protegendo. Quando se privava de liberdade não se admitia que se estava prendendo. Dizia-se que se estava... protegendo. E, sob o argumento e o manto da “proteção”, havia subjetivismo e arbitrariedade. Evidentes “maus tratos” eram praticados em nome da... proteção. 

Criança não era, nesse sistema arbitrário e autocrático, tida como sujeito
. É bom ler, com rigor, o núcleo do acima citado artigo II da Declaração: 

“Toda pessoa tem capacidade... sem discriminação de qualquer espécie”. 

Chamado de atenção 
Pelas necessidades históricas deste momento, somos chamados à atenção, os argentinos, brasileiros, chilenos, paraguaios, uruguaios (e os interessados no assunto, de outros países modernos) para o seguinte: Quem são as pessoas, leitor, que têm capacidade e que não podem receber discriminação de qualquer espécie? Evidentemente são os idosos, os adultos, os adolescentes e as crianças. Sem exceção. Todas são reconhecidas, sob o olhar da mãe de todos os pactos internacionais (a Declaração de 1948), em suas capacidades reais, vivenciadas, efetivas, constatáveis
.
Aí, portanto, em meados do Século XX, nasceu o pacto do reconhecimento da capacidade humana (capacidade de desenvolver-se, atuar e transformar o mundo), ao mesmo tempo em que emerge a luta entre os “menoristas”, do velho paradigma e os cultores “da cidadania”, no novo paradigma, acerca da não inclusão ou da efetiva inclusão de crianças e adolescentes no mundo da garantia de direitos (garantia a ser dada... aos sujeitos) humanos. 

O que nos cabe, portanto, em nossos países do Cone Sul, nesta primeira década do século XXI, é examinarmos o quanto, neles, se desconhece, se evita, se despreza a capacidade infantil-juvenil. E quais são as providências que devem ser adotadas para evitar essas más práticas e substituí-las por boas práticas constitutivas das relações cidadãs.
A Declaração de 1948 parte do conceito de que as pessoas devem ser percebidas, compreendidas, tratadas, não numa pretensa incapacidade presumida (poderíamos também dizer... incapacidade preconcebida, preconceituosa) , mas, sim, devem ser percebidas com base na capacidade constatável, atuante, visível, como nos demonstram as ciências de nosso tempo. 

Desculpe, leitor, mas tenho que ser pleonástico, repetitivo, redundante, para compensar o repetitivo, redundante, pleonástico e insistente desrespeito à cidadania infantil-juvenil no âmbito do Cone Sul, seja na Argentina, no Brasil, no Chile, Paraguai ou Uruguai
. Ou no resto de nosso continente e ao redor do planeta. 

Nossos países têm que aprender a ética do século XXI. Têm que estudar ao menos os rudimentos da cidadania insistentemente negada às suas crianças e à sua juventude. A partir de tais rudimentos, as comunidades, as famílias, as escolas e os setores governamentais e não-governamentais terão condições de irem compreendendo o mundo dos direitos e dos deveres humanos. 

Não se pode combater o que não se conhece (a anti-cidadania não vem sendo compreendida em sua essência e, portanto, acaba ficando difícil o seu combate, exatamente porque as pessoas não vêm refletindo corretamente a seu respeito). Nem se logra construir o que nos escapa à compreensão (a própria cidadania, cuja percepção existencial tem sido precária em nossos dias, pede urgente reflexão, debate público e insistente busca por... efetividade).

A cidadania infantil nos Pactos Internacionais

Dos princípios e das práticas

Após a proclamação da Declaração de 1948, uma resistente barreira se ergueu em todo o mundo contra o que seria a real efetividade dessa Declaração de Princípios. Esse tipo de resistência generalizada à garantia de direitos e deveres da cidadania é um lugar comum em todo o mundo dito civilizado. 

A Europa e os Estados Unidos vêm praticando sistemática resistência a essa declaração de princípios em relação aos migrantes que saem de seus países de origem e buscam algum rudimento de bem-estar nos territórios estadunidense e europeu, neste nosso mundo inapelavelmente globalizado. Globalizado para o bem e para o mal. Embora se fale, para salvar o império do Capitalismo, de um tipo de desglobalização.
No próprio âmbito do Cone Sul, veja, leitor, o que um alto burocrata brasileiro declarou à imprensa, em 2.008: - “Não se governa com principismo”. Essa é a concepção de uma burocracia governamental que, com tal declaração, nega que se governe respeitando... princípios
. A mesma negativa em respeitar princípios existe nas “empresas,” nas “escolas”, nas “famílias”, nas “consciências” das pessoas. Vejamos dois exemplos de dois dos países do Cone Sul (ambos do âmbito judiciário):

· Um juiz brasileiro, no Sul do Brasil, autorizou um garoto de quinze anos a trabalhar, na colheita de maçãs, declarando grotescamente “inconstitucional” o artigo da... Constituição brasileira que comanda o princípio da proibição de qualquer trabalho a quem tem menos de dezesseis anos...  Crianças brasileiras vêm trabalhando em novelas da televisão, em clara violação pública e acintosa do mesmo princípio...
· Um Tribunal argentino manteve a prática de privar de liberdade adolescentes com menos de dezesseis anos, argumentando que essa prática serve, afinal de contas, para a proteção dos próprios sentenciados... Tribunais de todo o Cone Sul vêm fazendo o mesmo, sob os mais descarados argumentos.
E, por aí, a coisa vai... É essa luta hercúlea pelo primado dos princípios, que deve ser travada pelos que ousam adentrar o campo da luta pela garantia dos direitos e dos deveres humanos. Sem a rigorosa observância “dos princípios” de direitos humanos, “não há” como se viver, civilizadamente, a “condição humana” de idosos, de adultos, de adolescentes e de crianças. Vale a pena chamar a atenção aqui, leitor, para um ditado que define a maneira como os subjetivistas atuam no mundo em que circulam. Esse ditado diz:
“Aquele que não quer, não gosta, ou não consegue praticar princípios, inventa princípios para suas práticas”.
Poderia também dizer:

“Aquele burocrata – servidor do Legislativo, do Executivo, ou do Judiciário - que não quer, não gosta, ou não consegue praticar princípios, inventa princípios para suas práticas”.
Daí o esforço que fazemos, hoje, no Cone Sul, em levar as pessoas a refletir bastante sobre as práticas encontráveis, nesse terreno dos direitos e deveres humanos, seja nas famílias, nas vizinhanças, nas escolas ou nas relações entre o Estado e os cidadãos, em cada um de nossos países: 
· De um lado, as práticas más, condenáveis, que desrespeitam as pessoas, induzem à agressividade e à violência, geram a criminalidade e o terror. 

· De outro lado, as práticas boas, elogiáveis, que traduzem respeito humano e estimulam a boa convivência, o trato respeitoso entre as pessoas, e constroem a prevenção dos crimes, a prevenção de todas as formas de terror, com a busca incessante pela paz social. 
Das teorias e das práticas

Este estudo sobre a Criança no Cone Sul não trata da relação entre teorias de um lado e práticas de outro. Não. Trata apenas de práticas. As más que devem ser identificadas, condenadas, evitadas e corrigidas. E as boas que devem ser reconhecidas, enaltecidas e aperfeiçoadas. 

Os pactos não são teoria. São comandos que visam a transformar práticas más em práticas boas. Os que operam em políticas públicas para crianças, tradicionalmente desconhecem tais pactos, despreocupam-se com eles, porque eles seriam – na percepção equivocada – coisa de... adultos. Essa é a invisibilidade das crianças, leitor.

A resistência em cumprir os “princípios gerais” constitutivos da Declaração Universal dos Direitos Humanos, a partir do dia seguinte à sua proclamação em dezembro de 1948, acabou por levar a comunidade internacional que luta pela ética da cidadania a, depois desse pacto básico, fundamental, universal, trabalhar por uma série de outros pactos dele derivados, a serem validados em todo o planeta, visando a direitos e deveres específicos. Para os reacionários, não basta dizer que todos nascem livres e iguais em dignidade e respeito.  Não. Será sempre preciso explicar cada vez mais, em detalhes, o que significa “todos”, o que é “liberdade”, o que é “dignidade”, e o que é... “respeito”...

Cada um desses pactos passou a ser uma espécie de “explicação” e de “detalhamento” do “comando” sobre como aqueles princípios gerais de 1948 deveriam ser efetivados para cada categoria de problemas cotidianamente encontráveis (o sofrimento, a degradação, os maus tratos vividos seja pelas crianças, seja pelas mulheres, pelos trabalhadores, pelos migrantes) em todos os países de nosso tempo. 

Repetindo: Os sucessivos pactos passaram a ser “explicação” e “detalhamento”, dos “comandos” de garantia de direitos humanos, para governos que se negam a aplicar princípios (para os que adotam... o princípio de que não se governa com... princípios). E também para comunidades, famílias, empresas, assim como para a consciência dos indivíduos que, no Cone Sul, somam hoje duzentos e cinqüenta milhões de habitantes e, alhures, seis bilhões. 

Os pactos
Listemos todos esses pactos, a começar pela mãe e mestra de todos eles (as siglas são as do inglês):

· Em primeiríssimo lugar, a Declaração Universal dos Direitos Humanos (CDH) de 1948, diante da qual todas as crianças haviam permanecido invisíveis, porque, na prática, tal Declaração era percebida como válida somente para os... adultos. 

· Em segundo lugar, a Declaração Sobre os Direitos da Criança (CDN), através da qual procuramos a visibilidade infantil-juvenil, em termos de direitos humanos declarados 11 anos antes.

· Depois, a Convenção Internacional Sobre Direitos Civis e Políticos (IPPR), de 1966, cuja proclamação se deve a antigas resistências em aplicar a pessoas discriminadas, os princípios de liberdade, igualdade e fraternidade, proclamados no Século XVIII.

· Em seguida, a Convenção Sobre a Eliminação de Toda Discriminação contra a Mulher (CEDAW), de 1979, proclamada diante da histórica invisibilidade da mulher em termos de direitos humanos.
· Como, apesar da CDH e da CDN, as crianças haviam permanecido, uma vez mais, invisíveis, se proclamou, em 1989, a Convenção Sobre os Direitos da Criança, com cláusulas de efetividade (CRC). Ou seja, a questão agora não é mais apenas declarar direitos, mas, fundamentalmente, efetivar direitos já declarados trinta anos antes.
· E, finalmente, a Convenção internacional Sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migratórios e de suas Famílias (CMW), de 1990.

A cidadania infantil no Cone Sul

Cada país do Cone Sul, portanto, passou a viver suas peripécias para a inclusão constitucional, em seus respectivos territórios, desses princípios amplamente detalhados nessa longa lista de compromissos internacionais. Alguns, como vamos ver ao longo deste ensaio, não conseguiram, ainda, estabelecer princípios constitucionais compatíveis com tal novo status de cidadania. Outros, lograram constitucionalizar corretamente a matéria, mas não conseguem, ainda, efetivar tais princípios de altíssima relevância ética neste início do século XXI e do novo Milênio. A luta continua.

Mas, antes de analisar o status da criança, na cidadania de cada um de nossos países, vamos refrescar nossa memória (repetindo e repetindo para fixar bem) acerca da evolução da idéia de cidadania no mundo ocidental moderno. Quem nos auxilia é T. H. Marshall, a partir de seu Citizenship and Social Class (1950). 

· O primeiro impacto, na construção cidadã moderna, foi dado no século XVIII quando, nas Revoluções Francesa e Americana, se lutou pela dimensão civil da cidadania, em busca de liberdade, igualdade e fraternidade para todos. Para todos, menos para as... crianças, porque elas eram invisíveis naquele mundo de conquistas por direitos humanos em sua dimensão... civil.

· O segundo impacto ocorreu no século seguinte, o XIX, quando se verificou que não bastava proclamar liberdade, igualdade, fraternidade, em termos de direitos civis se inexistissem os direitos políticos de votar e ser votado para o governo do povo. As crianças continuaram invisíveis naquele mundo de conquistas políticas.

· O terceiro impacto veio com as duas terríveis guerras mundiais, no século XX. Aí começou a visibilidade social de crianças e adolescentes. Elas foram as mais trágicas vítimas da insanidade da guerra total. Começou-se então – inclusive com o desenvolvimento interdisciplinar das ciências humanas e sociais – a perceber a importância da inclusão conceitual, jurídica, social, da criança e do adolescente no mundo da cidadania.

· O quarto impacto está se dando agora, no início do terceiro milênio, em que já podemos, historicamente, perceber nossas omissões e nossos abusos, nessa questão da inclusão civil, política e social da criança e do adolescente. 

Este é o impacto da dimensão ética da cidadania, que consiste em percebermos a importância dos direitos e dos deveres em jogo, quando se trata da construção cidadã. Direitos de todos (proteção integral), seja de idosos, adultos, adolescentes ou crianças. De todos, mas com prioridade absoluta para crianças e adolescentes.

A experiência histórica nos tem mostrado que é na infância e na juventude que nasce e se consolida a convicção individual e social de que sem a intervenção das políticas públicas, através de programas que induzem, estimulam, orientam o respeito de direitos e deveres, por estratos da população infantil-juvenil, há o primado da agressividade, da violência, da criminalidade e do terror. E, portanto, sem a construção endógena (a que vem de dentro, do íntimo de cada cidadão, desde os primórdios da infância) não há bem comum e não pode haver... paz social. 

Situação atual da cidadania infantil-juvenil no Cone Sul

Neste início de século e de milênio, no Cone Sul, a situação é a seguinte: Argentina, Brasil e Uruguai cumprem o princípio, em nível constitucional, de que crianças e adolescentes são adultos do futuro mas, sem dúvida alguma, são cidadãos do presente. Chile e Paraguai preferem insistir em que a cidadania só começa... aos dezoito anos. 

Nos cinco países, as regras de cidadania que afetam crianças e adolescentes assim se dispõem:

Na Constituição argentina: 

Artículo 8o.- Los ciudadanos de cada provincia gozan de todos los derechos, privilegios e inmunidades inherentes al título de ciudadano en las demás. La extradición de los criminales es de obligación recíproca entre todas las provincias.

Na Constituição brasileira:


Artigo 1º - A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

I - a soberania;

II - a cidadania; 

Artigo 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade...
Artigo 205 - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Na Constituição chilena:

Artículo 13 - Son ciudadanos los chilenos que hayan cumplido dieciocho años de edad y que no hayan sido condenados a pena aflictiva.

Na Constituição paraguaia:

Artículo 152 – De la Ciudadanía - Son ciudadanos: 

1. toda persona de nacionalidad paraguaya natural, desde los dieciocho años de edad, y toda persona de nacionalidad paraguaya por naturalización, después de dos años de haberla obtenido. 
Na Constituição uruguaia:

 Artículo 8°.

Todas las personas son iguales ante la ley no reconociéndose otra distinción entre ellas sino la de los talentos o las virtudes.
Artículo 74. 
Ciudadanos naturales son todos los hombres y mujeres nacidos en cualquier punto del territorio de la República. Son también ciudadanos naturales los hijos de padre o madre orientales, cualquiera haya sido el lugar de su nacimiento, por el hecho de avecinarse en el país e inscribirse en el Registro Cívico.
O Princípio do “Interesse Superior”

Ao longo do século XX difundiu-se a idéia paternalista de que em qualquer conflito familiar, escolar, comunitário ou entre o Estado e seus cidadãos, a solução dos problemas deveria sempre passar pela forma que garantisse que o interesse dos “menores” seria sempre superior... aos interesses dos... maiores. Mas, como veremos ao longo deste ensaio, esse falso conflito de interesses não passava de uma atitude... hipócrita dos adultos e de autoridades arbitrárias e intervencionistas sobre a vida do cidadão.

Com a evidência do conflito entre os menoristas (cultores da doutrina em que, quem olha crianças e adolescentes, enxerga menores) e os cultores da inclusão cidadã de crianças e adolescentes, surgiu a percepção de que um dos aspectos desse conflito de interesses é exatamente o de como compreender, interpretar, corretamente, o princípio “do interesse superior”, também chamado princípio “do melhor interesse” de crianças e de adolescentes.
. 

Interpretação do Princípio pelos Menoristas:

Os menoristas dizem que o interesse dos menores é mais importante (é... superior...) que o dos... maiores. Mas, como o têm interpretado de forma subjetiva e autocrática, fazem prevalecer, sempre, os interesses de quem o interpreta. Pura hipocrisia.  Cada adulto - principalmente o adulto da burocracia institucionalizada, inclusive e, infelizmente, agentes do Poder Judiciário - aplica seu próprio arbítrio para dizer qual é o melhor interesse do filho, do aluno, ou da criança que, ainda hoje, infelizmente, de alguma forma seja tida, seja obrigada a ser... tutelada pelo Estado
. 

Interpretação do Princípio no mundo da Cidadania:

Os cultores da cidadania o interpretam no sentido de que, todo cidadão (idoso, adulto, adolescente ou criança)
, tem sempre o direito de manifestar aquele interesse seu que se equilibra com os interesses do bem comum. Repetindo: o interesse legítimo de uma pessoa é aquele interesse que se equilibra com os interesses do bem comum. Não pode ser legítimo o interesse de alguém (seja esse alguém idoso, adulto, adolescente ou criança) que agride os interesses... do bem comum. 

O melhor interesse de uma pessoa, o superior interesse dessa pessoa, nessa perspectiva, é aquele que seja o mais relevante, o mais importante, o interesse que é superior quando, numa relação social, há que se buscar o equilíbrio de vários interesses convergentes ou divergentes. 

Os cultores da cidadania, portanto, criam critérios objetivos na lei de seu país (princípio da legalidade), para que não mais se aceitem, nem a hipocrisia dos adultos e das autoridades, nem as arbitrariedades dos pais, dos professores, dos agentes públicos do Estado interventor. 

O princípio da legalidade
, bem aplicado, impede que os intérpretes deturpem, através de desvios, o uso dos demais princípios de cidadania, quer sob a forma do desvio da omissão, quer sob a forma do desvio do abuso em sua interpretação e em sua prática. 

Praticar princípios significa substituir más práticas (maus hábitos, maus usos, maus costumes) por boas práticas (através de bons usos, bons hábitos, bons costumes), induzindo, progressivamente, mudança cultural. Significa também praticar o princípio da moralidade, o qual, ao lado do princípio da legalidade passa a caracterizar o mundo ético que perseguimos neste novo milênio.

A velocidade das mudanças sociais na era da informática nos mostra que são possíveis, sim, mudanças culturais, desde que haja competência técnica na introdução de hábitos adequados, usos convenientes e costumes fundados nos justos valores da cidadania. A informática nos tem dado amplas lições de que mudanças culturais rápidas são possíveis e efetivas, quando os meios utilizados são corretos, adequados e eficazes em sua intervenção. 
Notar, leitor, que os novos hábitos, usos e costumes da, digamos, tectrônica e da informática atual começam com... as crianças. Elas são mais capazes que os adultos naqueles aspectos característicos de sua peculiar condição pessoal de desenvolvimento. Temos a obrigação de criar competência técnica na organização dos serviços governamentais e não-governamentais que visam à mudança de hábitos, usos e costumes. 

A busca deve ser incessante para o alcance dos meios que evitem toda forma de agressividade, violência, criminalidade e, no limite, o terror de nossos tempos. Criança manifesta o interesse que lhe parece superior como criança, o adolescente manifesta o interesse que lhe parece superior como adolescente, o adulto como adulto, o idoso como idoso. 

Os “freios” e os “contrapesos” da cidadania aos desvios menoristas

Cidadania significa sempre – entre outros significados complementares - ponderar tudo isso e adotar sempre aquela solução que, segundo os princípios da legalidade e da moralidade, atenda ao bem comum. Quando houver divergências, os mecanismos legais de freios e de contrapesos devem sempre prever a possibilidade, os meios, as ferramentas de cidadania a serem acionadas para que a solução seja equilibrada, razoável e... justa. 

Os freios e os contrapesos são as intervenções que as leis dos países democráticos estipulam para que os cidadãos tenham instrumentos, ferramentas, mecanismos para ajustar os abusos e as omissões das autoridades burocráticas à sensatez, à prudência, ao discernimento do uso (vedadas todas as formas de omissões - ficar aquém do uso - ou de abusos - ir além do uso -, formas essas que causam danos à cidadania).
Notar, finalmente, leitor, que os mecanismos que freiam e impõem contrapesos às manifestações das vontades individuais e coletivas, quando divergentes, historicamente, sempre foram postas à disposição, exclusivamente, dos adultos. Com a exclusão social e jurídica de crianças e adolescentes. O desafio agora, no terceiro milênio é exatamente o de sua inclusão como sujeitos efetivos de direitos e de deveres sociais.

Vou dar um exemplo: Na definição do direito à liberdade, o Estatuto brasileiro (artigo 16) garante, explicitamente, a toda criança e a todo adolescente o direito de “buscar refúgio, auxílio e orientação”. O exercício dessa regra significa a garantia do direito de dissentir
, de não aceitar certas circunstâncias que lhes sejam impostas pelos adultos, direito de... opor freios a abusos e contrapesos a omissões que lhes venham a ser dirigidas. Essa é a boa prática no contexto do novo paradigma. Sob o paradigma do menorismo, jamais há possibilidade do exercício de tais direitos... humanos.
A má prática correspondente ocorre quando a política de Assistência Social local e o Conselho Tutelar, no Brasil (detalharemos isso no último capítulo deste ensaio), em vez de fazerem a correção dos desvios, passam a agravar os abusos e as omissões, praticando intervenções descabidas sobre a vida pessoal, familiar e comunitária da criança e ou do adolescente. 

Certos juízes brasileiros, doutrinariamente, ainda praticam o superior interesse menorista. Os demais atores sociais, no Brasil, não costumam usar a expressão superior interesse, ou melhor interesse - no sentido menorista do termo - mas praticam largamente desvios de intervenção arbitrária sobre a vida de crianças e adolescentes atingidos por problemas, e ou sobre suas famílias. Temos aí um grave problema brasileiro de deficiência na capacitação de recursos humanos, seja no âmbito do Legislativo, do Executivo, e do Judiciário, para construir cidadania onde imperam as... práticas do menorismo ainda residual.
A legislação Brasileira


As primeiras iniciativas
A primeira discussão realmente profunda, no Cone Sul, a respeito dessa mudança de paradigma
se deu quando da elaboração do Estatuto da Criança e do Adolescente do Brasil. Outras altamente profundas discussões se seguiram, em todos os países do continente. Por ser a primeira após ditaduras na região, essa discussão mapeou todos os horrores do arbítrio, da autocracia, da intervenção impositiva do Estado (do Estado brasileiro e, também, do Estado de cada um dos povos vizinhos) sobre a vida privada dos cidadãos. 

E levou em conta a... prioridade absoluta para crianças e adolescentes, com a preocupação de que viessem a ser educados sob a égide da cidadania. Do Estatuto brasileiro não consta a expressão interesse superior
 nem a expressão melhor interesse. Mas tal princípio (corretamente captado, compreendido, a ser efetivado) é garantido legalmente através de uma regra de interpretação de todos os 267 artigos do Estatuto, para que se evitem os subjetivismos da velha, obsoleta, inaceitável interpretação... menorista. Ao ler cada artigo do Estatuto, ele deve ser lido junto com o artigo sexto para ter sentido de cidadania, de conjugação entre o interesse do indivíduo com o interesse social.
O Estatuto é a lei que regulamentou a cidadania de crianças e adolescentes após o fim da ditadura brasileira
. Essa discussão se deu ao longo do ano de 1989. No Brasil, a Constituição estabeleceu os comandos que garantem a cidadania. Entre esses comandos estão os que promovem a ampla inclusão de crianças e adolescentes no mundo... da cidadania. 

E o Estatuto, de 1990, regulamentou a garantia de todos os direitos e deveres de cidadania nessa esfera de direitos constitucionais, além de traçar as normais gerais da organização do país, para essa garantia. Os princípios básicos dessa organização são: 

· Descentralização político-administrativa, para que existam mecanismos locais, bem perto dos cidadãos, para solução dos problemas que têm a ver com a garantia da cidadania de crianças e adolescentes
; 

· Participação da população local, através de organizações representativas (da população) na formulação, na execução, e no controle dos programas que protegem as vítimas (infantis-juvenís) ou que punem os vitimadores (infantis-juvenís)
. 

A amplitude dos direitos de crianças e adolescentes passa a ser a mesma de todos os idosos e adultos:

Art. 3º do Estatuto brasileiro: A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.
Pois bem, em 1989, depois de um ano de discussão entre os mais amplos setores não governamentais brasileiros, chegou-se a uma fórmula que define o superior ou o melhor interesse sem margem para subjetivismos. É ela a seguinte:

Art. 6º - Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

O “continuum” da cidadania

No portal do terceiro milênio (estamos na primeira década do século XXI), já na primária relação com a infância e, depois da etapa infantil, também no subsequente trato com a adolescência, nosso desafio ético é o de enfrentar o “continuum” vicioso nas relações sociais, destes tempos violentos. A experiência do dia a dia nos tem mostrado que este é o continuum vicioso, leitor: 

TRATO INADEQUADO COM CRIANÇAS – NA FAMÍLIA E, 

PRINCIPALMENTE, NA COMUNIDADE - TENDE A GERAR  
>> AGRESSIVIDADE, A QUAL POR SUA VEZ CRIA INDUÇÃO
>> À VIOLÊNCIA, QUE PRODUZ >> CRIMINALIDADE, E ESTA, 
NO LIMITE, PASSA A SER A MÃE DO >> TERROR. 
A solução, com a correta interpretação do que seja o princípio da prioridade absoluta e, através da indução, do estímulo, da prática de novos e bons hábitos, usos e costumes, tem consistido em construir, progressivamente, um novo “continuum”, agora virtuoso, o continuum da cidadania:

TODO TRATO CORRETO E ADEQUADO COM CRIANÇAS – NA 

FAMÍLIA E, PRINCIPALMENTE, NA COMUNIDADE - TENDE À 

 >> EMERGÊNCIA DE IMPULSOS CORTEZES, OS QUAIS LEVAM ÀS 
 >> ATITUDES PACÍFICAS, QUE TENDEM À >> PREVENÇÃO DE 

CRIMES, COM PROPENSÃO À >> CONVIVÊNCIA ÉTICA E PAZ SOCIAL.

Dizendo de forma bem simples, leitor: Quando se espera até os dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos, para aceitar que o ser humano seja capaz de formular juízos próprios e atuar com o sentido da ética no meio social, o que se colhe é propensão à agressividade, à violência, à criminalidade e ao terror. 

Quando se compreende que, sem retirá-la de sua comunidade ou de sua família, se deve desenvolver, na criança, segundo a segundo, minuto a minuto, ano a ano, sua capacidade real, concreta, efetiva de formular juízos próprios e de atuar com ética no meio em que vive, o que se colhe é tendência ao bom trato, é respeito ao outro, prevenção da criminalidade e paz social.
Não é questão de “teoria”. Mas de “práticas” más ou boas

Notar, leitor, que não se trata de uma questão entre teoria de um lado e prática de outro. Trata-se, sim, de uma fundamental substituição de práticas: Substituir as práticas más, danosas, violadoras de direitos humanos, por práticas boas, virtuosas, construtoras dos direitos humanos. A experiência histórica está a nos indicar que, em nossos países, Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai, como todos os países que se preocupam com esse problema, nós temos técnicas a desenvolver, para a substituição de práticas. Há meios, modos, instrumentos, ferramentas interdisciplinares a perseguir, para derrubarmos as práticas incorretas e desenvolvermos, fundamentalmente, as práticas éticas, recomendáveis e indispensáveis.  Temos, leitor, que discutir intensamente as técnicas aplicáveis aos casos concretos relativos a tais circunstâncias.

O Estatuto brasileiro, por particular circunstância histórica
, acabou sendo o primeiro a incorporar os princípios e as regras do novo paradigma que induz a redução das práticas condenáveis e a adoção de práticas elogiáveis. A saída de uma ditadura e a constitucionalização do país forçaram os brasileiros a legislar contra todas as formas de ditadura, de subjetivismos, de anti-cidadania. 

Com essa obsessão por pluralismo e democracia – contando com a ajuda de seus co-irmãos regionais do Cone Sul, profissionais de muitas disciplinas que colaboraram com os brasileiros na discussão do tema – o Brasil acabou criando um sistema completo e complexo – o sistema acompanha a complexidade da condição cidadã - para enfrentar esses horrores da não cidadania.  

Para que a prática má seja denunciada, substituída e corrigida e a que é boa seja exaltada, mantida e aperfeiçoada, o desenho, a institucionalização do sistema que comanda as formas de agir, tem que ser de boa qualidade. E o é no Brasil. Mas a resistência que os brasileiros opõem, nas suas práticas, a esse comando de boa qualidade é enorme. Os que não aceitam princípios que são básicos da condição cidadã e inventam princípios para suas práticas não cidadãs induzem, condicionam, mantém o velho sistema menorista brasileiro em que crianças não são respeitadas em sua cidadania.
Daí, a continuidade, a permanência, a insistência, no Brasil, dos velhos e maus costumes mantidos pela inércia dos maus hábitos e dos maus usos. E os órgãos de controle previstos nesse comando para fazer as alterações necessárias, nem sempre funcionam corretamente. O Brasil vem pecando pela constante falha na capacitação adequada e pela deficiente formação de recursos humanos.

Precisamos, pois, discutir com nossos co-irmãos sobre onde e como estamos errando e como, todos juntos – Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai – vamos nos solidarizar no processo alterativo (não confundir com alternativo) de transformação desses hábitos, desses usos, desses costumes de má índole ainda persistentes entre nós. Mas os detalhes disso tudo veremos mais à frente, neste documento. Aguarde, leitor.
Persistência no erro de interpretação

Entretanto, historicamente, algo muito curioso passou a ocorrer entre os países ibero-americanos em geral e entre os do Cone Sul em particular, nessa matéria: Inspirados no Estatuto brasileiro, vários países introduziram, em sua legislação, a regra de interpretação do artigo sexto do Estatuto brasileiro
. Mas, inadvertidamente, acabaram por reintroduzir o subjetivismo na interpretação do princípio do interesse superior. E, toda vez que isso ocorre, em nome desse... interesse superior, a garantia de direitos fundamentais, não apenas da criança e do adolescente em questão, mas da cidadania em geral, é ferida, negligenciada, violada.
A legislação Argentina

No caso da Argentina, tal princípio é assim tratado em sua atual legislação
:

Ley 26061- 28-09-2.005

ARTICULO 1° — OBJETO.

Esta ley tiene por objeto la protección integral de los derechos de las niñas, niños y adolescentes que se encuentren en el territorio de la República Argentina, para garantizar el ejercicio y disfrute pleno,efectivo y permanente de aquellos reconocidos en el ordenamiento jurídico nacional y en los tratados internacionales en los que la Nación sea parte. Los derechos aquí reconocidos están asegurados por su máxima exigibilidad y sustentados en el principio del interés superior del niño.
Artículo 3° — Interés Superior.

A los efectos de la presente ley se entiende por interés superior de la niña, niño y adolescente la máxima satisfacción, integral y simultánea de los derechos y garantías reconocidos en esta ley.

Debiéndose respetar:

a) Su condición de sujeto de derecho;

b) El derecho de las niñas, niños y adolescentes a ser oídos y que su opinión sea tenida en cuenta;

c) El respeto al pleno desarrollo personal de sus derechos en su medio familiar, social y cultural;

d) Su edad, grado de madurez, capacidad de discernimiento y demás condiciones personales;

e) El equilibrio entre los derechos y garantías de las niñas, niños y adolescentes y las exigencias del bien común;

f) Su centro de vida. Se entiende por centro de vida el lugar donde las niñas, niños y adolescentes hubiesen transcurrido en condiciones legítimas la mayor parte de su existencia.

Este principio rige en materia de patria potestad, pautas a las que se ajustarán el ejercicio de la misma, filiación, restitución del niño, la niña o el adolescente, adopción, emancipación y toda circunstancia vinculada a las anteriores cualquiera sea el ámbito donde deba desempeñarse.

Cuando exista conflicto entre los derechos e intereses de las niñas, niños y adolescentes frente a otros derechos e intereses igualmente legítimos, prevalecerán los primeros.

Essa construção legislativa argentina diz, no último tópico que acabo de reproduzir, que prevalecem sempre os interesses de crianças e adolescentes, frente a outros direitos igualmente legítimos. O último tópico anula o equilíbrio que o texto vinha mantendo entre todos os interesses em jogo. 

Na Argentina, portanto, há ainda uma real possibilidade de subjetivismo na interpretação do princípio do superior interesse, como bem o demonstra o artigo 39 de sua lei nacional:
Artículo 39. — Medidas Excepcionales.

Son aquellas que se adoptan cuando las niñas, niños y adolescentes estuvieran temporal o permanentemente privados de su medio familiar o cuyo superior interés exija que no permanezcan en ese medio. Tienen como objetivo la conservación o recuperación por parte del sujeto del ejercicio y goce de sus derechos vulnerados y la reparación de sus consecuencias. Estas medidas son limitadas en el tiempo y sólo se pueden prolongar mientras persistan las causas que les dieron origen.
Quem vai e como vai estabelecer o critério pelo qual é do interesse superior de uma criança, que ela não deve mais permanecer (mesmo que temporariamente) em seu meio familiar? Os pactos internacionais garantem a convivência familiar. A regra argentina é boa, mas ela depende da sensatez, da prudência, e do discernimento de quem aplica a regra. No caso, nada impede que, quem aplica, o faça... subjetivamente e, portanto, de forma arbitrária. 

Surge, então, leitor, o problema dos freios e contrapesos ao subjetivismo, a essa faculdade de agir – subjetiva - que pode – em certas circunstâncias, ensejar violações ao direito que a criança tem à convivência familiar. Embora estejamos aqui analisando a situação argentina, podemos dizer que essas violações vêm sendo sistematicamente praticadas, no caso brasileiro, por conselheiros tutelares quando são mal selecionados, mal capacitados e mal controlados. 

Nós, brasileiros, queremos aprender com nossos vizinhos como enfrentar essas disparidades entre o comando legal e as práticas do dia a dia. A Argentina pode nos mostrar como vem enfrentando o tema, e quais as técnicas que utiliza para a garantia dos direitos e deveres em jogo, em tais circunstâncias.
A questão dos freios e dos contrapesos às ameaças e violações de direitos
No tempo da invisibilidade infantil-juvenil
, jamais alguém ousava dizer que crianças e adolescentes pudessem opor freios, pudessem impor contrapesos, a atos desviantes praticados por servidores ou autoridades públicas. A inclusão cidadã infantil-juvenil implica, necessariamente, no reconhecimento de que crianças e adolescentes são sujeitos para pensar, querer e agir, segundo a capacidade de que são efetivamente dotados. Tal critério (tal regra) consta do pacto firmado pela Argentina, e por todos os demais países, menos os Estados Unidos da América, que não o ratificou, pacto esse chamado Convenção Sobre os Direitos da Criança, de 1989, cujo artigo 12 reza:
“Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança”
A experiência histórica nos tem demonstrado que os interesses legítimos de qualquer cidadão (seja ele idoso, adulto, adolescente ou criança) consistem, obrigatoriamente, de uma busca de equilíbrio entre o interesse de cada pessoa e os interesses do todo social. Quando prevalece o interesse de um dos lados dessa equação, a cidadania é violada. 

Como regra geral, quando prevalece o interesse do todo (totalitarismo), anulando a pessoa, os interesses individuais (direitos humanos individuais) ficam em segundo plano, ameaçados e ou violados. Se prevalece o interesse individual (liberalismo), ignorando o todo social, as exigências do bem comum acabam vulneradas. O diferencial aí consiste em garantir que, sempre através do equilíbrio entre o bem comum e o bem individual, se tratem, com justiça (com equidade), o idoso como idoso, o adulto como adulto, o adolescente como adolescente e a criança como criança. Sem discriminações. 

Todos esses protagonistas sociais têm o direito de oporem freios - paradeiros legalmente previstos - às omissões e aos abusos, em quaisquer circunstâncias, e têm o direito de impor contrapesos aos atos que restrinjam, de alguma forma, o direito fundamental à liberdade. A legislação de cada país deve definir como crianças e adolescentes serão tratados como sujeitos e não como objetos em tais circunstâncias, e quais mecanismos serão utilizados para que os freios e os contrapesos sejam postos em movimento para garantir o direito básico de que pessoa alguma seja... coisificada
.
A legislação chilena 

Lei paradigmática do “menorismo”

A legislação chilena é coerente com seus princípios constitucionais
. Ou seja, como no Chile não se aceita o conceito de cidadania para a criança e o adolescente, sua legislação acompanha essa negativa. Melhor seria dizer, talvez, que o princípio constitucional de não cidadania da criança e do adolescente no Chile é coerente com o paradigma básico aceito pela sociedade chilena nessa matéria. A lei nacional chilena, dos anos sessenta do século XX, atualizada em julho de 2.005, “cria o Serviço Nacional de Menores e fixa o texto de sua lei orgânica”. Menorismo, portanto.

Tal tipo de legislação tem características próprias. Ela não explicita o conteúdo, a forma e os meios, através dos quais, a criança e o adolescente são sujeitos e têm direitos. Principalmente direitos diante dos eventuais abusos e omissões da burocracia estatal. Não. Ao contrário disso, ela cria, estimula e comanda a forma como se organiza a própria burocracia estatal que é encarregada de tutelar os menores enquanto seres incapazes que são cidadãos... do futuro.

 
O que dizem os pactos internacionais a respeito
A Declaração dos Direitos Humanos de 1948 diz, singelamente, que todos são iguais, sem distinções de qualquer espécie. A Declaração dos Direitos da Criança de 1959 diz, em seu princípio 10º que a criança gozará proteção contra atos que possam suscitar discriminação racial, religiosa ou de qualquer outra natureza. Proíbe, portanto, discriminação violadora de direitos... em razão da idade.  A Convenção dos Direitos da Criança de 1989 diz, dezesseis vezes
, ao longo de seus 54 artigos, que os Estados Nacionais que a ela aderirem, efetivarão tais direitos por meio da adoção de quatro providências fundamentais (essas quatro providências são as educativas, as sociais, as administrativas e as legislativas): 

     Providências Pactuadas em 1989, na ONU, para garantir direitos:

· Cada país adotará meios
 educativos para mudar o paradigma, do menorismo para o da cidadania (educativos de idosos, adultos, adolescentes e crianças, pois não só as crianças e os adolescentes devem ser preparados para os limites entre direitos e deveres, mas, principalmente os idosos e os adultos, os quais haviam sido educados sob o velho paradigma, e influenciam, necessariamente, sobre a educação das novas gerações).

· Adotará meios sociais (participação intensa das comunidades onde vivem idosos, adultos, adolescentes e crianças) para que haja participação de todos na compreensão do que sejam esses direitos e na formulação, na execução e no controle de programas que efetivem os mesmos.

· Criará meios administrativos para que toda a sociedade, educando-se e participando, sob o novo paradigma, capacite-se em reunir os recursos humanos, técnicos, materiais e financeiros em busca da efetividade dos direitos e deveres (efetividade da cidadania, pois) de crianças e adolescentes no meio em que vivem.

· Instituirá legislação que inove e respeite:

1. Os direitos civis (liberdade, igualdade, fraternidade), 

2. Os direitos políticos (preparar continuamente crianças e adolescentes para os temas que têm a ver com o bem comum e a constituição dos poderes do Estado, 

3. Os direitos sociais (atendimento das necessidades básicas de cada pessoa) e 

4. Os direitos éticos (preparar o cidadão para o respeito aos princípios de direitos e deveres humanos).

O Chile tem preferido manter-se no paradigma antigo. O problema do paradigma antigo é que, na prática, o Governo, com sua burocracia, ou seja, o setor governamental, formula as regras, executa as ações e controla os desvios de forma autocrática. E os setores não-governamentais simplesmente participam... obedecendo os comandos que vêm da esfera governamental, da burocracia e dos donos do poder de turno. 

Era e, onde é mantido, continua a ser um sistema em que mandava (manda) quem podia (quem pode) e... obedeciam (obedecem) os que, a critério dos mandões..., tinham (têm) juízo. Como veremos, a lei chilena prevê que os setores não governamentais... colaborem com os que mandam. 

Veja o texto, leitor:

LEY ORGANICA DEL SERVICIO NACIONAL DE MENORES

Artículo 1°.- 

Créase el Servicio Nacional de Menores como un organismo dependiente del Ministerio de Justicia, encargado de contribuir a proteger y promover los derechos de los niños, niñas y adolescentes que han sido vulnerados en el ejercicio de los mismos y a la reinserción social de adolescentes que han infringido la ley penal, de conformidad al artículo 2º de esta ley. Para dicho efecto, corresponderá especialmente al SENAME diseñar y mantener una oferta de programas especializados destinados a la atención de dichos niños, niñas y adolescentes, así como estimular, orientar, y supervisar técnica y financieramente la labor que desarrollen las instituciones públicas o privadas que tengan la calidad de colaboradores acreditados.

Artículo 6°- 

El Director Nacional contará con la asesoría de un Comité Consultivo Nacional, formado por cinco representantes de instituciones reconocidas como colaboradoras del Servicio, de los cuales tres corresponderán a entidades privadas.

Artículo 15.- 

Los colaboradores acreditados deberán cumplir las normas o instrucciones generales que, de acuerdo con esta ley, les imparta el Servicio; asimismo, deberán proporcionar la información que éste les requiera y permitir la supervisión técnica de las acciones relacionadas con los menores a quienes asisten y de sus establecimientos.

Si las referidas instituciones no dieren cumplimiento a lo establecido en el inciso anterior, el Servicio podrá solicitar al Juez de Menores que aplique a los infractores las sanciones contempladas en el inciso primero del artículo 66 de la ley N° 16.618, o las que sean procedentes.
Há ai um problema de freios aos mandos e de contrapesos às omissões e aos abusos eventualmente praticados por servidores... públicos. Porque, como todos nós, o servidor público... também pratica abusos e pratica omissões em relação às regras de uso, seja da autoridade, seja da liberdade, em suas funções. 

No paradigma chileno o setor governamental manda e o não-governamental colabora, quer dizer... obedece o mando. Tal colaboração chilena é feita sob a forma de assessoria consultiva. A esfera não-governamental, no Chile (e os chilenos, obviamente, são soberanos para criar seus padrões legislativos, com plena liberdade), não tem a faculdade de deliberar, opondo freios e contrapesos a eventuais omissões ou excessos da esfera governamental. 

No sistema brasileiro (também com óbvia soberania), governamentais e não-governamentais, paritariamente, deliberam, em pé de igualdade, executam de forma compartilhada, harmonizando os programas de proteção a quem necessita de proteção, e controlam para que tudo isso seja feito de acordo com os princípios dos pactos internacionais firmados.
Mais à frente vamos ver quais são os problemas, em nossos cinco países - os do Cone Sul - que enfrentamos para que os setores não-governamentais deixem de ser, como nas ditaduras, meros obedientes servidores da burocracia estatal. Mas, sim, sejamos protagonistas do controle, da execução de freios e contrapesos às eventuais omissões e aos potenciais abusos do Estado e dos Governos. 

As providências sociais mencionadas dezesseis vezes no texto da Convenção Sobre os Direitos da Criança de 1989 versam exatamente sobre as questões ligadas à política pública participativa voltada para crianças e adolescentes. Em todos os países signatários dessa Convenção.
A legislação paraguaia

Ley 1680-01 – Código de la Niñez y la Adolescencia de PARAGUAY

Artículo 3° - DEL PRINCIPIO DEL INTERES SUPERIOR.

Toda medida que se adopte respecto al niño o adolescente, estará fundada en su interés superior. Este principio estará dirigido a asegurar el desarrollo integral del niño o adolescente, así como el ejercicio y disfrute pleno de sus derechos y garantías.

Para determinar el interés superior o prevaleciente se respetarán sus vínculos familiares, su educación y su origen étnico, religioso, cultural y lingüístico. Se atenderá además la opinión del mismo, el equilibrio entre sus derechos y deberes, así como su condición de persona en desarrollo.

A legislação paraguaia, para um intérprete desavisado, parece adotar o mesmo modelo legislado no Brasil (cada país, claro, é soberano para legislar como lhe parece mais conveniente), mas, diante de uma análise lógico-sistemática rigorosa, mostra sua coerência com o princípio de que não se aplica à criança e ao adolescente, o conceito de... cidadania. A redação dessa cláusula no Estatuto brasileiro respeita a inclusão do sujeito infantil ou juvenil no mundo da cidadania. 

O paradigma brasileiro não diz que para determinar o interesse superior deve ser considerado apenas o equilíbrio entre os direitos e os deveres da própria criança ou do próprio adolescente. Ao contrário, o modelo brasileiro diz, sim, que devem ser levados em conta todos os direitos e deveres em jogo na questão. A doutrina é da proteção integral, quer dizer, é integral, é de todos. E que, ao levarem-se em conta os interesses gerais, de cada um e de todos, deve-se dar prioridade absoluta à condição da criança e do adolescente.

Notar, leitor, que a fórmula brasileira obedece, rigorosamente, o princípio da inclusão conceitual, da inclusão social, da inclusão jurídica da criança e do adolescente, como sujeitos de direitos e deveres, no contexto geral do Ordenamento Jurídico do país. 

Nós, os redatores da fórmula brasileira, procuramos criar um modo de exprimir o conceito de forma tal, que não se afirma (pois não se concebe) que o interesse da criança ou do adolescente, seja superior ao dos adultos ou dos idosos. Mas, sim, que, no conjunto dos interesses de todos, ao apreciarmos o interesse de maior relevância, em cada situação, busca-se o equilíbrio
. 

E tal equilíbrio deve ser aquele que atenda a todos os interesses em jogo (de idosos, adultos, adolescentes e crianças, pois todos são cidadãos, cada qual com suas peculiaridades), sem que um se sobreponha aos demais. Mas garantindo que, na condição de igualdade, a prioridade (a palavra chave, no caso, é prioridade) do atendimento será sempre garantida aos que se iniciam no mundo da cidadania: os que vivem a infância ou a adolescência.

Problemas de Fronteira Brasil/Paraguai
O fato de, no Brasil, a criança ser considerada incluída no mundo da cidadania e, no Paraguai, não ser assim incluída, gera conseqüências inevitáveis nas relações sociais fronteiriças, sem falarmos no trânsito intenso de pessoas entre idosos, adultos, adolescentes e crianças, quer brasileiros, quer paraguaios, nessa região.

 O levantamento dos problemas específicos, concretamente enfrentados nessa permanente e intensa interação fronteiriça é do absoluto interesse da população infantil-juvenil nela envolvida, e se constitui em tema altamente relevante para as discussões das relações entre os países do Cone Sul, no âmbito da garantia dos direitos humanos.

A Legislação Uruguaia

A legislação uruguaia contém as seguintes disposições acerca do tema do “superior” ou do “melhor” interesse de crianças e adolescentes:

Artículo 6º. (Criterio específico de interpretación e integración: el interés superior del niño y adolescente).- Para la interpretación e integración de este Código se deberá tener en cuenta el interés superior del niño y adolescente, que consiste en el reconocimiento y respeto de los derechos inherentes a su calidad de persona humana. En consecuencia, este principio no se podrá invocar para menoscabo de tales derechos.

Como se verificou ao longo deste texto, a redação argentina para esse princípio seguiu a fórmula brasileira mas, ao final, “aceitou” que o subjetivismo do intérprete (subjetivismo que conduz, na prática, a evidentes violações de direitos) invada sua aplicação, nos seguintes termos:

“Cuando exista conflicto entre los derechos e intereses de las niñas, niños y adolescentes frente a otros derechos e intereses igualmente legítimos, prevalecerán los primeros.”

O critério uruguaio faz clara e inquestionável ressalva, com a fórmula:

“… el interés superior del niño y adolescente… consiste en el reconocimiento y respeto de los derechos inherentes a su calidad de persona humana. En consecuencia, este principio no se podrá invocar para menoscabo de tales derechos.”
Perfeito. Desde que o intérprete uruguaio não caia no erro brasileiro de aplicar, no dia a dia, a velha fórmula dos obsoletos códigos de menores de 1927 e 1979. Tal fórmula brasileira, essencialmente menorista, foi abolida pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, mas tal “abolição” (revogação) tem sido desprezada pelos aplicadores, sejam eles pessoas do Legislativo, do Executivo, do Judiciário e das ONGs, os quais acabam voltando ao menorismo dos tempos de antanho. Ou seja, a falta de capacitação de recursos humanos, no Brasil, vem impedindo que a boa legislação seja corretamente aplicada. Na prática, vigoram... as más práticas.
No Uruguai, há, como na Argentina e no Brasil, especial cuidado a tomar, quando da aplicação da seguinte regra legal uruguaia:
Artículo 12. (Derecho al disfrute de sus padres y familia).- La vida familiar es el ámbito adecuado para el mejor logro de la protección integral.

…
En los casos en que sobrevengan circunstancias especiales que determinen la separación del núcleo familiar, se respetará su derecho a mantener vínculos afectivos y contacto directo con uno o ambos padres, salvo si es contrario a su interés superior.

Si el niño o adolescente carece de familia, tiene derecho a crecer en el seno de otra familia o grupo de crianza, la que será seleccionada atendiendo a su bienestar.

Sólo en defecto de esta alternativa, se considerará el ingreso a un establecimiento público o privado. Se procurará que su estancia en el mismo sea transitoria.

Tal “inclusão” em “estabelecimento”, coisa típica da percepção e da prática menorista caracteriza evidente violação do respeito devido a crianças e adolescentes, as quais não podem ser tratadas como objetos que, eventualmente inservíveis, acabam depositados em “estabelecimentos” (“depósitos”) públicos ou particulares.

Seria, portanto, útil, estimular a discussão entre Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai (e, por extensão) entre todos os países ibero-americanos (cujas tradições nessa matéria são comuns e todas elas emergidas do... menorismo), sobre como, em que condições, por que e para que, nossas práticas (com boa e correta ou com má e imperfeita legislação) ainda insistem em manter a tutela ou a guarda do Estado (da burocracia do Estado, que alguns chamam de tutela administrativa) sobre crianças e adolescentes.

Todos podemos nos beneficiar com uma discussão, nesse tema, acerca da aplicação do princípio de direitos humanos, de que, na ética do Século XXI, o Estado deve garantir que, em quaisquer condições, sem exceção, crianças e adolescentes, quando for o caso, só e unicamente podem ficar sob guarda e sob tutela de pessoa individualizada. Adotarmos, leitor, o princípio do humanismo no atendimento, em vez do princípio da burocracia do atendimento. E nunca permitirmos, leitor, crianças recolhidas em depósitos, estabelecimentos - sejam públicos ou particulares - quando as condições são adversas às formas mais comuns de garantia do princípio da... convivência familiar.

Como sou redundante, pleonástico, repetitivo, em busca da melhor clareza, leitor, vamos dizer isso de outra forma: Em um sistema ético característico do 
Século XXI, em oposição aos horrores pragmáticos do Século XX, quando criança não pode ficar em sua família, o Estado (cada país, cada sociedade política, jurídica e administrativamente organizada) não pode – administrativa ou judicialmente - querer tutelar a criança. 

A função do Estado, na garantia de direitos civis, sociais e políticos, não é - não pode ser - tutelar pessoas através de sua burocracia insensível, dura, impessoal. A função do Estado é, fundamentalmente, tutelar o direito das pessoas (sejam elas idosas, adultas, adolescentes ou crianças: proteção... integral) de, se for necessário, serem tuteladas por uma pessoa individualizada, de forma humanista. E, nunca enviadas para estabelecimentos públicos, que não passam de depósitos onde os direitos mais comezinhos são... vulnerados.
Punibilidade Criminal e Presunção de Inocência

os postulados de Beccaria

Temos agora, leitor, que introduzir um novo personagem neste relato. Trata-se de Cesare Bonesana, Marquês de Beccaria que, em 1764, escreveu um livro contra os maus-tratos burocráticos da anticidadania, intitulado Dos Delitos e das Punições. As idéias luminosas expostas nesse livro de duzentos e quarenta anos são exaltadas pelas redes de cidadania do Século XXI e execradas pelas redes de burocracia. Neste capítulo, leitor, você relembrará por quê.

Na Era do Iluminismo (segunda metade do Séc. XVIII), importantes revisões históricas foram feitas no sentido de libertar o cidadão comum das malhas, das teias, das redes que os poderosos, os arrogantes, os arbitrários governantes lançavam sobre as pessoas, com sua brutal burocracia, para controlar o pensamento, a vontade, a ação familiar e comunitária dos fracos e desprotegidos.

Beccaria se ocupou do grave problema dos castigos, das penas, quer dizer, se ocupou das punições que os arrogantes, poderosos e arbitrários governantes impunham a seus inimigos, desafetos, adversários. Essa foi a época em que se deram as revoluções americana (1776) e francesa (1789) e, no Brasil, com a Inconfidência Mineira (1789), Tiradentes (1792) foi punido com a forca, em seu afã por... liberdade.

As teses beccarianas passaram a influenciar as neo-democracias que surgiram em todo o mundo. Eram idéias claras e precisas:

· Nenhuma autoridade pública poderia inventar punição para castigar seus adversários, desafetos ou inimigos. Toda conduta punível deveria ser previamente definida numa lei formalmente aprovada pelos representantes da cidadania. E nem essa lei, nem as práticas dos governantes poderiam conceber como proteção ao punido, as punições efetivamente aplicadas pelos poderosos.
· As eventuais punições deveriam ser iguais para todos os cidadãos, nas mesmas circunstâncias, e também anteriormente aprovadas por lei. Nunca pela mera vontade arbitrária, de pensamento único, do governante ou poderoso do momento. 

· A obtenção de provas e as punições não poderiam ser desumanas (deveriam ser abolidas as costumeiras torturas, a confissão forçada, e os usuais castigos infames e degradantes). Na ausência de provas, prevaleceria a presunção de inocência e nunca se deveria presumir a culpa do acusado.  

· Somente um juiz imparcial, com ampla defesa garantida ao acusado, poderia ditar a sentença, e esta jamais poderia passar da pessoa do acusado e sentenciado (a pena imposta ao libertário Tiradentes, no Brasil, pela tirania portuguesa da época, por exemplo, foi estendida à sua família por três gerações).

Os juristas passaram a resumir esses princípios em duas hoje conhecidas frases latinas: 

· Nullum crimen, nulla poena, sine praevia lege (Não há crime, nem há punição, sem previa legislação). 
· In dubio pro reo (Na dúvida, age-se a favor do réu, do acusado e, não, a favor da vontade daquele que se diz representante da... sociedade) 

Em 1948, os países reunidos nas Nações Unidas proclamaram a Declaração dos Direitos Humanos, no bojo dos esforços pela conquista da dimensão social da cidadania (dimensão social que passou a se somar às anteriores dimensões civil e política da cidadania). Em 1959, os mesmos países proclamaram a Declaração dos Direitos da Criança, declaração essa que significou o reconhecimento de que crianças também são sujeitos da condição cidadã (crianças têm direito ao atendimento das necessidades básicas humanas). 

Mas, mesmo com essas conquistas civis, políticas e sociais, os postulados beccarianos continuaram a ser aplicados (quando aplicados) somente para... os adultos. Crianças e adolescentes continuaram a ser publicamente punidos com privação ou restrição em sua liberdade por mera decisão burocrática, às vezes de forma brutal, e sem que objetivos critérios legais fossem respeitados. O argumento era (e continua sendo, da parte dos “menoristas”) o de que crianças e adolescentes estão excluídos (exclusão social) dos princípios gerais de Direito, princípios esses válidos somente para os... adultos, esses sim – na ideologia dos “menoristas” - os únicos... cidadãos. 

a convenção da ONU e a inclusão cidadã

Finalmente, em 1989, (um ano depois da pioneira Constituição Cidadã e Republicana brasileira) as Nações Unidas estenderam explicitamente à população infanto-juvenil os postulados de Beccaria, os quais passaram a ser obrigatórios a todos os seus Estados Membros (países membros da ONU).
Veja, leitor, o resumo dessas regras, no texto da Convenção (a ONU denomina crianças a todas as pessoas com menos de dezoito anos, a menos que cada país as defina de forma diferente
), regras essas que compõem o conjunto de direitos individuais de crianças e adolescentes, a serem corretamente regulados nas leis de cada país, e que veremos como o são, em seguida, no âmbito do Cone Sul:
Convenção Internacional:

ARTIGO 37- Os Estados Partes zelarão para que:

a) nenhuma criança seja submetida à tortura nem a outros tratamentos ou penas cruéis, desumanos ou degradantes. Não será imposta a pena de morte nem a prisão perpétua sem possibilidade de livramento por delitos cometidos por menores de dezoito anos de idade;

b) nenhuma criança seja privada de sua liberdade de forma ilegal ou arbitrária. A detenção, a reclusão ou a prisão de uma criança serão efetuadas em conformidade com a lei e apenas como último recurso, e durante o mais breve período de tempo que for apropriado;

c) toda criança privada da liberdade seja tratada com a humanidade e o respeito que merece a dignidade inerente à pessoa humana, e levando-se em consideração as necessidades de uma pessoa de sua idade. Em especial, toda criança privada de sua liberdade ficará separada dos adultos, a não ser que tal fato seja considerado contrário aos melhores interesses da criança, e terá direito a manter contato com sua família por meio de correspondência ou de visitas, salvo em circunstâncias excepcionais;

d) toda criança privada de sua liberdade tenha direito a rápido acesso à assistência jurídica e a qualquer outra assistência adequada, bem como direito a impugnar a legalidade da privação de sua liberdade perante um tribunal ou outra autoridade competente, independente e imparcial e a uma rápida decisão a respeito de tal ação. 

Resumo - Tortura ou Privação da Liberdade

A proibição da tortura, tratamento ou punição cruel, pena de morte, prisão perpétua, prisão ilegal ou privação da liberdade. Os princípios de tratamento apropriado, separação dos detentos adultos, contato com a família e o acesso à assistência legal ou outro tipo de assistência. 

ARTIGO 40

1. Os Estados Partes reconhecem o direito de toda criança, a quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se acuse ou declare culpada de ter infringido as leis penais, de ser tratada de modo a promover e estimular seu sentido de dignidade e de valor, e fortalecerão o respeito da criança pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais de terceiros, levando em consideração a idade da criança e a importância de se estimular sua reintegração e seu desempenho construtivo na sociedade. 

2. Nesse sentido, e de acordo com as disposições pertinentes dos instrumentos internacionais, os Estados Partes assegurarão, em particular:

a) que não se alegue que nenhuma criança tenha infringido as leis penais, nem se acuse ou declare culpada nenhuma criança de ter infringido essas leis, por atos ou omissões que não eram proibidos pela legislação nacional ou pelo direito internacional no momento em que foram cometidos;

b) que toda criança de quem se alegue ter infringido as leis penais ou a quem se acuse de ter infringido essas leis goze, pelo menos, das seguintes garantias:

i) ser considerada inocente enquanto não for comprovada sua culpabilidade conforme a lei;

ii) ser informada sem demora e diretamente ou, quando for o caso, por intermédio de seus pais ou de seus representantes legais, das acusações que pesam contra ela, e dispor de assistência jurídica ou outro tipo de assistência apropriada para a preparação e a apresentação de sua defesa;

iii) ter a causa decidida sem demora por autoridade ou órgão judicial competente, independente e imparcial, em audiência justa conforme a lei, com assistência jurídica ou outra assistência e, a não ser que seja considerado contrário aos melhores interesses da criança, levar em consideração especialmente sua idade ou situação e a de seus pais ou representantes legais;

iv) não ser obrigada a testemunhar ou a se declarar culpada, e poder interrogar ou fazer com que sejam interrogadas as testemunhas de acusação, bem como poder obter a participação e o interrogatório de testemunhas em sua defesa, em igualdade de condições;

v) se for decidido que infringiu as leis penais, ter essa decisão e qualquer medida imposta em decorrência da mesma submetidas à revisão por autoridade ou órgão judicial superior competente, independente e imparcial, de acordo com a lei;

vi) contar com a assistência gratuita de um intérprete caso a criança não compreenda ou fale o idioma utilizado;

vii) ter plenamente respeitada sua vida privada durante todas as fases do processo. 

3. Os Estados Partes buscarão promover o estabelecimento de leis, procedimentos, autoridades e instituições específicas para as crianças de quem se alegue ter infringido as leis penais ou que sejam acusadas ou declaradas culpadas de tê-las infringido, e em particular:

a) o estabelecimento de uma idade mínima antes da qual se presumirá que a criança não tem capacidade para infringir as leis penais;

b) a adoção, sempre que conveniente e desejável, de medidas para tratar dessas crianças sem recorrer a procedimentos judiciais, contanto que sejam respeitados plenamente os direitos humanos e as garantias legais. 

4. Diversas medidas, tais como ordens de guarda, orientação e supervisão, aconselhamento, liberdade vigiada, colocação em lares de adoção, programas de educação e formação profissional, bem como outras alternativas à internação em instituições, deverão estar disponíveis para garantir que as crianças sejam tratadas de modo apropriado ao seu bem-estar e de forma proporcional às circunstâncias e ao tipo de delito.
Resumo - Administração da Justiça da infância o da Juventude

O direito da criança, que suposta ou reconhecidamente infringiu a lei, ao respeito por seus direitos humanos e, em particular, de beneficiar-se de todos os aspectos de um adequado processo legal, incluindo assistência legal ou de outra natureza ao preparar e apresentar sua defesa. O princípio de que o recurso de procedimento legal e colocação em instituições deverá ser evitado sempre que possível e apropriado.
punibilidade e presunção de inocência no cone sul

Vejamos agora como cada país do Cone Sul estabelece, no ano em que a Declaração dos Direitos Humanos de 1948 completa sessenta anos, os critérios para a punibilidade e a presunção de inocência de crianças e adolescentes, no âmbito de seus respectivos territórios:

Na Argentina:

A Constituição Argentina não se refere diretamente a esse tema.  Mas, indiretamente, contém os seguintes princípios:

Artículo 75.- Corresponde al Congreso:

1. Aprobar o desechar tratados concluidos con las demás naciones y con las organizaciones internacionales y los concordatos con la Santa Sede. Los tratados y concordatos tienen jerarquía superior a las leyes.

…La Convención sobre los Derechos del Niño: en las condiciones de su vigencia, tiene… jerarquía constitucional, no deroga… artículo alguno de la primera parte de esta Constitución y debe… entenderse complementaria… de los derechos y garantías por ella reconocidos. Solo podrá… ser denunciada…, en su caso, por el Poder Ejecutivo nacional, previa aprobación de las dos terceras partes de la totalidad de los miembros de cada Cámara. 

2. Legislar y promover medidas de acción positiva que garanticen la igualdad real de oportunidades y de trato, y el pleno goce y ejercicio de los derechos reconocidos por esta Constitución y por los tratados internacionales vigentes sobre derechos humanos, en particular respecto de los niños, las mujeres, los ancianos y las personas con discapacidad.
Como se vê, a Constituição Argentina atribui ao Congresso aprovar a Convenção Sobre os Direitos da Criança de 1989. Mas deixa claro que tal Convenção NÃO DERROGA artigo algum da primeira parte dessa mesma Constituição e que essa Convenção deve entender-se COMPLEMENTAR aos direitos e garantias por ela reconhecidos. Entre esses direitos, leitor, observar os que constam do artigo 18 da mesma Constituição:

Artículo 18.- Ningún habitante de la Nación puede ser penado sin juicio previo fundado en ley anterior al hecho del proceso, ni juzgado por comisiones especiales, o sacado de los jueces designados por la ley antes del hecho de la causa. Nadie puede ser obligado a declarar contra sí mismo; ni arrestado sino en virtud de orden escrita de autoridad competente. Es inviolable la defensa en juicio de la persona y de los derechos. El domicilio es inviolable, como también la correspondencia epistolar y los papeles privados; y una ley determinará en qué casos y con qué justificativos podrá procederse a su allanamiento y ocupación. Quedan abolidos para siempre la pena de muerte por causas políticas, toda especie de tormento y los azotes. Las cárceles de la Nación serán sanas y limpias, para seguridad y no para castigo de los reos detenidos en ellas, y toda medida que a pretexto de precaución conduzca a mortificarlos más allá de lo que aquélla exija, hará responsable al juez que la autorice.
Claro que os menoristas argentinos de plantão (como os menoristas brasileiros, uruguaios, paraguaios e chilenos) vão dizer que essas garantias do artigo 18 não valem para os argentinos até os dezessete anos, onze meses, vinte e nove dias, vinte e três horas, cinqüenta e nove minutos, cinqüenta e nove segundos. E que tais garantias constitucionais só valem para os... maiores, os que têm mais de dezoito anos... 

Mas a Convenção é clara: As cláusulas de seus artigos 37 e 40 incluem crianças e adolescentes no mundo das garantias beccarianas e cabe à legislação argentina, regular os detalhes dos mecanismos para a efetividade dessas garantias. E o artigo 18 da Constituição Argentina, obviamente, assegura tais garantias a todos, idosos, adultos, adolescentes, crianças.

A legislação infra-constitucional argentina, trata o tema da seguinte forma:

Ley 22.278  Régimen Penal de la Minoridad     (B.O. 28/08/1980)

Art.1.* (Según ley 22.803 que elevó el límite de la imputabilidad a 16 años) No es punible el menor que no haya cumplido dieciséis años de edad.

Tampoco lo es el que no haya cumplido dieciocho años, respecto de delitos de
acción privada o reprimidos con pena privativa de la libertad que no exceda
de dos años, con multa o con inhabilitación.

Si existiere imputación contra alguno de ellos la autoridad judicial lo
dispondrá provisionalmente, procederá a la comprobación del delito, tomará
conocimiento directo del menor, de sus padres, tutor o guardador y ordenará
los informes y peritaciones conducentes al estudio de su personalidad y de
las condiciones familiares y ambientales en que se encuentre.

En caso necesario pondrá al menor en lugar adecuado para su mejor estudio
durante el tiempo indispensable.


Si de los estudios realizados resultare que el menor se halla abandonado,
falto de asistencia, en peligro material o moral, o presenta problemas de
conducta, el juez dispondrá definitivamente del mismo por auto fundado,
previa audiencia de los padres, tutor o guardador.
Art.2.* Es punible el menor de dieciséis a dieciocho años de edad que
incurriere en delito que no fuera de los enunciados en el artículo primero.
En esos casos la autoridad judicial lo someterá al respectivo proceso y
deberá disponerlo provisionalmente durante su tramitación a fin de
posibilitar la aplicación de las facultades conferidas por el artículo 4.
Cualquiera fuese el resultado de la causa, si de los estudios realizados
apareciera que el menor se halla abandonado, falto de asistencia, en peligro
material o moral, o presenta problemas de conducta el juez dispondrá
definitivamente del mismo por auto fundado, previa audiencia de los padres,
tutor o guardador.
Art.3. La disposición determinará:
a) La obligada custodia del menor por parte del juez, para procurar la
adecuada formación de aquél mediante su protección integral. Para alcanzar
tal finalidad el magistrado podrá ordenar las medidas que crea convenientes
respecto del menor, que siempre serán modificables en su beneficio;
b) La consiguiente restricción al ejercicio de la patria potestad o tutela,
dentro de los límites impuestos y cumpliendo las indicaciones impartidas por
la autoridad judicial, sin perjuicio de la vigencia de las obligaciones
inherentes a los padres o al tutor;
c) El discernimiento de la guarda cuando así correspondiere.
La disposición definitiva podrá cesar en cualquier momento por resolución
judicial fundada y concluirá de pleno derecho cuando el menor alcance la
mayoría de edad.
O significado desses três artigos, em resumo, é o seguinte: A lei argentina adota o critério e a nomenclatura menorista. Criança e adolescente, são rotulados, legalmente, como menores. Os que têm menos de dezesseis anos, a lei os declara não puníveis
. Quer dizer, leitor, não podem ser punidos pelo Estado, mas a mesma lei que declara essa não punibilidade estabelece regras para que sejam, esses menores, submetidos à tutela do Estado argentino e esse Estado passa a ter o poder legal de interferir nas relações familiares. 

Quer dizer, a lei passa, eufemisticamente, a chamar de proteção as interferências restritivas sobre a vida do imputado (do acusado), que são, obviamente punição. O mais grave, leitor: Violando todas as regras beccarianas¸ a lei argentina passa a estender essa punição ao âmbito da família do adolescente acusado.

Setores combativos da sociedade organizada argentina, como a Fundación Sur e outras ONGs vêm trabalhando intensamente para a mudança desse status quo.
No Brasil:

A Constituição brasileira, pela primeira vez, legisla como matéria constitucional as garantias beccarianas a crianças e adolescentes. Nos seguintes termos:

Art. 5º:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta Constitui
    ção;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em vir
      tude de lei;
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;

XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação 

              legal;

XLIX - é assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral;

LIII - ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente;

LIV - ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal;

LXI - ninguém será preso senão em flagrante delito ou por ordem escrita e fundamen
        tada de autoridade judiciária competente, salvo nos casos de transgressão militar ou crime 

        propriamente militar, definidos em lei; 

LXVIII - conceder-se-á "habeas-corpus" sempre que alguém sofrer ou se achar amea
              çado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegali   

              dade ou abuso de poder;

Art. 227. 

§ 3º - O direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos:

IV - garantia de pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, igualdade     

       na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispu 

       ser a legislação tutelar específica;

V - obediência aos princípios de brevidade, excepcionalidade e respeito à condição PE

      culiar de pessoa em desenvolvimento, quando da aplicação de qualquer medida 

      privativa da liberdade;

Art. 228. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às normas 

               da legislação especial.
A legislação ordinária brasileira regulamenta esses princípios constitucionais da seguinte maneira:

Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 8.069 de 13.07-1990:

Art. 3º A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade.

Art. 6º Na interpretação desta Lei levar-se-ão em conta os fins sociais a que ela se dirige, as exigências do bem comum, os direitos e deveres individuais e coletivos, e a condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento.

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

I - municipalização do atendimento;

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;

Art. 103. Considera-se ato infracional a conduta descrita como crime ou contravenção penal.

Art. 104. São penalmente inimputáveis os menores de dezoito anos, sujeitos às medidas previstas nesta Lei.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, deve ser considerada a idade do adolescente à data do fato.

Art. 105. Ao ato infracional praticado por criança corresponderão as medidas previstas no art. 101.

Capítulo II
Dos Direitos Individuais
Art. 106. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade senão em flagrante de ato infracional ou por ordem escrita e fundamentada da autoridade judiciária competente.

Parágrafo único. O adolescente tem direito à identificação dos responsáveis pela sua apreensão, devendo ser informado acerca de seus direitos.

Art. 107. A apreensão de qualquer adolescente e o local onde se encontra recolhido serão incontinenti comunicados à autoridade judiciária competente e à família do apreendido ou à pessoa por ele indicada.

Parágrafo único. Examinar-se-á, desde logo e sob pena de responsabilidade, a possibilidade de liberação imediata.

Art. 108. A internação, antes da sentença, pode ser determinada pelo prazo máximo de quarenta e cinco dias.

Parágrafo único. A decisão deverá ser fundamentada e basear-se em indícios suficientes de autoria e materialidade, demonstrada a necessidade imperiosa da medida.

Art. 110. Nenhum adolescente será privado de sua liberdade sem o devido processo legal.

Art. 111. São asseguradas ao adolescente, entre outras, as seguintes garantias:

I - pleno e formal conhecimento da atribuição de ato infracional, mediante citação ou meio equivalente;

II - igualdade na relação processual, podendo confrontar-se com vítimas e testemunhas e produzir todas as provas necessárias à sua defesa;

III - defesa técnica por advogado;

IV - assistência judiciária gratuita e integral aos necessitados, na forma da lei;

V - direito de ser ouvido pessoalmente pela autoridade competente;

VI - direito de solicitar a presença de seus pais ou responsável em qualquer fase do procedimento.

Do Advogado
Art. 206. A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça.

Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem.

Art. 207. Nenhum adolescente a quem se atribua a prática de ato infracional, ainda que ausente ou foragido, será     processado sem defensor.

§ 1º Se o adolescente não tiver defensor, ser-lhe-á nomeado pelo juiz, ressalvado o direito de, a todo tempo, constituir outro de sua preferência.

§ 2º A ausência do defensor não determinará o adiamento de nenhum ato do processo, devendo o juiz nomear substituto, ainda que provisoriamente, ou para o só efeito do ato.

§ 3º Será dispensada a outorga de mandato, quando se tratar de defensor nomeado ou, sido constituído, tiver sido indicado por ocasião de ato formal com a presença da autoridade judiciária.


O significado desse conjunto de princípios e regras é, em síntese, o seguinte: Crianças e adolescentes tem todos os direitos constitucionais (direitos beccarianos) de cidadania. Crianças e adolescentes, quando lhes for imputada (atribuída) a prática de ato criminal, têm garantido o direito de pleno e formal conhecimento da atribuição desse ato, igualdade na relação processual e defesa técnica por profissional habilitado, segundo dispuser a legislação tutelar específica. A Constituição brasileira assegura esse direito tanto à criança, quanto ao adolescente; Essa legislação é o Estatuto da Criança e do Adolescente. Têm direito ao princípio da brevidade quando lhes for atribuída (imputada) uma punição privativa de liberdade. O Estatuto brasileiro, regulamentando essa matéria, não prevê privação de liberdade para crianças, só para adolescentes. 

À Criança e ao adolescente o Estado não pode imputar (não pode atribuir) pena, a qual, no Brasil, é cumprida no Sistema Penitenciário, específico para adultos. As medidas punitivas, quando previstas no Estatuto (que só as prevê para adolescentes e não para crianças) serão cumpridas num sistema próprio, adequado à idade é à condição pessoal do sentenciado. As garantias (que são amplas e completas) são detalhadas nos artigos acima citados do Estatuto. O sistema brasileiro de forma alguma permite confundir medida punitiva com medida de proteção.
No Chile:

A Constituição chilena, ao excluir crianças e adolescentes da condição cidadã, resume a essa norma geral o trato com a matéria da punibilidade e da presunção de inocência a crianças e adolescentes.

Artículo 13.- Son ciudadanos los chilenos que hayan cumplido dieciocho años de edad y que no hayan sido condenados a pena aflictiva.

Quanto à legislação ordinária, as regras chilenas mais gerais são as seguintes:
LEY NUM. 20.084- ESTABLECE UN SISTEMA DE RESPONSABILIDAD DE LOS

ADOLESCENTES POR INFRACCIONES A LA LEY PENAL

Artículo 1º.- Contenido de la ley. La presente ley regula la responsabilidad penal de los adolescentes por los delitos que cometan, el procedimiento para la  averiguación y establecimiento de dicha responsabilidad, la determinación de las sanciones procedentes y la forma

de ejecución de éstas.

En lo no previsto por ella serán aplicables, supletoriamente, las disposiciones contenidas en el Código Penal y en las leyes penales especiales. Tratándose de faltas, sólo serán responsables en conformidad con la presente ley los adolescentes mayores de dieciséis años y exclusivamente tratándose de aquellas tipificadas en los artículos 494 números 1, 4,5 y 19, sólo en relación con el artículo 477, 494 bis,495, número 21, y 496, números 5 y 26, del Código Penal y de las tipificadas en la ley Nº 20.000. En los demás casos se estará a lo dispuesto en la ley 19.968.

Artículo 2º.- Interés superior del adolescente. En todas las actuaciones judiciales o administrativas relativas a los procedimientos, sanciones y medidas aplicables a los adolescentes infractores de la ley penal, se deberá tener en consideración el interés superior del adolescente, que se expresa en el reconocimiento y respeto de sus derechos.

En la aplicación de la presente ley, las autoridades tendrán en consideración todos los derechos y garantías que les son reconocidos en la Constitución, en las leyes, en la Convención sobre los Derechos del Niño y en los demás instrumentos internacionales ratificados por Chile que se encuentren vigentes. 

No Paraguai:

DE LAS INFRACCIONES A LA LEY PENAL - TITULO I- DE LAS DISPOSICIONES 
GENERALES

Artículo 192.-  DE LOS INFRACTORES DE LA LEY PENAL.

Las disposiciones de este libro se aplicarán cuando un adolescente cometa una infracción que la legislación ordinaria castigue con una sanción penal.

Para la aplicación de este Código, la condición de adolescente debe darse al tiempo de la realización del hecho, conforme a lo dispuesto en el Artículo 10 del Código Penal.

Artículo 193.-  DE LA APLICACION DE LAS DISPOSICIONES GENERALES.

Las disposiciones generales se aplicarán solo cuando este Código no disponga algo distinto. El Código Penal y el Código Procesal Penal tendrán carácter supletorio.

Artículo 194.- DE LA RESPONSABILIDAD PENAL.

La responsabilidad penal se adquiere con la adolescencia, sin perjuicio de la irreprochabilidad sobre un hecho, emergente del desarrollo psíquico incompleto y demás causas de irreprochabilidad, previstas en el Artículo 23 y concordantes del Código Penal.

Un adolescente es penalmente responsable solo cuando al realizar el hecho tenga madurez sicosocial suficiente para conocer la antijuridicidad del hecho realizado y para determinarse conforme a ese conocimiento.

Con el fin de prestar la protección y el apoyo necesarios a un adolescente que en atención al párrafo anterior no sea penalmente responsable, el Juez podrá ordenar las medidas previstas en el Artículo 34 de este Código.

Artículo 195.- DE LA CLASIFICACION DE LOS HECHOS ANTIJURIDICOS.

Para determinar la calidad de crimen o delito de un hecho antijurídico realizado por un adolescente, se aplica lo dispuesto en el Código Penal.

Artículo 229.- DEL DEFENSOR PUBLICO EN LOS PROCESOS DE LA ADOLESCENCIA.

El Defensor Público deberá velar por el interés del adolescente y tendrá las funciones establecidas en este Código y en el Código de Organización Judicial.

DE LAS REGLAS ESPECIALES

Artículo 231.-  DE LAS NORMAS APLICABLES.

El procesamiento de un adolescente por la realización de un hecho punible será regido por disposiciones del Código Procesal Penal, en cuanto este Código no disponga algo distinto.

Como se vê, a legislação paraguaia adota integralmente os princípios da punibilidade e da presunção de inocência cidadãs, pois remete a aplicação das regras de procedimentos (atenção: regras de procedimentos) para a aplicação de medidas punitivas a adolescentes, ao mesmo sistema nacional adotado para os adultos. Em nenhum momento a legislação paraguaia, nessa matéria, confunde punição com proteção. Nesse sentido, o Paraguai deixou para trás, efetivamente, o sistema menorista adotado anteriormente. Nesse tema. Mas, o sistema menorista paraguaio de proteção, pode botar a perder todas essas conquistas... beccarianas.
No Uruguai:

II - De los adolescentes y las infracciones a la ley penal

Artículo 69. (Infracciones a la ley penal).- A los efectos de este Código son infracciones a la ley penal: 

	1)
	Las acciones u omisiones dolosas consumadas, cometidas en calidad de autor o 
coautor, tipificadas por el Código Penal y las leyes penales especiales.

	2)
	Las acciones u omisiones culposas consumadas, cometidas en calidad de autor,
 coautor, tipificadas por el Código Penal y las leyes penales especiales, cuando 
el Juez reúna los elementos de convicción suficientes, fundados exclusivamente 
en el desarrollo de la personalidad psicosocial del infractor; avalado por un 
equipo técnico, que permita concluir que el adolescente disponía la capacidad 
cognitiva de las posibles consecuencias de su obrar.

	3)
	La tentativa de infracciones gravísimas a la ley penal.

	4)
	La participación en calidad de cómplice en infracciones gravísimas a la ley penal.


Artículo 70. (Adolescente infractor).- Se denomina adolescente infractor a quien sea declarado responsable por sentencia ejecutoriada, dictada por Juez competente, como autor, coautor o cómplice de acciones u omisiones descritas como infracciones a la ley penal.

Artículo 71. (Relación causal).- Sólo puede ser sometido a proceso especial regulado por este Código el adolescente a quien se le pueda atribuir material y psicológicamente un hecho constitutivo de infracción a la ley penal.

La existencia de la infracción debe ser la consecuencia de su acción u omisión.

CAPÍTULO X 

I - Derechos y garantías del procedimiento

Artículo 74. (Principios que rigen).- En todos los casos en que al adolescente se le impute el haber incurrido en actos que se presumen comportan infracción a la ley penal, deberá asegurarse el cumplimiento estricto de las garantías del debido proceso, especialmente las siguientes:
	A)
	Principios de judicialidad y legalidad.- El adolescente imputado de haber cometido una infracción a la ley penal, será juzgado por los Jueces competentes en conformidad a los procedimientos especiales establecidos por este Código.

	
	  Se asegurará, además, la vigencia de las normas constitucionales, legales e instrumentos internacionales, especialmente la Constitución de la República, la Convención de los Derechos del Niño.

	B)
	Principio de responsabilidad.- Sólo puede ser sometido a proceso especial, regulado por este Código, el adolescente mayor de trece y menor de dieciocho años de edad, imputado de infracción a la ley penal.

	
	  La responsabilidad del adolescente tendrá lugar a partir de la sentencia definitiva que le atribuya la comisión del hecho constitutivo de infracción a la ley penal.

	
	  Si se encuentran involucrados niños menores de trece años de edad, se procederá de acuerdo a lo preceptuado en el Capítulo XI, artículos 117 y siguientes de este Código.

	C)
	Principio que condiciona la detención.- Sólo puede ser detenido en casos de infracciones flagrantes o existiendo elementos de convicción suficientes sobre la comisión de una infracción. En este último caso, mediante orden escrita de Juez competente comunicada por medios fehacientes. La detención será una medida excepcional.

	D)
	Principio de humanidad.- El adolescente privado de libertad será tratado con la humanidad y respeto que merece la dignidad inherente a la persona humana.

	
	  Ningún adolescente será sometido a torturas, ni a tratos crueles, inhumanos o degradantes, ni a experimentos médicos o científicos.

	
	  Tendrá derecho a mantener contacto permanente con su familia o responsables, salvo en circunstancias especiales.

	E)
	Principio de inocencia.- Tiene derecho a que se presuma su inocencia. No será obligado a declarar contra sí mismo ni a declararse culpable.

	F)
	Principio de inviolabilidad de la defensa.- Tiene derecho a contar en forma permanente con asistencia jurídica gratuita, especializada, pública o privada, a partir de la detención, durante el proceso y hasta la ejecución completa de las medidas.

	G)
	Principio de libertad de comunicación.- Tiene derecho durante la privación de libertad, de comunicarse libremente y en privado con su defensa, con sus padres, responsables, familiares y asistentes espirituales.

	H)
	Principio de prohibición del juicio en rebeldía.- Tiene derecho de no ser juzgado en su ausencia, so pena de nulidad de todo lo actuado (artículo 21 de la Constitución de la República).

	I)
	Principio de impugnación.- Todo adolescente tendrá derecho a impugnar todas las decisiones judiciales que lo perjudiquen.

	J)
	Principio de duración razonable.- En ningún caso la situación derivada de la formalización del proceso excederá en sus consecuencias al término de duración de la medida que hubiere correspondido.

	K)
	Principio de asistencia de intérpretes.- Todo adolescente tendrá derecho a contar con la libre asistencia gratuita de un intérprete, si no comprende o no habla el idioma oficial.

	L)
	Principio de oportunidad reglada.- El adolescente tiene derecho a que se prescinda del procedimiento cuando, por la característica del hecho o por la naturaleza del bien jurídico agredido, no se justifica la prosecución de la acción.


II - Régimen procesal

Artículo 75. (Principio general).- En todos los casos en que se investigue la responsabilidad del adolescente, el procedimiento se ajustará a los trámites establecidos por este Código y subsidiariamente por el Código General de Proceso.
A legislação uruguaia manda cumprir, rigorosamente, os princípios beccarianos. Entretanto, com a existência, no Uruguai, de um sistema de proteção, ainda menorista, o eventual acusado da prática criminal pode acabar enredado nas teias da proteção... burocrática.
Tráfico humano. Maus-tratos

Considerações preliminares. As três vias
Toda pessoa bem informada, em qualquer dos países modernos que cultivam o sistema da cidadania, sabe que os direitos de um terminam sempre onde começam os direitos dos demais. Os deveres também. Nos termos do princípio 7º da Declaração de 1959, na ONU,

A criança terá direito a receber educação, que será gratuita e compulsória pelo menos no grau primário. Ser-lhe-á propiciada uma educação capaz de promover a sua cultura geral e capacitá-la a, em condições de iguais oportunidades, desenvolver as suas aptidões, sua capacidade de emitir juízo e seu senso de responsabilidade moral e social
, e a tornar-se um membro útil da sociedade.
Senso de responsabilidade social da criança, leitor. Há deveres dos indivíduos entre si. E há deveres do Estado em relação aos indivíduos. E dos indivíduos em relação ao Estado. As fronteiras dos países são, basicamente, locais onde, dadas as circunstâncias, os sistemas de garantia se confrontam. Vamos verificar, em seguida, como ocorrem as diferenças de tratamento de crianças e adolescentes, nas fronteiras do Cone Sul.

Antes, porém, de entrarmos no mérito, no conteúdo, no núcleo dos eventuais conflitos existentes entre nossas fronteiras, nesse tema, temos que recordar alguns aspectos da passagem do antigo paradigma (em que se olhava para crianças e adolescentes e se enxergavam menores) para o novo (em que sempre, nas relações entre indivíduos, ou entre o Estado e os indivíduos, se enxergam... cidadãos).

Já mencionamos aqui o fato, historicamente constatável, de que sem os meios, impossível será, para as pessoas, alcançarem os fins que perseguem, os fins que consideram um valor a ser atingido. Pois bem, na Era do menorismo era comum se ouvir a afirmação de que “a todo direito corresponde uma ação – quer dizer, corresponde um meio - que assegura esse direito”. Essa... ação (esse meio) que assegurava os fins dos direitos era entendida, no século passado, como uma ação... judicial. Tudo, portanto, que tinha a ver com menores começava pela... Justiça. 

Assim fazendo, a Justiça deixava de ser... imparcial e passava a se envolver, como parte (ser parte, obviamente, é o contrário de ser... imparcial) de problemas de tipo... menorista, que muitos juristas chamavam (chamam) de... menoril (parece nome de remédio, não, leitor?). Hoje, alargando horizontes da garantia de direitos humanos, o princípio correto, em sua enunciação completa, é o seguinte: 

“A todo direito corresponde uma ação social, uma ação administrativa, ou uma ação judicial, que asseguram esse direito”.

Neste século, em que se procura desesperadamente por ética, não se entende mais que a única porta acessível às ações das pessoas que buscam garantia de direitos seja a porta do Poder Judiciário. Não. O meio, o instrumento, a ferramenta do Judiciário agora é a... terceira porta que o cidadão pode buscar, em sua ânsia pela garantia de direitos... humanos. 

Em qualquer outro ramo do mundo da cidadania, todos já estão convencidos de que o Judiciário é a última porta a ser aberta. E que sempre se devem buscar outros meios, menos formais, menos complexos, meios não rituais, informais, para a solução dos problemas humanos. No Poder Judiciário moderno, é essencial o ritual do processo contraditório (sem o rito, sem o processo, sem o contraditório, a Justiça não é imparcial), em que alguém acusa, alguém se defende, e um terceiro imparcial, com Poder de Estado, é o fiel da balança. As portas, portanto, agora são três: 

1. Em primeiro lugar, a porta que dá acesso a um profissional habilitado - o qual, sob um código de ética para prevenir imprudência, negligência, imperícia - lhe prestará o serviço de que o cidadão necessita para o atendimento de suas necessidades básicas. Essa é a via informal, que evita que uma autoridade - seja ela, administrativa, ou judicial - precise intervir para a mera prestação de um serviço que efetive o direito sagrado ao atendimento das necessidades básicas da cidadania (saúde, educação, segurança psicológica, jurídica, assistência social...). 

Crianças e suas famílias, diante de problemas de fronteira, de maus-tratos, de exploração, ou tráfico, necessitam basicamente de proteção jurídico-social. Tal proteção, obviamente, num sistema de garantia, é levada a efeito por advogado e por assistente social, profissionais especializados que evitam aquele histórico amadorismo produtor de imprudência, de negligência e de imperícia.

2. A segunda porta é a que dá acesso a uma via administrativa – via essa garantida pela lei do Estado, sob os princípios da legalidade e da moralidade – para que uma autoridade administrativa determine ou requisite o serviço necessário, quando esse serviço indispensável haja sido negado, negligenciado ou mal feito. Veremos, na sequência, como esse tema é tratado entre os países do Cone Sul.

3. E, finalmente, temos a porta do Poder Judiciário, um Poder do Estado, Poder Imparcial, diante da provocação da parte interessada. Tal poderosa intervenção é buscada diante da eventual falência dos dois meios anteriormente tentados (o informal e, quando for o caso, também o administrativo). Nessa hipótese, o peticionário quer que o Poder Judicial determine que, efetivamente, o direito em questão seja, inquestionavelmente,... garantido... efetivado... cumprido. Veremos, também na sequência, como o Poder Judicial é posto em movimento, em cada um dos países do Cone Sul. 

Tudo isso, leitor, a ser posto em movimento sob o manto da legalidade e da moralidade, segundo a organização político-jurídico-administrativa de cada país soberano. Como vimos, no sistema do menorismo, a primeira via era sempre a judicial, exclusivamente, ou em combinação com a administrativa. Segundo a legislação de cada um de nossos países, a via legalmente prevista para a solução de eventuais problemas era sempre ou um juiz de menores (o que judicializava o problema, desde o início), ou um patronato de menores, que era a própria burocracia administrativa do Estado assumindo a tutela ou a guarda dos menores que eram rotulados como abandonados, delinquentes, perambulantes, infratores, etc, ou discriminados como... menores... em situação irregular.

Exercício da liberdade. Exercício da Autoridade 

Peço paciência ao leitor, pois temos que estender um pouco mais estas aborrecidas considerações preliminares. Quem estuda a evolução histórica sabe muito bem que o Estado sempre se identificou com a também aborrecida submissão dos indivíduos ao exercício da autoridade pública. A conquista dos direitos humanos é uma luta para que o Estado e ou o governo respeitem as liberdades individuais e comunitárias dos cidadãos. Inclusive, leitor e, principalmente, nas hipóteses em que crianças, adolescentes e suas famílias se vejam envolvidas nos problemas de tráfico de pessoas através das fronteiras ou não. E ou quando venham a ser submetidos a maus-tratos, a exploração no trabalho e ou exploração sexual ou todo tipo de violação de direitos nas situações comuns da vida nas cidades e nos campos. Ou nas fronteiras. 

Na evolução histórica deste início de milênio, temos, portanto, que conquistar a organização do Estado-autoridade – trata-se, afinal, de uma conquista -, mas um Estado-autoridade que respeite as liberdades individuais, nessas hipóteses, ao lado da conquista do Estado-prestador-de-serviços. Trataremos a seguir dos vários aspectos em que tais problemas ocorrem em nossas fronteiras. Então, leitor, esse Poder Público prestador-de-serviços, deve propiciar profissionais especializados na prestação de serviços nas hipóteses de maus-tratos, tráfico e exploração sexual.

E o burocrata não pode querer submeter os cidadãos livres (livres, em seus direitos civis, sociais e éticos) à face autoritária do Estado, em sua condição de ordenador do bem comum, da segurança pública e da justiça. Assegurador daquilo que, na condição humana, se possa, administrativa ou judicialmente, chamar de... justiça. Tudo isso para com idosos, adultos, adolescentes e crianças, seja em questões de fronteiras ou nas demais situações, respeitadas as respectivas peculiaridades pessoais e sociais.
Pois bem, leitor, os países que firmaram e ratificaram a Convenção Sobre os Direitos da Criança de 1989 assumiram o compromisso de construir, em sua estrutura social, o primeiro meio que é informal, a ser exercido por profissionais especializados, que respeitem as liberdades individuais, para evitarmos negligência, imprudência e imperícia. Tal compromisso está exatamente expresso através do princípio de que serão adotadas sempre medidas educativas e sociais
. 

Ser vítima. Ser vitimador. Ser vitimador e vítima.
As medidas educativas
 são adotadas para formar pessoas e servidores públicos conscientes dos requisitos da cidadania. As medidas sociais, para garantir a participação de comunidades e organizações representativas, 

1. Nas decisões sobre o que fazer e como fazer para a garantia de direitos e o correto cumprimento dos deveres; 

2. Na execução dos programas que efetivam direitos e deveres; e 

3. No controle dos serviços prestados à população. 

A necessidade de proteção ao longo dos municípios que fazem fronteira entre países, não é diferente da proteção requerida em toda e qualquer situação em que há necessidade de proteger o cidadão. O cidadão pode se ver em três situações possíveis: 

· Ser vitima de ilícito civil, administrativo ou criminal; 

· Ser autor de ilícito civil, administrativo ou criminal; 

· Ser autor e ao mesmo tempo ser vítima de ilícito civil, administrativo ou criminal.
O objetivo era (é), sempre que possível, evitar, na via informal, a necessidade de se recorrer a uma autoridade administrativa para a solução de qualquer problema no âmbito da garantia de direitos humanos. Quem precisa de atendimento de saúde, educação, apoio jurídico, assistência social, não necessita, não quer, não deve ser submisso a uma autoridade do Estado, seja ela administrativa ou judicial. Não. 

O que o cidadão necessita é de um profissional especializado para orientá-lo, apoiá-lo, acompanhá-lo (um assistente social, ou pedagogo, ou psicólogo, ou advogado, ou terapeuta, ou médico, e assim por diante). O objetivo é acabar com o menorismo arrogante, inquisidor, autocrático e interventor sobre a vida privada das pessoas. 

O menorismo dos burocratas sempre fez com que estes se achassem (se achem) no direito de querer tutelar a pessoa dos menores (anulando a natural tutela dos pais
), e de intervir, arbitrariamente, no âmbito da família dos que eles chamam de menores, violando os direitos civis e sociais dessa família. Para ficar super claro, repetiremos: Os direitos civis – pensemos nos direitos civis das crianças, ou famílias, que enfrentam problemas ao longo de nossas fronteiras - são os que têm a ver com liberdade, igualdade, fraternidade. Os sociais, os que têm a ver com atendimento das necessidades básicas. 

Se o cidadão, sendo idoso, adulto, adolescente, ou criança, praticar eventual ilícito civil (violar as leis civis), administrativo (violar as leis da administração pública, como, por exemplo, atravessar ilegalmente fronteiras, deixando de cumprir as regras administrativas nessa matéria), ou criminal (praticar condutas definidas, tipificadas, em lei, como crime), o caso não é de proteção, mas de eventual correção, coerção ou punição. 

Mas a pessoa que viola leis civis, administrativas e criminais pode, também, ser vítima de circunstâncias adversas e, também, necessitar de... proteção. Tais situações diferentes devem ser tratadas, por profissionais capacitados, treinados e sob rigoroso código de ética, de formas... distintas, aplicando-se a cada caso e a cada situação, regras específicas para cada circunstância. 

Temos que treinar intensamente, pondo ênfase nos aspectos éticos da questão, nossos agentes públicos, os quais são encarregados de intervir nessas circunstâncias que são complexas, envolvem diferentes gamas de direitos e deveres e necessitam de profissionalização, para evitarmos amadorismo ridículo e despropositado, como vem ocorrendo em muitos e desagradáveis casos.
Então, leitor, para que alguém seja protegido em seus direitos civis (liberdade, igualdade, fraternidade) e sociais (atendimento de suas necessidades básicas), seria uma incoerência, no Estado democrático de Direito, uma intromissão indevida do Estado em sua vida particular. Ou uma eventual exigência de que essa pessoa tivesse que ficar institucionalizada, controlada por uma burocracia intervencionista, autoritária, inquisidora, de governos ou de burocratas do... Estado. 

As três formas de intervenção da autoridade pública

Não foi para continuar a manter interferências arbitrárias da autoridade pública que lutamos pela garantia dos... direitos humanos. Não foi para isso que lutamos pela garantia dos direitos e dos... deveres humanos, sendo o principal desses deveres o dever da burocracia pública de não querer submeter à sua autoridade aquele que necessita de orientação, de apoio, de acompanhamento, para a solução de seus problemas.

Nesse sentido, leitor, a interferência da autoridade estatal, num Sistema Democrático de Direito, inclusive, evidentemente, nas questões de fronteira, só é aceitável em três situações: 

· A primeira se dá quando o próprio cidadão procura a autoridade administrativa ou a autoridade judicial, não para interferir autocraticamente em sua vida privada, mas para protegê-lo, para apoiá-lo, para acompanhá-lo, quando essas intervenções forem necessárias
. Trata-se aqui da hipótese em que o Estado é servo do cidadão livre, e não, seu... senhor.

· A segunda se dá quando a administração pública quer e deve cumprir seu dever de controlar o correto cumprimento das regras de proteção pública a quem necessita dessa proteção. Principalmente nas regiões de fronteira, mas não apenas nelas, senão em todos os municípios de cada país. Ao detectar que crianças, adolescentes, ou famílias, estão pelas vias públicas, ou em certas circunstâncias... públicas
 e, nessas circunstâncias, necessitam de... proteção pública, a administração pública tem que agir. Ao longo deste texto vamos ver como isso deve ser feito segundo os sistemas de Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai. Aguarde, leitor.

· A terceira se dá quando o cidadão pratica seja um ilícito civil, administrativo ou criminal. Nessa hipótese, indivíduos ou o Poder Público, eventualmente prejudicados por tal ilícito administrativo, civil ou criminal, procura, seja a autoridade administrativa competente, seja a autoridade judicial também competente para, nos termos da lei vigente, aí sim, intervir. Intervir – com autoridade – sobre aquele que abusou de seus limites (por negligência, imprudência, imperícia ou dolo) para repor o equilíbrio entre os direitos e os deveres de cidadania que hajam sido vulnerados
. Mas essa intervenção deve, sempre, respeitar, também, direitos civis e sociais. Se não respeitar, não há equilíbrio entre os direitos e os deveres em jogo, na questão.
Com a inclusão da criança e do adolescente no mundo da cidadania, essas considerações feitas neste ensaio nos são mostradas pela evolução da história recente como absolutamente essenciais seja para com os idosos e adultos, seja para com os adolescentes e as crianças. No caso, idosos serão tratados como idosos, adultos como adultos, adolescentes como adolescentes e crianças como crianças, como prevê o princípio do respeito “à peculiar condição de desenvolvimento pessoal e social” de cada um
. Agora, leitor, já podemos analisar, em linhas gerais, o sistema adotado em nossos países.

A legislação de cada país
Ao analisarmos a legislação dos países do Cone Sul, nesse tema, verificamos que assim estão dispostas as normas dos sistemas “de proteção”:

Argentina

A Argentina substitui sua velha e obsoleta burocracia do “patronato”, por um “Sistema de Protección Integral de Derechos de las Niñas, Niños y Adolescentes” que é composto por órgãos, entidades e serviços que definem, planejam, coordenam, orientam, executam e supervisionam as políticas de gestão “estatal” e “privadas”, nos âmbitos nacional, provincial e municipal. Há uma Secretaria Nacional com participação de organizações “da sociedade civil” e um Conselho Nacional, com participação “de órgãos de proteção de direitos da criança, adolescência e família existentes ou a serem criados em cada uma das províncias e na cidade autônoma de Buenos Aires”. Há um “Defensor dos Direitos da Criança e do Adolescente, nacional, cuja função é zelar pela “proteção e promoção dos direitos”. Cada província pode criar seus próprios defensores. Municípios, não. Vejamos os tópicos fundamentais da legislação argentina nessa matéria:
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Resumen:

DISPOSICIONES GENERALES. OBJETO. PRINCIPIOS, DERECHOS Y GARANTIAS. SISTEMA DE PROTECCION INTEGRAL DE LOS DERECHOS DE LAS NIÑAS, NIÑOS Y

ADOLESCENTES. ORGANOS ADMINISTRATIVOS DE PROTECCION DE DERECHOS.

FINANCIAMIENTO. DISPOSICIONES COMPLEMENTARIAS.

El Senado y Cámara de Diputados de la Nación Argentina reunidos en Congreso, etc. sancionan con fuerza de Ley:

TITULO I

DISPOSICIONES GENERALES

ARTICULO 1° — OBJETO.

Esta ley tiene por objeto la protección integral de los derechos de las niñas, niños y adolescentes que se encuentren en el territorio de la República Argentina, para garantizar el ejercicio y disfrute pleno,efectivo y permanente de aquellos reconocidos en el ordenamiento jurídico nacional y en los tratados internacionales en los que la Nación sea parte. Los derechos aquí reconocidos están asegurados por su máxima exigibilidad y sustentados en el principio del interés superior del niño.

La omisión en la observancia de los deberes que por la presente corresponden a los órganos gubernamentales del Estado habilita a todo ciudadano a interponer las acciones administrativas y judiciales a fin de restaurar el ejercicio y goce de tales derechos, a través de medidas expeditas y eficaces.

TITULO III

SISTEMA DE PROTECCION INTEGRAL DE LOS DERECHOS DE LAS NIÑAS, NIÑOS Y

ADOLESCENTES

ARTICULO 32. — CONFORMACION.

El Sistema de Protección Integral de Derechos de las Niñas, Niños y Adolescentes está conformado por todos aquellos organismos, entidades y servicios que diseñan, planifican, coordinan, orientan, ejecutan y supervisan las políticas públicas, de gestión estatal o privadas, en el ámbito nacional, provincial y municipal, destinados a la promoción, prevención, asistencia, protección, resguardo y restablecimiento de los derechos de las niñas, niños y adolescentes, y establece los medios a través de los cuales se asegura el efectivo goce de los derechos y garantías reconocidos en la Constitución Nacional, la Convención sobre los Derechos del Niño, demás tratados de derechos humanos ratificados por el Estado argentino y el ordenamiento jurídico nacional.

La Política de Protección Integral de Derechos de las niñas, niños y adolescentes debe ser

implementada mediante una concertación articulada de acciones de la Nación, las provincias, la Ciudad Autónoma de Buenos Aires y los unicipios.

Para el logro de sus objetivos, el Sistema de Protección Integral de Derechos de las Niñas, Niños y Adolescentes debe contar con los siguientes medios:

a) Políticas, planes y programas de protección de derechos;

b) Organismos administrativos y judiciales de protección de derechos;

c) Recursos económicos;

d) Procedimientos;

e) Medidas de protección de derechos
f) Medidas de protección excepcional de derechos.

TITULO IV

ORGANOS ADMINISTRATIVOS DE PROTECCION DE DERECHOS

ARTICULO 42. — SISTEMA DE PROTECCION INTEGRAL. NIVELES.

El sistema de protección integral se conforma por los siguientes niveles:

a) NACIONAL: Es el organismo especializado en materia de derechos de infancia y adolescencia en el ámbito del Poder Ejecutivo nacional;

b) FEDERAL: Es el órgano de articulación y concertación, para el diseño, planificación y

efectivización de políticas públicas en todo el ámbito del territorio de la República Argentina;

c) PROVINCIAL: Es el órgano de planificación y ejecución de las políticas de la niñez, cuya forma y jerarquía, determinará cada provincia y la Ciudad Autónoma de Buenos Aires, respetando las respectivas autonomías así como las instituciones preexistentes.

Las provincias podrán celebrar convenios dentro del marco jurídico vigente para municipios  y comunas en las jurisdicciones provinciales, como asimismo implementar un organismo de seguimiento de programas de protección integral de los derechos de niñas, niños y adolescentes en coordinación articulada con las organizaciones no gubernamentales de niñez, adolescencia y familia.

CAPITULO I

SECRETARIA NACIONAL DE NIÑEZ, ADOLESCENCIA Y FAMILIA

ARTICULO 43. — SECRETARIA NACIONAL.

Créase en el ámbito del Poder Ejecutivo nacional, la Secretaría Nacional de Niñez, Adolescencia y Familia, organismo especializado en materia de derechos de infancia y adolescencia, la que funcionará con representación interministerial y de las organizaciones de la sociedad civil. La misma será presidida por un Secretario de Estado designado por el Poder Ejecutivo nacional.

CAPITULO II

CONSEJO FEDERAL DE NIÑEZ, ADOLESCENCIA Y FAMILIA

ARTICULO 45. — Créase el Consejo Federal de Niñez, Adolescencia y Familia, el que estará integrado por quien ejerza la titularidad de la Secretaría Nacional de Niñez, Adolescencia y Familia, quien lo presidirá y por los representantes de los El Consejo Federal de Niñez, Adolescencia y Familia dictará su propio Reglamento de funcionamiento, el cual deberá ser aprobado en la primera reunión.

CAPITULO III

DEFENSOR DE LOS DERECHOS DE LAS NIÑAS, NIÑOS Y ADOLESCENTES

ARTICULO 47. — CREACION.

Créase la figura del Defensor de los Derechos de las Niñas, Niños y Adolescentes, quien tendrá a su cargo velar por la protección y promoción de sus derechos consagrados en la Constitución Nacional, la Convención sobre los Derechos del Niño y las leyes nacionales.

ARTICULO 48. — CONTROL.

La defensa de los derechos de las niñas, niños y adolescentes ante las instituciones públicas y privadas y la supervisión y auditoría de la aplicación del sistema de protección integral se realizará en dos niveles:

a) Nacional: a través del Defensor de los Derechos de las Niñas, Niños y Adolescentes;

b) Provincial: respetando la autonomía de las provincias y de la Ciudad Autónoma de Buenos Aires, así como las instituciones preexistentes.

Las legislaturas podrán designar defensores en cada una de las jurisdicciones, cuya financiación y funciones serán determinadas por los respectivos cuerpos legislativos.

Brasil
O Brasil introduziu, em seu Estatuto, o conceito de organizações governamentais e não governamentais, entendendo que ambas (a governamental e a não-governamental) são duas espécies do mesmo gênero, ambas organizações que executam serviços públicos, porque tais serviços devem, obrigatoriamente, obedecer princípios de Direito Público, e, nunca, de Direito... Privado. A Argentina, soberanamente, preferiu manter a distinção “público/privado” nessa questão, e descreve, com clareza, os meios a serem utilizados para fins que, afinal, são, evidentemente, ...públicos
. 

O Brasil separa rigorosamente os âmbitos da União (governo federal) que deve apenas operar na coordenação da descentralização político-administrativa
, cooperando para que municípios cumpram funções a serem estritamente organizadas em âmbito municipal. Os Estados membros da União (equivalentes às Províncias argentinas) também devem cumprir o princípio da descentralização para que o princípio básico seja o da municipalização (recursos, decisão, execução e controle, eminentemente municipais, com a União e os Estados devendo transferir recursos para os municípios, nos termos do artigo 261 do Estatuto). Nas questões de fronteira essas duas formas de organização do sistema de proteção à criança e ao adolescente – a argentina e a brasileira - serão cruciais, como se verá ao longo deste ensaio, para a solução ou o agravamento de eventuais problemas.
O Brasil não tem – não há que ter - uma burocracia especializada em crianças e adolescentes. Cabe à política pública universal da Assistência Social, não burocrática, não interventora, segundo a doutrina da proteção integral, a proteção a ser dada a todos os cidadãos idosos, adultos, adolescentes e crianças (integral, portanto), quando essa proteção for necessária. Criança não é - não pode ser - mais, objeto especializado da intervenção arbitrária de burocracias do Estado.  

Nessa nova forma de Assistência Social, moderna, equitativa, igualitária, devem ser garantidos todos os diretos civis (liberdade, igualdade, fraternidade) e sociais (atendimento das necessidades básicas dos cidadãos), sob o princípio da ética cidadã, mas sempre com... prioridade absoluta a crianças e adolescentes. Essa prioridade absoluta é a chave de ouro do novo paradigma.
Para que a solução não tenha que exigir intervenção de distantes, longínquos servidores ou autoridades federais ou estaduais, cada município deve ter um sistema municipal – municipalização do atendimento, bem próximo do necessitado, leitor – sistema esse de caráter tripartite, formado por: 

1. Um Conselho deliberativo, participativo, Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, formulador de programas; 

2. Um serviço completo de Assistência Social, cuja característica essencial é ser executor – sempre através de profissionais especializados, para evitar negligência, imprudência e imperícia - dos programas de proteção para garantia de direitos; e 

3. Um Conselho Tutelar, não executor, mas controlador, zelador, corregedor, através de freios e contrapesos a ameaças e violações de direitos. 

Como se verá ao longo do texto, o grande problema brasileiro se dá quando o conselho nacional quer dar ordens a Estados e municípios violando a hierarquia dos entes federativos autônomos que são a União, cada Estado e cada Município. E, também, quando o próprio Conselho Tutelar, ou outras autoridades querem que o conselho deixe de ser controlador, deixe de agir através de freios e contrapesos. 

E querem, também, que o conselho tutelar, usurpando funções da Assistência Social, passe a ser... executor de ações e de programas. Tais ações e programas são, constitucionalmente, – artigo 203, I da Constituição brasileira – privativos da política pública, profissionalizada – não amadorística - executora, de... Assistência Social cidadã. Eis os pontos fundamentais da legislação brasileira nesse tema:
Título II

Dos Direitos Fundamentais

Art. 13. Os casos de suspeita ou confirmação de maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências legais.
Parte Especial

Título I

Da Política de Atendimento

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 86. A política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente far-se-á através de um conjunto articulado de ações governamentais e não-governamentais, da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios.

Art. 87. São linhas de ação da política de atendimento:

I - políticas sociais básicas;

II - políticas e programas de assistência social, em caráter supletivo, para aqueles que deles necessitem;

III - serviços especiais de prevenção e atendimento médico e psicossocial às vítimas de negligência, maus-tratos, exploração, abuso, crueldade e opressão;

IV - serviço de identificação e localização de pais, responsável, crianças e adolescentes desaparecidos;

V - proteção jurídico-social por entidades de defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:

I - municipalização do atendimento;

II - criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais;

III - criação e manutenção de programas específicos, observada a descentralização político-administrativa;

IV - manutenção de fundos nacional, estaduais e municipais vinculados aos respectivos conselhos dos direitos da criança e do adolescente;

V - integração operacional de órgãos do Judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança Pública e Assistência Social, preferencialmente em um mesmo local, para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescente a quem se atribua autoria de ato infracional;

VI - mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade.
Capítulo II

Das Entidades de Atendimento

Seção I

Disposições Gerais

Art. 90. As entidades de atendimento são responsáveis pela manutenção das próprias unidades, assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e sócio-educativos destinados a crianças e adolescentes, em regime de:

I - orientação e apoio sócio-familiar;

II - apoio sócio-educativo em meio aberto;

III - colocação familiar;

IV - abrigo;

V - liberdade assistida;

VI - semi-liberdade;

VII - internação.

Parágrafo único. As entidades governamentais e não-governamentais deverão proceder à inscrição de seus programas, especificando os regimes de atendimento, na forma definida neste artigo, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual manterá registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária.

Art. 91. As entidades não-governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária da respectiva localidade.

Parágrafo único. Será negado o registro à entidade que:

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios desta Lei;

c) esteja irregularmente constituída;

d) tenha em seus quadros pessoas inidôneas.
Título V

Do Conselho Tutelar

Capítulo I

Disposições Gerais

Art. 131. O Conselho Tutelar é órgão permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente, definidos nesta Lei.

Art. 132. Em cada Município haverá, no mínimo, um Conselho Tutelar composto de cinco membros, escolhidos pela comunidade local para mandato de três anos, permitida uma recondução. (Redação dada pela Lei nº 8.242, de 12.10.1991)
Capítulo II

Das Atribuições do Conselho

Art. 136. São atribuições do Conselho Tutelar:

I - atender as crianças e adolescentes nas hipóteses previstas nos arts. 98 e 105, aplicando as medidas previstas no art. 101, I a VII;

II - atender e aconselhar os pais ou responsável, aplicando as medidas previstas no art. 129, I a VII;

III - promover a execução de suas decisões, podendo para tanto:

a) requisitar serviços públicos nas áreas de saúde, educação, serviço social, previdência, trabalho e segurança;

b) representar junto à autoridade judiciária nos casos de descumprimento injustificado de suas deliberações.

IV - encaminhar ao Ministério Público notícia de fato que constitua infração administrativa ou penal contra os direitos da criança ou adolescente;

V - encaminhar à autoridade judiciária os casos de sua competência;

VI - providenciar a medida estabelecida pela autoridade judiciária, dentre as previstas no art. 101, de I a VI, para o adolescente autor de ato infracional;

VII - expedir notificações;

VIII - requisitar certidões de nascimento e de óbito de criança ou adolescente quando necessário;

IX - assessorar o Poder Executivo local na elaboração da proposta orçamentária para planos e programas de atendimento dos direitos da criança e do adolescente;

X - representar, em nome da pessoa e da família, contra a violação dos direitos previstos no art. 220, § 3º, inciso II, da Constituição Federal;

XI - representar ao Ministério Público, para efeito das ações de perda ou suspensão do pátrio poder.

Art. 137. As decisões do Conselho Tutelar somente poderão ser revistas pela autoridade judiciária a pedido de quem tenha legítimo interesse.
Chile

Como sistema paradigmático do menorismo no Cone Sul, o Chile mantém intactas a centralização nacional do atendimento, através de uma burocracia nacional que delibera, executa e controla suas próprias ações de institucionalizar os menores, privar de liberdade em nome da proteção ao privado de liberdade. Segundo a lei chilena, a privação de liberdade de adolescentes visa ao superior interesse do privado de liberdade. As organizações não-governamentais são legalmente caracterizadas como colaboradoras do mando oficial. As normais específicas são as seguintes
Identificación de la Norma : DL-2465

Fecha de Publicación : 16.01.1979

Fecha de Promulgación : 10.01.1979

Organismo : MINISTERIO DE JUSTICIA

Ultima Modificación : LEY-20032 25.07.2005

CREA EL SERVICIO NACIONAL DE MENORES Y FIJA EL TEXTO

DE SU LEY ORGANICA Núm.2.465.- Santiago, 10 de Enero de 1979.- Visto:

lo dispuesto en los decretos leyes N°s 1 y 128, de 1973; 527, de 1974; 991, y Considerando:

1°.- Que de acuerdo con lo establecido en el artículo 2° del Acta Constitucional N° 2, la familia es el núcleo fundamental de la sociedad, correspondiendo al Estado protegerla y propender a su fortalecimiento; 

2°.- Que dicha declaración implica el deber del Estado de auxiliar a los menores de edad integrantes del grupo familiar, especialmente si se encuentran en situaciones que pongan en peligro su desarrollo normal, integral y no puedan ser solucionadas por la persona que tenga la obligación de su tuición;

3°.- Que, aun cuando el Consejo Nacional de Menores fue creado para cumplir esa función, la experiencia ha demostrado que el sistema existente adolece de numerosos vacíos e imperfecciones, que le han restado eficacia en algunos campos e impedido actuar en otros, y

4°.- Que, para corregir esta situación, se considera necesario modificar la actual estructura del Consejo Nacional de Menores, a fin de crear un nuevo organismo con atribuciones operativas que permita la atención, por sí o por otras instituciones, de los menores cuya guarda y defensa se encuentren alteradas o en peligro de estarlo, mediante la aplicación de los diversos sistemas de asistencia, protección y rehabilitación que establezcan las leyes,

La Junta de Gobierno de la República de Chile ha acordado dictar el siguiente Decreto ley:

LEY ORGANICA DEL SERVICIO NACIONAL DE MENORES

Artículo 1°.- Créase el Servicio Nacional de Menores como un organismo dependiente del Ministerio de Justicia, encargado de contribuir a proteger y promover (LEY 20032 los derechos de los niños, niñas y adolescentes que han (Art. 41 Nº 1) sido vulnerados en el ejercicio de los mismos y a la (D.O. 25.07.2005) reinserción social de adolescentes que han infringido la ley penal, de conformidad al artículo 2º de esta ley. Para dicho efecto, corresponderá especialmente al SENAME diseñar y mantener una oferta de programas especializados destinados a la atención de dichos niños, niñas y adolescentes, así como estimular, orientar, y supervisar técnica y financieramente la labor que desarrollen las instituciones públicas o privadas que tengan la calidad de colaboradores acreditados.

Para los efectos de esta ley, se entiende por (LEY 20032) niño, niña o adolescente toda persona menor de dieciocho (Art. 41 Nº 2) años de edad. Las referencias que en esta ley se hacen a (D.O. 25.07.2005) los menores deben entenderse hechas a los niños, niñas y adolescentes. Ello será sin perjuicio de las disposiciones que establezcan otra edad para efectos determinados.

Artículo 2°.- El SENAME dirigirá especialmente su (LEY 20032) acción: (Art. 41 Nº 3 - D.O. 25.07.2005)

1) A los niños, niñas y adolescentes vulnerados en sus derechos, cuando esta situación tenga como causa principal:

a. La falta de una familia u otra persona legalmente responsable que se haga cargo de su cuidado personal;

b. Acciones u omisiones de los padres o de las personas que tengan su cuidado personal;

c. La inhabilidad transitoria o permanente de estas personas para velar por los derechos de aquéllos sin ayuda del Estado, y

d. La propia conducta de los niños, cuando ésta ponga en peligro su vida o integridad física o psíquica.

2) A los adolescentes imputados de haber cometido una infracción a la ley penal, incluyéndose en éstos a aquellos sujetos a una medida privativa o no privativa de libertad decretada por el tribunal competente o a una pena como consecuencia de haberla cometido.

3) A todos los niños, niñas o adolescentes, en relación con la prevención de situaciones de vulneración de sus derechos y promoción de los mismos.

El Reglamento definirá las situaciones que, de acuerdo con lo dispuesto en el inciso anterior, serán propias de la atención del Servicio. Sin embargo, en lo referente a otras necesidades de atención ajenas al ámbito de competencia del Ministerio de Justicia, éste requerirá la colaboración del Ministerio que corresponda, el que estará obligado a prestarla.

Los menores atendidos por instituciones colaboradoras del Servicio Nacional de Menores y que estén percibiendo la subvención que les otorga la legislación pertinente, seguirán siendo acreedores a dicho beneficio hasta el 31 de diciembre del año en que cumplan 24 años, cuando se encuentren cursando estudios superiores en alguna Universidad, Instituto Profesional o centro de formación técnica, del Estado o reconocidos por éste, o en un instituto de educación (LEY 20032) media técnico-profesional o de educación media (Art. 41 Nº 4) técnico-profesional de adultos o estudios en algún (D.O. 25.07.2005) establecimiento educacional de enseñanza básica, media,técnico-profesional o práctica, o en escuelas industriales o técnicas, situación que deberá ser apreciada y aprobada por el Servicio Nacional de Menores. La extensión del beneficio, con el mismo límite de edad, podrá ser aplicada a los menores que sean atendidos bajo la modalidad de Deficientes Mentales Profundos.

Artículo 3°.- En especial, al Servicio Nacional de Menores corresponderá:

1.- Aplicar y hacer ejecutar las normas y medidas que imparta el Gobierno en materia de asistencia y protección a los menores indicados en el artículo anterior.

2.- Proponer al Ministerio de Justicia planes y programas destinados a prevenir y remediar las situaciones que afectan a dichos menores, con el fin de obtener su desarrollo integral, sugiriendo metas y prioridades de acuerdo con las necesidades nacionales y regionales.

3.- Atender en forma preferente, por sí mismo o a través de las instituciones reconocidas como colaboradoras, a los menores enviados por los Tribunales de Menores, con el fin de cumplir las medidas que éstos hayan decidido aplicarles, y asesorar en materias técnicas a estos mismos tribunales cuando lo soliciten.

4.- Crear centros de internación provisoria y (LEY 20032) centros de rehabilitación conductual para administrarlos (Art. 41 Nº 5) directamente. En casos calificados, y con autorización (D.O. 25.07.2005) del Ministerio de Justicia, podrá crear y administrar directamente OPD, centros, programas y equipos de diagnóstico correspondientes a las líneas de acción desarrolladas por sus colaboradores acreditados con subvención estatal. Se entenderá por casos calificados aquellos en que los colaboradores no se interesen en asumir esas líneas de acción, una vez llamados a presentar propuestas, o bien, cuando la demanda de atención supere la oferta.

5.- Desarrollar y llevar a la práctica, por sí o a través de las instituciones reconocidas como sus colaboradoras, los sistemas asistenciales que señale la ley o sean establecidos por el Ministerio de Justicia.

6.- Estimular la creación y funcionamiento de entidades y establecimientos privados que presten atención y asistencia a los menores de que trata esta ley.

7.- Proporcionar, cuando procediere, ayuda técnica, material o financiera a las instituciones públicas y privadas que coadyuven al cumplimiento de los objetivos del Servicio.

8.- Impartir instrucciones generales sobre asistencia y protección de menores a las entidades coadyuvantes y supervigilar su cumplimiento.

9.- Efectuar la coordinación técnico-operativa de las acciones que, en favor de los menores de que trata esta ley, ejecuten las instituciones públicas y privadas.

10.- Asumir la administración provisional de las instituciones reconocidas como colaboradoras, cuando lo autorice el respectivo Juez de Menores.

11.- Informar, cuando lo disponga el Ministerio de Justicia, sobre la procedencia o conveniencia de conceder o cancelar la personalidad jurídica, o de modificar los estatutos, de las entidades de asistencia o protección de los menores a que se refiere el artículo 1°.

12.- Auspiciar y organizar cursos permanentes o temporales, sobre materias de su competencia, para capacitar a padres de familia, Juntas de Vecinos u otras organizaciones comunitarias y a personal de establecimientos públicos y privados, como asimismo congresos y seminarios a nivel regional, nacional o internacional. En el caso de congresos y seminarios de carácter internacional, deberá contar con la autorización previa del Ministerio de Justicia.

13.- Propiciar y realizar permanentemente estudios e investigaciones relacionados con los problemas del menor, en materias de su competencia.

14.- Recopilar y procesar la información y estadística que fueren necesarias sobre menores, sistemas asistenciales que se les aplican e instituciones que los atienden.

Paraguai

O sistema paraguaio, como o brasileiro, é municipalizado, mas apenas em certos aspectos, enquanto que o sistema brasileiro o é na sua integralidade. Como a Argentina, o Paraguai criou uma Secretaria Nacional da Criança e do Adolescente, um Conselho Nacional, Conselhos Municipais e Departamentais (estes, correspondentes aos Estaduais brasileiros e aos Provinciais argentinos). E criou “Consejerías Municipales por los derechos del Niño, Niña y Adolescente”. Essas consejerías parecem inspiradas, pela redação adotada na lei paraguaia, nos conselhos tutelares brasileiros, mas estão longe das funções destes.

O Conselho Tutelar brasileiro é um órgão autônomo em suas... decisões e se constitui em uma autoridade municipal, não para executar ações de proteção, ações essas que, no Brasil, são destinadas a uma política totalmente descentralizada, municipal, de... Assistência Social a todos, idosos, adultos, adolescentes e crianças, com prioridade absoluta para crianças e adolescentes. O Conselho Tutelar brasileiro impõe freios e contrapesos aos órgãos de execução, quando estes ameaçam ou violam direitos de crianças e adolescentes. As consejerías paraguaias... executam ações de proteção.

Outra diferença fundamental é que, aquilo que cabe ao conselho tutelar brasileiro – aplicar (quer dizer, determinar ou requisitar) medidas de proteção, quando os órgãos governamentais ou não-governamentais falham ao atender crianças ou adolescentes, no Paraguai cabe ao juzgado de La niñez y adolescência. Ou seja, o Paraguai mantém, judicializadas, aquelas ações que, no Brasil, já são executadas por um órgão administrativo, autônomo em suas decisões (o conselho tutelar), para evitar que seja necessário ir às portas da justiça, quando uma via administrativa pode se encarregar da questão. 

Como mostraremos mais à frente, essas diferenças são decisivas no atendimento dos casos em que crianças e adolescentes venham a ser vítimas de circunstâncias que ocorrem ao longo da fronteira entre os dois países. As regras paraguaias, nesse âmbito, são assim constituídas:
PODER  LEGISLATIVO

LEY  N° 1680 – Código de la Niñez y la Adolescencia

EL CONGRESO DE LA NACION PARAGUAYA SANCIONA CON FUERZA DE LEY

DISPOSICIONES GENERALES 

Artículo 1°.-  DEL OBJETO DE ESTE CODIGO.

Este Código establece y regula los derechos, garantías y deberes del niño y del adolescente, conforme a lo dispuesto en la Constitución Nacional, la Convención sobre los Derechos del Niño, los instrumentos internacionales sobre la protección de los derechos humanos aprobados y ratificados por el Paraguay, y las leyes.

LIBRO II

DE LAS POLITICAS DE PROTECCIÓN Y PROMOCIÓN DE LOS DERECHOS DE LA NIÑEZ Y LA ADOLESCENCIA

TITULO I

DEL SISTEMA NACIONAL DE PROTECCION  Y PROMOCION

DE LOS DERECHOS DE LA NIÑEZ 

CAPITULO I

DISPOSICIONES GENERALES

Artículo 37°.- DEL SISTEMA DE PROTECCIÓN INTEGRAL.


Créase el Sistema Nacional de Protección y Promoción Integral a la Niñez y Adolescencia, en adelante "El Sistema", competente para preparar y supervisar la ejecución de la política nacional destinada a garantizar la plena vigencia de los derechos del niño y del adolescente.

El Sistema regulará e integrará los programas y acciones a nivel nacional, departamental y municipal.

Artículo 38.- DE LOS RECURSOS.

El Sistema será financiado con recursos previstos en el Presupuesto General de la Nación y en los respectivos Presupuestos Departamentales y Municipales.

Artículo 39.- DE LA CREACIÓN DE LA SECRETARÍA NACIONAL DE LA NIÑEZ Y LA ADOLESCENCIA.

Créase la Secretaría Nacional de la Niñez y la Adolescencia, en adelante "La Secretaría", con rango ministerial, dependiente del Poder Ejecutivo.

La Secretaría Nacional de la Niñez estará a cargo de un Secretario Ejecutivo, de comprobada experiencia en la materia, el cual será nombrado por el Poder Ejecutivo. 

Artículo 40.- DE LAS ATRIBUCIONES DEL SECRETARIO EJECUTIVO.

El Secretario Ejecutivo tendrá las siguientes funciones y atribuciones:

a) presidir el Consejo Nacional de la Niñez y la Adolescencia;

b) contratar, previa autorización del Presidente de la República y, en su caso, con aprobación de ambas Cámaras del Congreso, préstamos con entidades nacionales o extranjeras, con las formalidades y limitaciones establecidas en la legislación vigente;

c) administrar los bienes y recursos de la Secretaría, así como los provenientes de los convenios que celebre la Secretaría, aplicándolos al cumplimiento de los programas específicos de dichos convenios;

d) contratar y despedir al personal;

e) conferir competencias específicas a funcionarios de la Institución, en el marco de los fines de la Secretaría;

f) dictar todas las resoluciones que sean necesarias para la consecución de los fines de la Secretaría, pudiendo establecer los reglamentos internos necesarios para su funcionamiento; y,

g) elaborar el anteproyecto de presupuesto anual de la Secretaría.

Artículo 41.- DE LAS FUNCIONES DE LA SECRETARIA.

Son funciones de la Secretaría:

a) cumplir con las políticas elaboradas por el Sistema;


b) poner en ejecución los planes y programas preparados por la Secretaría;

c) conformar el Consejo Nacional e impulsar la de los consejos departamentales y municipales de la niñez y la adolescencia;

d) facilitar el relacionamiento y la coordinación entre los distintos consejos que integrarán el Sistema; 

e) gestionar asistencia técnica y financiera de instituciones nacionales, extranjeras e internacionales;

f) autorizar, registrar y fiscalizar el funcionamiento de las entidades de abrigo; y,

g) registrar los organismos no gubernamentales dedicados a la problemática de la niñez y la adolescencia.

CAPÍTULO II

DEL CONSEJO NACIONAL DE LA NIÑEZ Y ADOLESCENCIA

Artículo 42.- DE SU CONSTITUCIÓN E INTEGRACION.

El Consejo Nacional de la Niñez y Adolescencia, en adelante "el Consejo Nacional", será convocado por el Secretario Ejecutivo y estará integrado por un representante de:

a) la Secretaría Nacional de la Niñez y Adolescencia;

b) el Ministerio de Salud Pública y Bienestar Social;

c) el Ministerio de Educación y Cultura;

d) los organismos no gubernamentales de bien público y sin fines de lucro de cobertura nacional; 

e) el Ministerio de Justicia y Trabajo;

f) el Ministerio Público;

g) el Ministerio de la Defensa Pública; y,

h) los Consejos Departamentales.

Los integrantes del Consejo Nacional no percibirán remuneración alguna por el ejercicio de esta función.

El Consejo Nacional fijará su domicilio en la ciudad de Asunción.

Artículo 43.-  DE SUS FUNCIONES.

El Consejo Nacional ejercerá las siguientes funciones:

a) formular políticas para la promoción, atención y protección de los derechos  del Niño y Adolescente; 

b) aprobar y supervisar los planes y programas específicos elaborados por la Secretaría; y,

c) dictar su reglamento interno.

CAPITULO III

DE LOS CONSEJOS DEPARTAMENTALES DE LA NIÑEZ Y ADOLESCENCIA

Artículo 44.-  DE SU CONSTITUCIÓN E INTEGRACION.

El Consejo Departamental de la Niñez y Adolescencia estará integrado en cada Departamento por un representante de:


a) el Gobernador;


b) la junta departamental;


c) los respectivos Secretarios Departamentales de Salud y Educación;

d) las organizaciones no gubernamentales de bien público y sin fines de lucro del departamento,  que realicen acciones dirigidas a los sujetos de este Código;

e) las organizaciones de niños del departamento; y,

f) los Consejos Municipales.

Los integrantes del Consejo Departamental no percibirán remuneración alguna por el ejercicio de esta función y se reunirán cuando el Gobernador lo convoque.

Fijará su domicilio en la Capital del departamento.

Artículo 45.- DE SUS FUNCIONES.

El Consejo departamental tendrá las siguientes funciones:

a) aprobar los planes y programas para el departamento y apoyar la ejecución de los mismos; 

b) apoyar a las municipalidades del Departamento para la ejecución de los programas respectivos; y,

c) dictar su reglamento.

CAPITULO IV

DEL CONSEJO MUNICIPAL DE LA NIÑEZ Y LA ADOLESCENCIA

Artículo 46.- DE SU CONSTITUCION E INTEGRACIÓN.

El Consejo Municipal de la Niñez y Adolescencia estará integrado en cada Municipio por un representante de:


a) el Intendente;


b) la junta municipal;


c) las organizaciones no gubernamentales de bien público y sin fines de lucro del municipio, que realicen acciones dirigidas a los sujetos de este Código;


d) las comisiones vecinales o comisiones de fomento del municipio; y,


e) las organizaciones de niños.

Los integrantes del Consejo Municipal no percibirán remuneración alguna por el ejercicio de esta función y se reunirán cuando el Intendente lo convoque.

Fijarán su domicilio dentro del radio del municipio.

Artículo 47.- DE SUS FUNCIONES.

El Consejo Municipal de la Niñez y Adolescencia tendrá las siguientes funciones:

a) orientar prioritariamente sus gestiones al desarrollo de programas de atención directa  y de promoción integral de los derechos del niño y adolescente en su municipio;

b) coordinar los programas y acciones emprendidas por las instituciones públicas y con las instituciones privadas orientadas a los niños y adolescentes;

c) proponer a la municipalidad el presupuesto anual de los programas de la oficina dirigidos a la niñez y la adolescencia; y,

d) dictar su reglamento interno.

CAPITULO V

DE LAS CONSEJERIAS MUNICIPALES POR LOS DERECHOS DEL NIÑO, NIÑA Y ADOLESCENTE 

Artículo 48.- DE SUS FINES.

Corresponderá a la Consejería Municipal por los Derechos del Niño, Niña y Adolescente (CODENI) prestar servicio permanente y gratuito de protección, promoción y defensa de los derechos del niño y del adolescente. No tendrá carácter jurisdiccional.

Artículo 49.- DE SU INTEGRACIÓN.

La Consejería Municipal por los Derechos del Niño, Niña y Adolescente (CODENI) estará a cargo de un Director y se integrará con profesionales abogados, psicólogos, trabajadores sociales y de otras disciplinas y personas del lugar,  de reconocida trayectoria en la prestación de servicios a su comunidad.

Las municipalidades determinarán la creación de estas oficinas según sus necesidades y la disponibilidad de sus recursos humanos y materiales.

En los municipios en donde no estén creadas estas oficinas, la intendencia cumplirá las funciones establecidas en el Artículo 50 incisos c) y e) y el Artículo 57 de este Código.

Artículo 50.-  DE SUS ATRIBUCIONES.


Serán atribuciones de la Consejería Municipal por los Derechos del Niño, Niña y Adolescente (CODENI):

a) intervenir preventivamente en caso de amenaza a transgresión de los derechos del niño o adolescente, siempre que no exista intervención jurisdiccional, brindando una alternativa de resolución de conflictos;

b) brindar orientación especializada a la familia para prevenir situaciones críticas;

c) habilitar a entidades públicas y privadas dedicadas a  desarrollar programas de abrigo, y clausurarlas en casos justificados;

d) derivar a la autoridad judicial los casos de su competencia;

e) llevar un registro del niño y el adolescente que realizan actividades económicas, a fin de impulsar programas de protección y apoyo a las familias;

f) apoyar la ejecución de medidas alternativas a la privación de libertad;

g) coordinar con las entidades de formación profesional programas de capacitación de los adolescentes trabajadores; y,

h) proveer servicios de salas maternales, guarderías y jardines de infantes para la atención del niño cuyo padre o madre trabaje fuera del hogar.

De la Jurisdicción Especializada

TITULO I

DE LA INTEGRACION Y COMPETENCIA

CAPITULO I

DE LOS JUZGADOS Y TRIBUNALES DE LA NIÑEZ Y ADOLESCENCIA

Artículo 158.- DE LA COMPOSICIÓN DE LA JUSTICIA DE LA NIÑEZ Y LA ADOLESCENCIA.

La Corte Suprema de Justicia y los Tribunales, Juzgados y la defensoría especializados creados por esta Ley, así como sus auxiliares, entenderán en todas las cuestiones que se relacionen con los derechos del niño y del adolescente. 

A tal efecto, en cada circunscripción judicial se crearán tribunales y juzgados especializados y sus correspondientes defensorías.

Artículo 159.- DE LOS REQUISITOS.

Además de los requisitos que la ley exige para la designación de jueces y miembros de tribunales ordinarios, para integrar esta jurisdicción se exigirán requisitos de idoneidad apropiados para la función que han de desempeñar.

Artículo 160.- DE LA COMPETENCIA DEL TRIBUNAL. 

El Tribunal de Apelación  de la Niñez y la  Adolescencia conocerá sobre: 

a) los recursos concedidos contra las resoluciones de los Jueces de Primera Instancia de la Niñez y la Adolescencia; 


b) las quejas por retardo o denegación de justicia; 


c) las recusaciones o inhibiciones de los Jueces de la Niñez y la Adolescencia; y,


d) las contiendas de competencia entre jueces de la Niñez y la Adolescencia.

Artículo 161.- DE LA COMPETENCIA DEL JUZGADO.

El Juzgado de la Niñez y la Adolescencia conocerá sobre: 


a) lo relacionado a las acciones de filiación; 


b) el ejercicio, suspensión o pérdida de la patria potestad sobre los hijos;


c) la designación o remoción de los tutores;


d) las reclamaciones de ayuda prenatal y  protección a la maternidad;


e) los pedidos de fijación de cuota alimentaria;


f) los casos de guarda,  abrigo y convivencia familiar;

g) las demandas por incumplimiento de las disposiciones relativas a salud, educación y trabajo de niños y adolescentes;

h) los casos  derivados por la Consejería Municipal por los Derechos del Niño, Niña y Adolescente (CODENI);

i) los casos de maltrato de niños o adolescentes que no constituyan hechos

 punibles;


j) las venias judiciales;


k) la adopción de niños o adolescentes; 

l) las medidas para hacer efectivo el cumplimiento de los derechos del niño o adolescente; y,

m) las demás medidas establecidas por este Código.

CAPITULO II

DE LA DEFENSORÍA ESPECIALIZADA

Artículo 162.-  DE LA DEFENSORÍA DE LA NIÑEZ Y LA ADOLESCENCIA.


Créase la Defensoría de la Niñez y la  Adolescencia, dependiente del Ministerio de la Defensa Pública.

Será  parte esencial  y legítima en  los juicios de patria potestad, tutela y de adopción. En los demás procesos judiciales en que hubiese que precautelar intereses del niño o adolescente, deberá intervenir cuando éste  no tuviese defensor particular.

Artículo 163.- DE LAS FUNCIONES DEL DEFENSOR DE LA NIÑEZ Y ADOLESCENCIA.

Serán funciones del Defensor de la Niñez y la Adolescencia:

a) recibir denuncias de transgresiones  a los derechos del niño o adolescente y promover las acciones correspondientes;

b) representar al niño o adolescente en juicio, a pedido de éste, sus padres, tutores  o responsables;

c) velar por los derechos del niño o adolescente, de oficio o a petición de parte, asumiendo su representación  ante las autoridades judiciales y requiriendo las medidas de protección que considere necesarias para el mejor cumplimiento de su cometido; y,

d) requerir el cumplimiento de los plazos y términos legales en la substanciación de los casos sometidos a la jurisdicción y, ante la inobservancia reiterada de los juzgados y tribunales, denunciar las transgresiones a la Corte Suprema de Justicia.

Artículo 164.- DE LAS ATRIBUCIONES.

El Defensor de la Niñez y la Adolescencia está facultado a:

a) solicitar informes, peritajes y documentos a las autoridades nacionales, departamentales y municipales, así como requerir inspecciones y otras diligencias necesarias a sus investigaciones;


b) requerir, por vía del Juzgado,  informes y documentos a instituciones privadas o a     

                  particulares; y,

c) requerir el concurso de los auxiliares especializados; y,

d) acceder en cualquier momento a locales donde se encuentren niños o adolescentes que requieran su asistencia. Cuando se trate de residencias u oficinas particulares, el acceso requerirá autorización judicial previa.

Capítulo III -DE LOS AUXILIARES ESPECIALIZADOS

Artículo 165.- DEL EQUIPO ASESOR DE LA JUSTICIA.

Los auxiliares especializados serán profesionales: médicos, pedagogos, sicólogos, sociólogos y trabajadores sociales, entre otros, que conformarán un equipo multidisciplinario con la finalidad de asesorar  a  la justicia de la Niñez y la Adolescencia. 

Artículo 166.- DE SUS ATRIBUCIONES.

Serán atribuciones de los auxiliares especializados:

a) emitir los informes escritos o verbales que le requiera el tribunal, el Juez o el defensor;

b) realizar el seguimiento de las medidas ordenadas por el Juez, emitiendo el dictamen técnico para la evaluación correspondiente, así como las recomendaciones para la toma de las medidas pertinentes; y,


c) las demás que señale este Código.

TITULO II

DEL PROCEDIMIENTO EN LA JURISDICCIÓN ESPECIALIZADA

Capítulo I
DEL PROCEDIMIENTO GENERAL EN LA JURISDICCIÓN DE LA NIÑEZ

Y LA ADOLESCENCIA
Artículo 167.-  DEL CARÁCTER DEL PROCEDIMIENTO.

El procedimiento tendrá carácter sumario y gratuito, respetando los principios de concentración, inmediación y bilateralidad.

Podrá ser iniciado a instancia del niño o adolescente, sus padres, tutores o responsables, la Defensoría de la Niñez o Adolescencia, el Ministerio Público o quienes tengan interés legítimo. Podrá igualmente ser iniciado de oficio por el Juez.

El Juez, para resolver las cuestiones, escuchará previamente la opinión del niño o adolescente en función de su edad y grado de madurez.

Las sentencias del Juez serán fundadas y no tendrán carácter de definitivas, pudiendo ser modificadas y aun dejadas sin efecto, de oficio o a instancia de parte, toda vez que cesen las condiciones que las motivaron.

Artículo  168.- DE LAS PARTES EN EL PROCEDIMIENTO.

Serán partes en el procedimiento el niño o adolescente, sus padres, los tutores, los Defensores, y el Ministerio Público, en los casos en que así lo establezcan las leyes respectivas, sin perjuicio de los casos de adopción, pérdida de la patria potestad y maltrato, en los que los Defensores y el Ministerio Público tendrán necesaria intervención.

Uruguai

Ley Nº 17.823

CÓDIGO DE LA NIÑEZ Y LA ADOLESCENCIA

El Senado y la Cámara de Representantes de la República Oriental del Uruguay, reunidos en Asamblea General, 

DECRETAN:

CAPÍTULO XI 

I - Protección de los derechos amenazados o vulnerados de los niños y adolescentes y
situaciones especiales

Artículo 117. (Principio general).- Siempre que los derechos reconocidos a los niños y adolescentes en este Código sean amenazados o vulnerados, se aplicarán las medidas que dispone este título.

De igual forma se aplicarán a los niños que vulneren derechos de terceros.

Artículo 118. (Primeras diligencias).- El Juez que tiene conocimiento, por cualquier medio, que un niño o adolescente se encuentra en la situación prevista en el artículo anterior, tomará las más urgentes e imprescindibles medidas, debiéndose proceder a continuación conforme lo estatuye el artículo 321 del Código General del Proceso.

Salvo imposibilidad, tomará declaración al niño o adolescente, en presencia del defensor que se le proveerá en el acto y de sus padres o responsables, si los tuviere, y recabará los informes técnicos correspondientes.

El Ministerio Público deberá ser oído preceptivamente, quien intervendrá en favor del efectivo respeto a los derechos y garantías, reconocidos a los niños y adolescentes, debiéndose pronunciar en el plazo de tres días.

Artículo 119. (Medidas).- Medidas para los padres o responsables.

El Juez podrá imponer, en protección de los derechos de los niños o adolescentes, para los padres o responsables, las siguientes medidas:
	A)
	Llamada de atención para corregir o evitar la amenaza o violación de los derechos de los hijos a su cuidado, y exigir el cumplimiento de las obligaciones que le corresponden en la protección de los derechos afectados.

	B)
	Orientación, apoyo y seguimiento temporario socio-familiar prestado por programas públicos o privados reconocidos.

	C)
	Obligación de inscribir al niño o adolescente en un centro de enseñanza o programas educativos o de capacitación y observar su asistencia o aprendizaje.

	D)
	Derivación a un programa público o privado de protección a la familia.


Artículo 120. (Medidas ambulatorias para niños y adolescentes).- El Juez dispondrá las siguientes medidas:
	A)
	Que el Instituto Nacional del Menor otorgue protección a sus derechos a través del sistema de atención integral diurno. Al mismo servicio podrá recurrirse respecto a los institutos privados especializados, que así lo acepten.

	B)
	Solicitud de tratamiento ambulatorio médico, psicológico o psiquiátrico a instituciones públicas o privadas.

	
	  El Instituto Nacional del Menor podrá solicitar o aplicar directamente estas medidas, cuando su intervención haya sido requerida por el niño, padres o responsables o terceros interesados.


Artículo 121. (Medidas en régimen de internación sin conformidad del niño o adolescente).- El Juez solamente podrá ordenar la internación compulsiva en los siguientes casos:
	A)
	Niño o adolescente con patología psiquiátrica.

	B)
	Niño o adolescente que curse episodios agudos vinculados al consumo de drogas.

	C)
	Niño o adolescente necesitado de urgente tratamiento médico destinado a protegerlo de grave riesgo a su vida o su salud.


En todos los casos deberá existir prescripción médica. El plazo máximo de la internación será de treinta días prorrogables por períodos de igual duración mediando indicación médica hasta el alta de internación.

El Instituto Nacional del Menor podrá aplicar directamente estas medidas mediando indicación médica y cuando su intervención obedezca a la situación de un niño o adolescente que pone en riesgo inminente su vida o la integridad física de otras personas, de todo lo que se dará cuenta inmediata al Juez de Familia de Urgencia.

Artículo 122. (Adicciones a drogas y alcohol).- El Juez podrá ordenar la aceptación de niños y adolescentes en centros residenciales especializados de atención a adicciones de drogas y alcohol, sea en régimen de tiempo completo, ambulatorio o semiambulatorio.

Tratándose de adolescentes se requerirá su conformidad; en caso de niños será necesario el consentimiento de sus padres o responsables y se oirá previamente al niño.

En todos los casos se deberá proporcionar defensor al niño o adolescente, tomar declaración salvo imposibilidad, oír preceptivamente al Ministerio Público, tomar declaración a los padres o responsables, y recabar los informes técnicos correspondientes.

Artículo 123. (Derivación a centros de atención permanente para niños y adolescentes).- El Juez podrá disponer la derivación de un niño o adolescente a un centro de atención permanente como medida de último recurso, cuando se encuentre gravemente amenazado su derecho a la vida o integridad física.

Esta medida no podrá implicar en caso alguno privación de libertad y durará el menor tiempo posible, promoviéndose la superación de la amenaza de sus derechos para favorecer su egreso.

En estos establecimientos se procurará mantener los vínculos familiares, según lo dispone el artículo 12 de este Código y la incorporación del niño o adolescente al sistema educativo que corresponda, según sea su edad.

Artículo 124. (Programas de atención integral).- El Estado deberá garantizar a todos los niños y adolescentes el derecho a acceder voluntariamente a programas de atención integral, cuidados y alojamiento. Si la solicitud fuera formulada por los padres, se oirá preceptivamente al niño, quien será asistido por su defensor.

Si a la solicitud formulada por el niño o adolescente se oponen sus padres o responsables, sin perjuicio de la inmediata protección del niño o adolescente, la situación se pondrá en el más breve plazo posible en conocimiento del Juzgado de Familia de Urgencia.

El Juez resolverá atendiendo a la opinión del niño o adolescente. Deberá tenerse en cuenta ésta y el interés superior.

Artículo 125. (Programas de alternativa familiar).- El Juez podrá entregar al niño o adolescente gravemente amenazado en su derecho a la vida o integridad física o privado de su medio familiar, al cuidado de una persona o matrimonio seleccionado por el Instituto Nacional del Menor, que se comprometa a brindarle protección integral.

Estos niños o adolescentes deberán recibir orientación y apoyo de la persona o matrimonio, quienes serán supervisados por medio de equipos especializados.

Artículo 126. (Comportamiento policial).- Cuando la autoridad policial tome conocimiento que un niño o adolescente se encuentra en la situación prevista en el artículo 117 de este Código, deberá llevarlo de inmediato a presencia del Juez competente, el que notificará con la mayor urgencia al Instituto Nacional del Menor.

Si no fuera posible llevarlo de inmediato a presencia del Juez, previa autorización, deberá llevarlo al Instituto Nacional del Menor, quien deberá prestarle la debida atención.

Artículo 127. (Responsabilidad penal).- Si se configuraren elementos de convicción suficientes como para atribuir responsabilidad penal a los padres, responsables o terceros, se pasarán los antecedentes al Juzgado Letrado de Primera Instancia en lo Penal o al Juzgado Letrado de Primera Instancia del Interior, que corresponda.

Artículo 128. (Reserva de autos).- Cumplidas las diligencias por la Justicia, se reservarán los autos, sin perjuicio del seguimiento y control que el Juez interviniente considere adecuado efectuar.

Artículo 129. (Competencia).- Los Jueces Letrados de Primera Instancia del Interior de la República tendrán igual competencia que la asignada a los Jueces de Familia (artículo 71 de la Ley Nº 15.750, de 24 de junio de 1985).

II - Del maltrato y abuso del niño o adolescente

Artículo 130. (Definición).- A los efectos de este título entiéndese por maltrato y abuso del niño o adolescente las siguientes situaciones, no necesariamente taxativas: maltrato físico, maltrato psíquico-emocional, prostitución infantil, pornografía, abuso sexual y abuso psíquico o físico.

Artículo 131. (La denuncia).- Ante denuncia escrita o verbal por la realización de cualquiera de las conductas mencionadas en el artículo anterior, la autoridad receptora deberá comunicar el hecho de forma fehaciente e inmediata al Juzgado competente. En todo caso el principio orientador será prevenir la victimización secundaria.

CAPÍTULO XVII 

CONSEJO NACIONAL CONSULTIVO HONORARIO DE LOS
DERECHOS DEL NIÑO Y ADOLESCENTE 

Artículo 211. (Creación).- Créase el Consejo Nacional Consultivo Honorario de los Derechos del Niño y Adolescente que se integrará con dos representantes del Poder Ejecutivo -uno de los cuales lo presidirá-, uno del Instituto Nacional del Menor, uno del Poder Judicial, uno de la Administración Nacional de Educación Pública, uno del Congreso de Intendentes, uno del Instituto Pediátrico "Luis Morquio", uno del Colegio de Abogados y dos de las organizaciones no gubernamentales de promoción y atención a la niñez y adolescencia.

En caso de empate, el Presidente tendrá doble voto.

La representación del Poder Ejecutivo coordinará directamente con los Ministerios de Deporte y Juventud, Trabajo y Seguridad Social, Educación y Cultura, Salud Pública e Interior.

Artículo 212. (Integración).- Los representantes de los organismos públicos deberán ser funcionarios de las más altas jerarquías.

Los representantes de las organizaciones no gubernamentales serán designados por la Asociación Nacional de Organizaciones No Gubernamentales (ANONG).

Artículo 213. (Convocatorias especiales).- El Consejo podrá convocar a sesiones extraordinarias consultivas a representantes de los Ministerios y organismos públicos. Asimismo podrá convocar a representantes de las organizaciones no gubernamentales y organizaciones privadas de promoción y atención a la niñez y adolescencia.

Artículo 214. (Competencia).- El Consejo que se crea, tendrá competencia a nivel nacional. Sus fines serán:

	1)
	Promover la coordinación e integración de las políticas sectoriales de atención a la niñez y adolescencia, diseñadas por parte de las diferentes entidades públicas vinculadas al tema.

	2)
	Elaborar un documento anual que contemple lo establecido en el numeral anterior.

	3)
	Ser oído preceptivamente en la elaboración del informe que el Estado debe elevar al Comité sobre los Derechos del Niño de las Naciones Unidas (artículo 44 de la Constitución de la República, la Convención sobre los Derechos del Niño).

	4)
	Opinar, a requerimiento expreso, sobre las leyes de presupuesto, rendición de cuentas y demás normas y programas que tengan relación con la niñez y adolescencia.


Artículo 215. (Recursos).- El Ministerio de Educación y Cultura asignará los recursos necesarios para su funcionamiento y proveerá la infraestructura para realizar las reuniones del Consejo.

Artículo 216. (Atribuciones).- El Consejo podrá crear Comisiones Departamentales o Regionales, reglamentando su integración y funcionamiento.

Dicha reglamentación podrá hacerse de manera tal, que se integren a las mismas los miembros y competencias de las Comisiones previstas por el artículo 37 de la Ley Nº 16.707, de 12 de julio de 1995.

Artículo 217. (Funcionamiento).- El Consejo dictará su reglamento interno de funcionamiento dentro del plazo de sesenta días a partir de su instalación.

CAPÍTULO XVIII 

REGISTRO DE INFORMACIÓN DE NIÑOS Y ADOLESCENTES 

Artículo 218. (Sistema de datos).- El Instituto Nacional del Menor deberá desarrollar el Sistema Nacional de Información sobre Niñez y Adolescencia, que deberá incluir datos sobre el niño o adolescente a su cargo y las instituciones que lo atienden.

Artículo 219. (Seguimiento).- El Sistema Nacional de Información sobre Niñez y Adolescencia deberá generar datos que permitan un adecuado seguimiento de la atención del niño o adolescente y de la evolución de la misma, así como generar la información necesaria para la formulación de las políticas de niñez y adolescencia.

Artículo 220. (Colaboración).-
	1)
	Los distintos Poderes y reparticiones del Estado, instituciones privadas y organismos no gubernamentales, deberán aportar los datos e información pertinentes al Sistema Nacional de Información sobre Niñez y Adolescencia, sin perjuicio de la autonomía y competencia específica de cada institución pública o privada.

	2)
	La Suprema Corte de Justicia, a través de sus órganos competentes, desarrollará un sistema de información sobre niños y adolescentes atendido tanto por la judicatura de adolescentes como de familia.

	
	  Los datos manejados por este Sistema Judicial de Información tendrán igual régimen y tratamiento que el establecido por los artículos 221 y 222 de este Código.


Artículo 221. (Reserva).- El Instituto Nacional del Menor será el custodio de la información contenida en el Sistema Nacional de Información sobre Niñez y Adolescencia, por lo que se deberá garantizar el uso reservado y confidencial de los datos correspondientes a cada niño o adolescente, en concordancia con su interés superior y en cumplimiento del derecho a la privacidad de su historia personal, como único propietario de la misma.

Artículo 222. (Limitaciones).- La información relativa a niños y adolescentes no podrá ser utilizada como base de datos para el rastreo de los mismos, una vez alcanzada la mayoría de edad.

Los antecedentes judiciales y administrativos de los niños o adolescentes que hayan estado en conflicto con la ley se deberán destruir en forma inmediata al cumplir los dieciocho años o al cese de la medida.

CAPÍTULO XIX 

Artículo 223. (Nueva denominación).- A partir de la promulgación de este Código, el Instituto Nacional del Menor (INAME) pasará a denominarse "Instituto del Niño y Adolescente del Uruguay" (INAU), manteniendo su carácter de servicio descentralizado a todos sus efectos y competencias.

Desde la publicación oficial de este Código, se incluirá en el texto la denominación del Instituto del Niño y Adolescente del Uruguay (INAU).

Síntese do Sistema de Proteção Integral ao longo das fronteiras de Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai
De todo o exaustivamente exposto até agora, leitor, podemos concluir que a atenção a crianças e adolescentes, ao longo das fronteiras (ou fora delas) não pode prescindir do cuidado em respeitar os aspectos civis (liberdade, igualdade, fraternidade), sociais (atendimento das necessidades básicas das pessoas), administrativos (respeito às regras públicas de organização social) e criminais (responder cada um pelas condutas definidas como crime, em cada país, e submissão às sanções correspondentes).

Nesse sentido, cada país deve fazer valer seu poder legítimo de intervenção sobre as pessoas que violarem os aspectos administrativos e criminais, mas sempre respeitando os direitos humanos em jogo, quer sejam os infratores idosos e adultos, ou adolescentes e crianças. Idosos serão tratados - segundo as regras específicas - como idosos, adultos como adultos, adolescentes como adolescentes, crianças como crianças
.

Em todas as circunstâncias em que crianças e adolescentes necessitarem de orientação e apoio, devem ser atendidos – não por uma burocracia interventora -, mas sempre através de profissionais especializados, profissionais esses (médico, psicólogo, pedagogo, advogado, etc.) que atenderão às necessidades de seu cliente, sem pretender exercer autoridade sobre o atendido. 

Autoridade sobre as pessoas, leitor (desculpe, mas é necessário ser redundante, pleonástico, repetitivo, para compensar o incessante desrespeito a esses princípios) é exercida, exclusivamente, quando normas administrativas ou criminais são violadas. Violadas, leitor, seja por idosos, adultos, adolescentes ou crianças. Lembrando, outra vez, que a cada um deles, serão respeitadas suas peculiares condições de desenvolvimento pessoal e social, porque essa peculiaridade não se extingue quando a pessoa completa... dezoito anos, ou outra idade convencional qualquer. Toda pessoa está sempre em peculiar condição de desenvolvimento pessoal e social.
Então, os órgãos administrativos argentinos, brasileiros, chilenos, paraguaios, uruguaios e brasileiros não podem querer intervir autocraticamente sobre a vida privada dos necessitados, jamais lhes sendo permitido restringir ou privar de liberdade as pessoas, sob o obsoleto e desrespeitoso argumento de que essas restrições visariam à proteção do atendido, porque isso seria uma violação dos direitos civis universais.

No caso específico do Brasil, as funções de prestação de orientação e apoio (o Estado-prestador-de-serviços-através-de-profissionais-especializados) e de exercício de autoridade pública (o Serviço Público-autoridade) são funções separadas para que não haja conflito de interesses entre o garantir proteção, prestando serviços necessários (direitos sociais) e o garantir direitos civis (igualdade, liberdade, fraternidade). 

· No Brasil, a Assistência social deve garantir, não uma burocracia interventora, mas um profissional – como primeira porta... porta informal - para prestar serviços necessários
. Quer dizer: Se a pessoa não sabe como, ou não tem recursos próprios para acessar o profissional especializado, há um profissional também especializado para a identificação de recursos e a adoção de providências sociais necessárias, visando orientar e apoiar o necessitado (apoiar, inclusive, quando necessário, sob a forma de acompanhamento, pois acompanhar é uma forma de apoio social).

· E o Conselho Tutelar, deve exercer autoridade pública – quando for corretamente acionado, como segunda porta - a porta administrativa - sem querer intervir nos direitos civis das pessoas. Conselho Tutelar existe para determinar, quando necessário, e ou requisitar serviços que devem – os serviços – ser exercidos sempre por profissionais especializados e, nunca, por conselheiros, amadores ou não.
Dizendo a mesma coisa de outro modo: A função de dar proteção é feita sob a forma de providências profissionais especializadas para encaminhar a garantia social – serviço social – do direito ao atendimento das necessidades básicas de educação, saúde, segurança psicológica, terapia... Essa função é comandada pela Constituição Federal brasileira (artigo 203, I) como sendo um dever da política pública de... Assistência Social (serviço social profissional especializado
). E, não, do Conselho Tutelar. 

Veja, leitor, que são diferentes as funções, se raciocinarmos em termos de Direito Internacional comparado:

· O Conselho Tutelar brasileiro é o Serviço Público-autoridade agindo para impor freios e contrapesos, para impor correição, como corregedoria, às coisas erradas produzidas pela burocracia oficial. 

· As Consejerías paraguaias são o Estado prestador-de-serviços, agindo através de profissionais especializados – o que não pode ser feito por amadores, nunca com eventual negligência, imprudência e imperícia – para garantir que as necessidades básicas de crianças e adolescentes sejam corretamente atendidas. 

Portanto, no Paraguai, as Consejerías são prestação de serviço especializado. No Brasil, o Conselho Tutelar é a autoridade pública agindo sobre a administração pública, nunca sobre os necessitados para que quem deva dar proteção dê a proteção especializada devida.

No caso argentino, a lei prevê que as “as Províncias” (equivalentes aos Estados brasileiros e Departamentos paraguaios) se entendam com os municípios para criar órgãos locais para essa proteção. O cuidado a tomar, nesse caso, é o de, igualmente, não confundir a função prestadora de serviços, da função interventora sobre a liberdade, a fraternidade, a igualdade, em relação às famílias e seus membros:

Las provincias podrán celebrar convenios dentro del marco jurídico vigente para municipios  y comunas en las jurisdicciones provinciales, como asimismo implementar un organismo de seguimiento de programas de protección integral de los derechos de niñas, niños y adolescentes en coordinación articulada con las organizaciones no gubernamentales de niñez, adolescencia y familia.
Quanto ao Chile
 e o Uruguai, há que se notar, em ambos, a existência de uma burocracia centralizada, a qual, no Uruguai, se diz descentralizada (mas na verdade é apenas desconcentrada
, pois se trata, afinal, do exercício de funções de proteção pelo mesmo órgão nacional, em qualquer parte do país). Essa burocracia centralizada uruguaia... mudou de nome, mas mantém suas antigas funções ditas... protetivas:

Artículo 223. (Nueva denominación).- A partir de la promulgación de este Código, el Instituto Nacional del Menor (INAME) pasará a denominarse "Instituto del Niño y Adolescente del Uruguay" (INAU), manteniendo su carácter de servicio descentralizado a todos sus efectos y competencias.Desde la publicación oficial de este Código, se incluirá en el texto la denominación del Instituto del Niño y Adolescente del Uruguay (INAU).

Há também uma diferença fundamental entre o sistema do Brasil e o dos demais países: O Brasil radicalizou no que tange à desjudicialização do velho sistema menorista: retirou do Judiciário toda função que possa ser exercida na primeira via, a via informal (de prestação de serviços por profissionais especializados). 

E também retirou do Judiciário tudo que pode e deve ser resolvido na segunda via, a via administrativa (em que uma autoridade administrativa é acionada para garantir que ao Judiciário – Poder congestionado de problemas nos complicados dias que vivemos - só se levem conflitos a serem, necessariamente resolvidos no ritual do processo contraditório. No processo contraditório o juiz funciona, exclusivamente, como... fiel da balança. 

O Brasil, radicalmente, também descentralizou as funções, mantendo execução de programas protetivos, exclusivamente, na instância municipal. Ficam reservadas para as instâncias estaduais (Provinciais na Argentina, Departamentais no Chile, Paraguai e Uruguai) e nacional, funções de coordenação da descentralização. Mas as burocracias nacional e estaduais, no Brasil, muitas vezes ainda querem intervir, inconstitucionalmente, sobre as prerrogativas dos municípios (sobre a autonomia constitucional dos muncípios), o que deve ser energicamente repelido, se for o caso, na via... judicial. Uruguai, Paraguai, Chile e Argentina mantém o Judiciário intervindo, nas questões assistenciais, protetivas e prestadoras de serviços.

Embora existam essas múltiplas peculiaridades entre Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai, todos os nossos países têm o dever de separar as funções de exercício de autoridade administrativa, nos casos em que há necessidade de proteção, das funções de garantir profissionais especializados que prestem serviços especializados.

O primeiro atendimento às crianças e adolescentes vítimas do tráfico de pessoas, da exploração sexual e do trabalho inadequado, assim como vítimas de maus-tratos
, deve ser prestado – sob a forma de orientação e de apoio - por profissional especializado, com competência técnica e legal de identificar os recursos necessários à solução do problema. Esse profissional é sempre um assistente social (no Brasil) ou um trabajador social (na Argentina, no Chile, no Paraguai e no Uruguai). Primeira porta de atendimento ao necessitado. 

Diante de qualquer problema subsequente, que venha a ensejar a interferência da autoridade do Poder Público, há que haver a possibilidade de acesso, do necessitado, ou de órgãos e serviços voltados para as garantias de direitos, à segunda porta de atendimento. Essa via administrativa deve funcionar como uma espécie de corregedoria, que faz, administrativamente, sob o Poder da Lei, determinações com força de lei, ou requisições de serviços com força de lei. No Brasil, essa segunda porta é o Conselho Tutelar. 

Finalmente, falhando as duas primeiras vias, há que ser acionada a terceira porta – a do Poder coercitivo do Estado, que opera segundo o princípio do devido processo legal, com uma autoridade poderosa para fazer valer direitos, que é o juiz, autoridade imparcial – para que não se caracterize o inconstitucional juiz de exceção
. A característica essencial da autoridade imparcial é ser, no sistema de Justiça o... fiel da balança. 
                                                  À guisa de conclusão:


Como se vê, leitor, há um enorme espaço para que Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai discutam os métodos, as técnicas, as ferramentas, os sistemas de organização social para que se complete a passagem da doutrina do menorismo para a da cidadania, em tudo que tem a ver com garantia de direitos e deveres de crianças e adolescentes.

Podemos dividir em duas partes nossas dificuldades comuns: A primeira tem a ver com a absoluta e urgente necessidade de capacitação de recursos humanos, seja das fileiras governamentais (servidores de nossos Poderes Legislativo, Executivo e judiciário), seja dos estratos não-governamentais da sociedade (profissionais como advogados, assistentes sociais, psicólogos, médicos e para-médicos, pedagogos e todos os da esfera educacional, além dos voluntários que operam no âmbito das ONGs).

A segunda se refere ao aperfeiçoamento dos sistemas de garantia de direitos, com ênfase no abandono do velho paradigma em que o Estado assumia, de forma totalitária, a guarda, a tutela de seres humanos, em vez de garantir o direito das pessoas, quando for o caso (sejam elas idosas, adultas, adolescentes ou crianças), virem a dispor da atenção de um guardião, ou de um tutor pessoal (não burocrático), para que os cuidados indispensáveis e os direitos devidos sejam criteriosamente efetivados.

Ao lado dessas duas vertentes que tendem a efetivar direitos humanos, nossos países necessitam discutir profundamente a correta aplicação de dois princípios: 

· O da capacidade constatável da criança e do adolescente (para abandonarmos a prática de os tratarmos como seres absolutamente incapazes). 
· O do respeito ao melhor interesse, ou o superior interesse - da cidadania. Nele, o interesse de cada indivíduo é sempre equilibrado com o interesse do todo social, do bem comum, da peculiar condição ética de desenvolvimento da sociedade em que vivemos, neste início do Século XXI. 

     Rio de Janeiro, dezembro de 2.008, janeiro de 2.009

� Na tradição européia, a percepção, o conceito, o princípio do menorismo está entranhado numa certa... tradição do mundo do Direito (o mundo dos direitos e dos deveres). A Europa é um continente... menorista. A ausência da criança e do adolescente no mundo europeu como eventual protagonista social é largamente conhecida. Nesse mundo, chega-se a aceitar a condução de crianças em coleiras (eu vi isso, leitor, com meus próprios olhos, os quais, espero, a terra não venha a comer), como se fossem cachorros. O Direito que trata das relações entre particulares, chamado Direito Civil europeu, estratificou a idéia de que criança e adolescente não passam de seres incapazes de formular juízos próprios válidos, e, portanto, como cachorros, incapazes de... consentir ou de dissentir, incapazes de serem levados a sério no mundo das relações humanas de seu tempo. Daí à criação do conceito de situação irregular dos menores, na América Latina, foi um mínimo passo. 


Nesse obsoleto conceito, crianças e adolescentes é que estavam (estão, em certas práticas de nossos países) em situação irregular (substituíram, leitor, a expressão situação irregular por um novo rótulo também discriminador: situação de...risco), e não os adultos, e não a organização social, quando, eventualmente, as crianças e os adolescentes fossem, no passado, ou venham a ser, no presente, quer vítimas, quer vitimadores. Só agora, sob as necessidades éticas do fim do Século XX e inícios do Século XXI, a reflexão sobre o tema vai permitir a inclusão de crianças e adolescentes no mundo da cidadania. Esta discussão, portanto, vai além das fronteiras do... Cone Sul, e alcança amplas realidades do mundo globalizado de nossa Era.


� Luíz Agote era um médico e deputado argentino que instituiu, por primeira vez na América do Sul, o paradigma legal (previsto em lei) do menorismo. A partir daí os países ibero-americanos passaram a ser invadidos por leis... menoristas.


� Tivemos, no Brasil, dois códigos de menores: o de 1927, autocrático, todo ele pensado e estruturado ao longo de um governo sob estado de sítio, o de Arthur Bernardes, entre 1922 e 1926. E o de 1979, concebido e promulgado sob uma ditadura militar.


� A lista de deveres de uma criança é exatamente a lista de seus direitos. A lista de direitos que uma pessoa pode esperar ou exigir de outras pessoas é exatamente a mesma lista de seus deveres para com os demais cidadãos. Como vamos ver neste estudo, a formação cidadã de uma criança se dá com o ininterrupto aprendizado, pela criança (aprendizado constante ao longo da vida de crianças, adolescentes, adultos e idosos), de que ela deve aos demais, segundo a peculiar condição de desenvolvimento de cada um, o que ela tem o direito de esperar ou mesmo exigir daqueles com quem se relaciona. 


Exemplo: A criança deve ser formada na convicção de que, da mesma forma que tem o direito de não ter sua bicicleta roubada por seu vizinho, tem o dever de não roubar a bicicleta do vizinho. Não se pode, pois, dizer a uma criança ou a um adolescente que eles só vão adquirir essa capacidade de compreender a relação direitos/deveres... após o segundo mágico que precede uma certa idade, e seja qual for essa idade. Seja essa idade a de dezoito anos, ou seja ela rebaixada para dezesseis, quatorze ou doze anos...


� Irregular, porque a regularidade da cidadania só tinha início aos dezoito anos (ou outra idade qualquer, convencionada na lei de cada país). Até essa idade mágica aquele ser que um dia viria a ser alguma coisa apenas no futuro, estava em situação... irregular.


� Proteção... integral (à cidadania, leitor), porque no sistema da cidadania deste início de milênio, ao lado dos demais indivíduos da sociedade de que faz parte, cada pessoa é tida como compondo  um todo social, todo esse que se organiza em Estado (o Estado é a própria sociedade administrativa, jurídica e eticamente organizada – um artista poderia até dizer: sociedade criativa, heurística, esteticamente organizada -, quer dizer, organizada para cumprir... princípios éticos de direitos humanos, em que a ética, é uma forma estética de moralidade). 


Esse Estado existe ou deve existir para – a um só tempo - dar proteção ao todo social, como conjunto, e a cada indivíduo, o cidadão (o cidadão idoso ou adulto, ou adolescente ou criança), garantindo direitos humanos inalienáveis, a cada um e a todos. Garantindo, portanto... proteção integral. Proteção à integridade do todo social e do todo individual.


� Por que, rigorosamente, leitor? A razão do rigor é que o eventual subjetivismo em aplicar ou não princípios de ação, nos leva ao arbítrio daqueles que, desrespeitando direitos humanos, acabam inventando princípios para suas práticas. Podemos notar, ao nosso redor, ao longo da experiência histórica que, no exercício de todas as formas de pragmatismo (quer dizer, nas diversas formas de... oportunismo, de malandragem) de sua eventual invenção, os oportunistas, e pragmáticos (os malandros), acabam impondo ou querendo impor arbítrio sobre os demais que deveriam ser tratados como seus... iguais. A conquista dos direitos civis no século XVIII foi exatamente a conquista (contra os poderosos, os arrogantes os arbitrários, que mandavam e exigiam ser obedecidos), da igualdade, ao lado da fraternidade e da liberdade entre as pessoas que compõem as sociedades modernas. Os malandros dizem que é...idealismo, que é... candura, que é... utopia isso que aqui estou afirmando.


� Esse critério transformador foi adotado pelos países que firmaram a Convenção dos Direitos da Criança de 1989, em seu artigo 12 (Notar, leitor, que Convenções, Pactos, Tratados são comandos a serem obedecidos pelos que os firmam. Os antigos romanos diziam, com razão: pacta sunt servanda, que significa: Quem pactua se torna servo do compromisso assumido). 


O artigo 12 da Convenção, pois, comanda (nós, seus signatários, nos tornamos servos desse comando): “Os Estados Partes assegurarão à criança que estiver capacitada a formular seus próprios juízos o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados com a criança, levando-se devidamente em consideração essas opiniões, em função da idade e da maturidade da criança”. Ou seja, havendo capacidade real, concreta, efetiva, a criança passa a ser concebida, tida, respeitada em sua condição de um sujeito autônomo, individualizado, uma pessoa, dotada das qualificações daqueles que – levando-se em conta a idade e o grau efetivo de amadurecimento - são capazes de pensar, querer, consentir ou dissentir, agir, e se manifestar livremente. 


Na lei “civil”, cada país pode “convencionar” (passa a ser uma “convenção”, quer dizer uma “invenção” pactuada para assegurar interesses patrimoniais) que, com menos de tal ou qual idade, um sujeito (mesmo peculiarmente capaz de formular juízos próprios), não possa assumir compromissos, contratos, alienações de heranças ou bens medidos na escala “do vil metal” capitalista. Mas isso nada tem com a “capacidade” telúrica, visceral, intrínseca, subjetiva daquele que tem “menos” que tal ou qual idade medida em “anos” do calendário também convencionado em que se vive. É coisa do capitalismo patrimonialista. 


No mundo do “$” (mundo do vil metal), a “convenção” é que “consentir” ou “dissentir” num contrato, é coisa só para... adultos. Nesse mundo (como diz Riobaldo Tatarana no romance Grande Sertão: Veredas, de Guimarães Rosa)... “viver é muito perigoso”. As crises financeiras internacionais de 1929 e 2008 que o digam o quanto de perigo existe nos meandros das convenções humanas. O mundo dos anjos, arcanjos, querubins, serafins, talvez não o seja, mas o mundo dos humanos realmente... é muito perigoso.


� Esses tempos podem ser os que se limitam com o termo da vida do indivíduo, ou os tempos, através das sucessivas gerações, que se estendem ao longo das infinitas possibilidades do Universo em que somos destinados, ou... condenados, a viver.


� Hoje, a experiência mostra que são “incapazes” apenas os idosos, os adultos, os adolescentes e as crianças que, efetivamente, não têm capacidade real, efetiva, concreta de discernimento. Tal ausência dos atributos pessoais para “formular juízos próprios” traduz algum grau de deficiência, de sensatez e prudência para agir, diante das circunstâncias da vida. A prudência e a sensatez, atributos do que se chama razoabilidade, desenvolvem-se ao longo da história de vida de cada um de nós. Tais atributos não nascem de supetão um segundo antes dos... dezoito anos. Notar que a presunção de “incapacidade” foi substituída pela de capacidade “constatável”, real, vivenciada e efetiva da pessoa que “se desenvolve” em sensatez, prudência e discernimento, segundo a segundo, minuto a minuto, hora a hora, dia a dia, mês a mês, ano a ano, incessantemente. Sem ficção criada por juristas autocratas ou meramente... patrimonialistas. A peculiar condição de pessoa em desenvolvimento acompanha o ser humano até o dia de sua... morte. Não termina, como aparece em julgados do Brasil, do Paraguai, do Uruguai, da Argentina e Chile, aos... dezoito anos...


� A percepção de um novo padrão de cidadania induz a idéia de que tal modo de encarar os atributos humanos tem uma extensão que vai além de fronteiras entre países, pois todos os países do mundo, menos um (os EUA, que não ratificou a Convenção de 1989) adotam o critério internacional de que crianças e adolescentes devem ser percebidos e concebidos em suas capacidades e, não, sob o antigo vício da presumida incapacidade absoluta.


� Os romanos antigos – cujas tradições geraram as culturas ocidentais modernas - concebiam como sui juris, apenas os pater famílias (os patriarcas de família). Os restantes - as mulheres, os criados, os escravos, os agregados..., as crianças -, eram alieni juris (estavam alienados da liberdade – e da igualdade, e da fraternidade -, pois estavam sob a autoridade do pater famílias). É no século XXI que vamos trabalhar para impor uma pá de cal nessa autocracia histórica, libertando os elos da antiga corrente da não-cidadania. Isso, se tivermos competência técnica, jurídica, ética para impor a efetividade dos instrumentos internacionais – mencionados a seguir, neste ensaio – instrumentos esses que se seguiram à mãe da cidadania internacional que é a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948 (que completa sessenta anos exatamente quando se escreve este ensaio).


� Necessidade urgente, leitor, ainda hoje, no caso do Cone Sul: Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai. E, por extensão, obviamente, no âmbito de todas as Américas e de toda a redondez do planeta.


� Ou seja, leitor: Os horrores dos maus tratos sofridos por crianças e adolescentes ao longo da primeira metade do século XX, percebidos por pessoas altamente sensíveis ao sofrimento alheio (porque estamos tratando dos maus tratos, da tragédia, do sofrimento de pessoas vitimizadas), não resultaram em percepção generalizada. O senso comum de indivíduos isolados e do conjunto dos burocratas estatais continuou insensível à visibilidade infantil-juvenil. A leitura que se fazia das “declarações” de direitos era que “direitos” eram prerrogativas dos “adultos” e que crianças deviam mesmo é continuar a ser “cidadãos do futuro” até aquele supetão insensato do segundo mágico que precedia os dezoito anos. 


Se o leitor observar atentamente ao seu redor, ao longo das fronteiras e no interior dos países do Cone Sul – nos demais países, cada um pode estender essa observação à sua própria realidade -, tal percepção degradante sobre a infância continua a vigorar em toda sua força. Seja no interior das famílias, seja nos círculos de vizinhança, nas escolas, nas ruas e principalmente nas burocracias institucionalizadas e institucionalizadoras que tratam crianças e adolescentes como meros objetos. Objetos a serem manipulados, com indução expressa das leis do Estado, seja individualmente, por pessoas... comuns, seja pelos agentes dos Estados: os burocratas. Aí entram os juízes que, em seus julgados decidem, e continuam a afirmar publicamente (como um juiz da Coordenadoria da Infância e Juventude do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declarou à “Folha de São Paulo”, no dia primeiro de dezembro de 2008) que crianças não têm... capacidade de consentir. Daí, leitor, a necessidade de reafirmarmos continua, reiterada, redundante, pleonasticamente, essas... obviedades...


� Ser “objeto” é o contrário de ser “sujeito”, não é verdade, leitor?


� A pergunta que segue e que se impõe, nesse raciocínio ponderado pela ética dos direitos humanos, leitor, é a seguinte: E quais são então os... incapazes? A resposta que nos dão a genética, a fisiologia, a psicologia, a antropologia, a sociologia e, logicamente, o novo... Direito, é que os incapazes, sendo idosos, adultos, adolescentes, ou crianças, constatavelmente, são os que não têm condições, quer genéticas, fisiológicas, psicológicas, ou sociológicas de formular juízos próprios. Tal critério é adotado na letra dos Tratados assumidos por todos os países que firmaram a Declaração dos Direitos Humanos de 1948, a Declaração dos Direitos da Criança de 1959 e, especificamente, o artigo 12 da Convenção Sobre os Direitos da Criança de 1989. 


Mas, leitor, entre firmar o Tratado e assumir as práticas do pactuado, corre uma longa história. Em nossas vizinhanças, nossas comunidades, nossos municípios (de todos os nossos países), continuamos a assistir alguns que alcançaram o estágio das boas práticas nessa matéria, e eles devem ser enaltecidos, apoiados, incentivados. E assistimos a muitos que continuam no estágio das más práticas, e esses devem ser orientados, corrigidos, estimulados a mudarem, aperfeiçoarem, atualizarem seu padrão ético de condutas.


� Insisto porque discuti esse tema com legisladores argentinos, chilenos, uruguaios, paraguaios e brasileiros e discuti amplamente com os setores de execução das políticas públicas, nesses países, e não vejo muita perspectiva de compreensão que não seja através da repetitividade, da redundância, do pleonasmo. Há que haver persistência, tenacidade, combate ininterrupto, leitor, contra a anti-cidadania.


� A burocracia brasileira, leitor, inventou, assim, um surpreendente oximoro: O princípio de que não se governa com... princípio (ou com seu plural... princípios). Há no Brasil até juízes que se negam a respeitar princípios constitucionais, e querem impor, livremente (quer dizer... arbitrariamente) sua visão pessoal de mundo, à revelia do que dispõe a lei maior de seu país. Há uma certa burocracia brasileira que quer governar com o princípio de que não se governa com princípio, ou princípios. E juízes (evidentemente, mais burocratas que juízes, contrariando os verdadeiros juízes imparciais, fiéis da balança da Justiça) que não querem decidir, judicialmente, com... princípios. O excelente Ministério Público brasileiro tem, portanto, a ampla missão de impor freios e opor contrapesos a essa autocracia judicial, quando ela, eventualmente, existe, pois o Judiciário brasileiro é republicano, embora alguns juízes insistam em ser... menoristas. Só a ética de um novo século, de um novo milênio pode, então, leitor, botar as coisas nos devidos lugares, seja ao longo do território brasileiro ou de seus vizinhos. E, se for o caso, algures, alhures. Para que, leitor, ...nenhures encontre terreno fértil para... violar direitos de cidadania.


� - Outro dos aspectos importantes da passagem do menorismo para a doutrina da cidadania consiste na circunstância de que, antes se aceitava que o Estado – obviamente através de seus burocratas, porque o Estado, em si mesmo, é uma abstração - tutelasse crianças, quando os verdadeiros tutores, os pais, falhassem ou fossem ausentes. E agora (na cidadania) não se aceita que, através de sua materialização em burocracia, o Estado tutele pessoas, sejam elas idosas, adultas, adolescentes ou crianças. Prega-se que o Estado garanta, quando for o caso, que essa eventual e necessária tutela, ou guarda, seja exercida por uma pessoa, um indivíduo pessoalmente responsável por aquele que deva ter um guardião, ou deva ser tutelado. 


E esse tutor ou guardião pessoal, no caso da criança, mesmo quando instituído... provisoriamente, vai criá-la, assisti-la e educá-la enquanto houver essa necessidade. Ou seja, principalmente, ou mesmo que de forma... provisória. A construção endógena da cidadania (aquela em que cada indivíduo se auto-configura, ao longo de sua história pessoal de vida) não pode ser interrompida por intervenções estatais sobre a vida do indivíduo. Ela tem que ser seqüencial, ininterrupta, permanente (sendo o tutor ou guardião, o pai e a mãe, ou através de um tutor ou guardião pessoal substituto, nunca... o Estado). O Estado, na dimensão ética da cidadania, não tutela, nem é guardião das pessoas. Uma autoridade do Estado pode instituir um tutor ou guardião pessoal mas, nunca, exercer a tutela ou guarda. A luta por direitos civis foi (é) exatamente a luta para impedir que o Estado invada as esferas da dignidade e do respeito à vida privada dos indivíduos. 


A experiência histórica já nos demonstrou que só o Estado totalitário (através do totalitarismo fascista, comunista, nazista) tem a pretensão de tutelar cidadãos, manietando-lhes os direitos civis. O Estado democrático moderno tutela o direito que as pessoas têm de, quando necessário, terem um guardião, ou um tutor pessoal, individualizado, não burocrático mas, sim, um... humanista. Pessoas não podem, para sua proteção, ser fisicamente institucionalizadas, quer dizer, não podem ser metidas em instituições privativas ou restritivas da liberdade individual, sejam essas pessoas idosas, adultas, adolescentes ou... crianças. E há legislações, leitor, modernas, que aceitam, que impõem, essa institucionalização forçada. Essa prática constitui evidente violação dos... direitos humanos.


Substitui-se, então - no sistema humanitário em que os humanistas querem viver - o antigo burocrata do Estado (ou em nome do Estado) por uma pessoa que exerce um “munus”, um dever de ser pessoalmente responsável por alguém. Ou seja, humaniza-se uma relação que, no passado, aceitava-se ser burocrática, institucionalizadora e coletivizante. Notar, leitor, que ainda hoje uma das piores práticas dos países do Cone Sul – e de algures - é a de, até mesmo criando leis que mandam fazer isso, aceitar tranquilamente (violando os pactos internacionais) que crianças e adolescentes possam e devam ser... institucionalizados. Os civilistas, autores do Código Civil brasileiro de 2.002, agridem violentamente o Estatuto da Criança e do Adolescente do Brasil. Em seu artigo 1.734 mandam fazer isso. Trata-se, leitor de gente que afirma que, para proteger, há que se institucionalizar. Um horror. 


A regra hoje é: Protegem-se crianças e adolescentes, quando necessário, sempre respeitando o princípio de que a proteção deve ser exercida em convivência familiar e comunitária. Nunca, de forma alguma... institucionalizando pessoas. Dizia-se antes que se institucionalizava a criança para... estudar, fazer relatórios da situação da criança protegida, para se ter elementos de convicção para... decidir o que será feito com essa criança. Agora, a regra é manter a criança em sua própria família, ou sob tutela ou guarda individual, não burocrática, mesmo quando for necessário decidir algo. Não se pode institucionalizar, nem para... decidir o que fazer. Mesmo havendo necessidade de definir, eventualmente, qual a decisão a tomar, garante-se algum tipo de convivência familiar, quer sob tutela ou sob guarda... sempre. Há técnicas especializadas para isso. O Estatuto brasileiro garante guarda pessoal, individualizada, sempre, no parágrafo único de seu artigo 92: “O dirigente do programa de abrigo é equiparado ao guardião para todos os efeitos de direito”.. Detalharemos aspectos dessa questão ao longo do texto. Principalmente, veremos a forma correta de nunca institucionalizar crianças ou adolescentes.


� Pais davam surras nos filhos, em nome do interesse superior. - “Eu batí (quer dizer, eu agredi, eu maltratei)... por amor”, diziam (dizem) eles. Juízes prendiam (prendem) crianças e adolescentes, dizendo que o estavam (estão)... protegendo. Escolas torturavam (torturam) alunos sob o argumento de que estavam (estão)... disciplinando. É infinita a escala de horrores praticados em nome da interpretação equivocada a respeito.


� Segundo sua capacidade de formular juízos próprios, como prevê o artigo 12 da Convenção de 1989.


� O princípio da legalidade é aquele que diz: Ninguém será obrigado a fazer, nem deixar de fazer coisa alguma, senão em virtude... de lei. Neste Século da dimensão ética da cidadania, o princípio da legalidade é acompanhado (desde que haja ética) pelo princípio da moralidade. Legalidade e moralidade formam o duo indissociável do que seja a cidadania moderna. Cidadania de práticas boas, de bons usos, bons hábitos, bons costumes, bons... princípios.


� Ou seja, leitor, temos aqui o reconhecimento legal da capacidade que a criança e o adolescente têm de... dissentir (contra os menoristas que negam tal... capacidade).


�� Sair do subjetivismo dos particulares e também do subjetivismo dos agentes do Estado, os burocratas, inclusive e principalmente, evitar o subjetivismo dos antigos juízes... de menores, os quais, longe de ser juízes eram meros burocratas interventores sobre a vida dos cidadãos (juiz é um ser humano que age como terceiro imparcial, repito, imparcial, numa relação entre partes, que defendem interesses opostos, num processo que, por definição, é... contraditório, ou seja, o terceiro imparcial age como o fiel da balança entre partes que são contraditórias em suas postulações).


� Não consta, porque, da definição de um conceito, a única palavra que não pode constar da definição é a usada para se referir a esse conceito. Exemplo: Para definir “laranja”, eu não posso dizer que “laranja é uma... laranja”.  Então, a definição brasileira sobre como se pratica o princípio do superior interesse, muitas vezes chamado de princípio do melhor interesse, consiste numa regra de conduta (do artigo quarto do Estatuto) que diz que se dará prioridade absoluta (o superior interesse é caracterizado por essa prioridade absoluta) a tudo que se refere ao conjunto de direitos e deveres da criança e do adolescente. Isso, desde que obedecidos (como dispõe o artigo sexto do Estatuto) os fins sociais a que o princípio se destina, as exigências do bem comum e também ao conjunto de direitos e deveres individuais e coletivos em jogo, na questão, assegurada a percepção da peculiar condição de desenvolvimento da pessoa (idoso deve ser tratado como idoso, adulto como adulto, adolescente como adolescente, criança como criança).


� Todos os países do Cone Sul tiveram ditaduras no século XX, e esperamos que não as tenham mais, e que aprendam a aplicar os princípios da cidadania de todos, com prioridade absoluta para crianças e adolescentes, por serem essas duas etapas da vida humana (a infância e a adolescência) as mais criativas e mais fundamentais para a construção de boas práticas, bons usos, hábitos e costumes.


� Mas, leitor, a prática dos que dizem que não se governa... com princípios, está fazendo com que, no Brasil, em vez do princípio da descentralização, a burocracia acabe inventando a prática da... centralização político-administrativa, através da qual os burocratas federais brasileiros querem tutelar Estados e Municípios, tratando-os como... menores. É ou não é, leitor, um autêntico retorno às más práticas da ditadura?


� Também aqui, com programas federais conhecidos por suas siglas – burocrata é louco por siglas - como CRIS, CRAS, CRES ou CROS - na execução de programas de proteção a crianças e adolescentes, a burocracia brasileira gera paralelismos aos programas locais, com indevida intervenção federal, cerceando a participação autêntica das comunidades, e produzindo pulverização, desperdício de recursos e, eventualmente, ...corrupção. 


� O Brasil contou com a colaboração de todos os países irmãos do Cone Sul para a discussão desse primeiro conjunto de regras que incorporam os princípios da cidadania. Foi uma obra de conhecimento e ação interdisciplinar e interregional.


� Aquela regra que diz que , dessa legislação, não se fará interpretação subjetiva do que seja o melhor interesse em jogo, mas sim, se levarão em conta cinco fatores objetivos: 1. As exigências do bem comum; 2. Os fins sociais de cidadania de que trata essa legislação; 3. Os direitos presentes na situação concreta; 4. Não apenas os direitos, mas também os deveres de todos (idosos, adultos, adolescentes e crianças), em questão; 5. A condição peculiar do desenvolvimento de cada pessoa.


  


� Ley 26.061 de 28-sep-2005 – Ley de Protección Integral de los Derechos de las Niñas, Niños y Adolescentes - Publicada en el Boletín Oficial del 26-oct-2005 - Número: 30767





� Evidentemente, não se está dizendo, como nos recorda sempre o doutor Emilio García Méndez, eminente parlamentar e Presidente da Fundación Sur que crianças e adolescentes não eram vistos, fisicamente, pelas pessoas, está-se referindo, aqui, à invisibilidade no campo da cidadania.


� No caso brasileiro, os freios e contrapesos para as situações mais significativamente graves são concretamente garantidos através do comando do artigo 206 do Estatuto: “A criança ou o adolescente, seus pais ou responsável, e qualquer pessoa que tenha legítimo interesse na solução da lide poderão intervir nos procedimentos de que trata esta Lei, através de advogado, o qual será intimado para todos os atos, pessoalmente ou por publicação oficial, respeitado o segredo de justiça. Parágrafo único. Será prestada assistência judiciária integral e gratuita àqueles que dela necessitarem”. 


No caso argentino: Lei 26.061: “Art. 27: Los Organismos del Estado deberán garantizar a las niñas, niños y adolescentes en cualquier procedimiento judicial o administrativo que los afecte, además de todos aquellos derechos contemplados en la Constitución Nacional, la Convención sobre los Derechos del Niño, en los tratados internacionales ratificados por la Nación Argentina y en las leyes que en su consecuencia se dicten, los siguientes derechos y garantías: c) A ser asistido por un letrado preferentemente especializado en niñez y adolescencia desde el inicio del procedimiento judicial o administrativo que lo incluya. En caso de carecer de recursos económicos el Estado deberá asignarle de oficio un letrado que lo patrocine”.


� Identificación de la Norma : DL-2465 - Fecha de Publicación: - 16.01.1979 - Fecha de Promulgación : 10.01.1979 - Organismo : Ministério de Justicia - Ultima Modificación : Ley 20.032 de 25.07.2005 – Crea el Servicio Nacional de Menores y fija el texto de su Ley Orgánica.


� Os artigos da Convenção de 1989 que tratam da efetividade dos direitos de crianças e adolescentes (ou seja, efetivar para que não apenas sejam declarados, mas realmente cumpridos, tornados efetivos tais direitos, são os de números 4, 7, 9, 19, 27, 28, 29, 32, 33, 35, 38, 39, 40, 42, 44, 45.


� Como mencionado na “apresentação” deste ensaio, leitor, a evolução histórica nos tem ensinado insistentemente que, “sem os meios, não é possível alcançar os fins”. Chile, Argentina, Paraguai, Uruguai e Brasil se beneficiariam mutuamente se aprofundassem a discussão sobre como, em suas práticas, vêm construindo meios educativos, sociais, administrativos e legislativos, para alcançar os fins da cidadania de crianças e adolescentes.


� Para que não haja subjetivismos, o Estatuto brasileiro detalha como será usado o critério da prioridade absoluta:


	          Art.4º. - Parágrafo único. A garantia de prioridade compreende:


a) primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias;


b) precedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância pública;


c) preferência na formulação e na execução das políticas sociais públicas;


         d) destinação privilegiada de recursos públicos nas áreas relacionadas com   


   a proteção à infância e à juventude.





� Este texto fez parte de meu livro A Criança e as Redes Sociais – em que faço paralelos entre a rede de burocracia e a rede de cidadania -, escrito em 2.006. Faço constar deste ensaio sobre o Cone Sul, porque a informação aí contida pode ser útil para a compreensão do tema da punibilidade e da presunção de inocência da criança e do adolescente, no mundo da cidadania.


� A Argentina segue integralmente o critério da Convenção de 1989. 


O Chile, curiosamente, através de sua lei 20.032 de 2.005, misturando os conceitos de adolescente e criança, num todo único, diz: “Para los efectos de esta ley, se entiende por niño, niña o adolescente toda persona menor de dieciocho años de edad”. 


A lei 1.680 do Paraguai, embora não defina criança e adolescente, estabelece presunções: “En caso de duda sobre la edad de una persona, se presumirá cuanto sigue: a) entre niño o adolescente, la condición de niño; y b) entre adolescente y adulto, la condición de adolescente. Se entenderá por adulto la persona que haya cumplido dieciocho años y hasta alcanzar la mayoría de edad”. 


O Uruguai, em sua lei 17.823 de 2.004 estabelece: “A los efectos de la aplicación de este Código, se entiende por niño a todo ser humano hasta los trece años de edad y por adolescente a los mayores de trece y menores de dieciocho años de edad”. 


O Brasil define a criança como a pessoa até doze anos incompletos. E define como adolescentes a pessoa entre doze e dezoito anos. Somente para adolescentes, no Brasil, são aplicadas punições públicas com as garantias beccarianas. Crianças, no Brasil, não são publicamente punidas. Se punição houver, será aplicada no âmbito do Poder Familiar (antigo pátrio poder, hoje exercido igualmente por pai e mãe).


� No Brasil, são não puníveis apenas os que têm menos de... doze anos.


� Grifo do autor, para ressaltar a importância do paradigma da capacidade constatável.


� Além, leitor, daquelas outras duas providências, já mencionadas neste ensaio, previstas pela Convenção de 1989: As providências administrativas (agir com competência, para evitar negligência, imprudência e imperícia) e as legislativas (produzir leis corretas, modernas, adequadas e... éticas, sob o princípio da moralidade). 


Vamos notar, neste texto, a seguir, como essas providências legislativas vêm sendo construídas na Argentina, Brasil, Chile, Paraguai e Uruguai, e quais as consequências dessa legislação no trato com o problema do tráfico humano e dos maus-tratos, nas fronteiras. 


� Educativas, leitor, não apenas de crianças e adolescentes, mas, principalmente, de anciãos e adultos.


� No Brasil isso é evidente quando conselheiros tutelares mal selecionados e mal capacitados, em vez de exercerem tutela administrativa dos direitos das crianças e dos adolescentes, passam a querer tutelar a pessoa da criança e do adolescente. Tutela de direitos, leitor, é uma coisa. Tutela da pessoa é outra coisa, muito diferente. Nos demais países, o mesmo vem ocorrendo quando funcionários também se julgam agentes de tutela administrativa ou estatal sobre aqueles que devem... proteger; 


� Esse é o caso em que pais procuram, eventualmente, o conselho tutelar, nos termos do artigo 136, II do Estatuto, para serem aconselhados e não para serem submetidos à autoridade do conselho tutelar.


� Pois o Estado tem o dever de não interferir na intimidade, na dignidade das famílias ou da vida privada dos cidadãos. O Código Civil brasileiro, em seu artigo 1.513, leitor, proíbe tal intervenção.


� O menorismo havia se esmerado em misturar exercício da autoridade pública sobre indivíduos com proteção dos indivíduos. Todos os países do Cone Sul tem um formidável débito para com o princípio da eliminação do exercício da autoridade pública sobre o protegido. No Estado democrático de Direito, o Estado exerce autoridade sobre aquele que ameaça, aquele que viola os direitos humanos, e não, sobre as vítimas da ameaça ou da violação...


� Não esquecendo, leitor, que para os menoristas, a “peculiar condição de desenvolvimento pessoal e social” é um atributo apenas dos... menores, atributo esse que – no mundo menorista da exclusão social - exclui crianças e adolescentes do mundo da... cidadania. 


� Certa vez, no município de Santos, no Brasil, fui chamado a intervir, a favor do Direito Público, numa disputa em que um condomínio particular queria proibir crianças de brincarem em seus domínios, argumentando, injustamente, que era uma entidade particular onde não se aplicavam os princípios públicos de garantia de direitos. Claro que fizemos impor a regra que garante o direito de brincar, naturalmente com os limites para garantir o equilíbrio das brincadeiras, com o bem comum de todos os condôminos. Questão de... princípio, leitor. 


� O Brasil aboliu um antigo “Conselho Nacional do Bem-Estar do Menor”, criado pela lei ditatorial 4.513 da ditadura, que tinha por função traçar diretrizes (quer dizer, mandar, dar ordens para os municípios) de forma centralizada. O novo conselho, meramente coordenador, não pode mais querer traçar diretrizes nessa matéria, pois todas as diretrizes estão legisladas, segundo o princípio da legalidade, em normas gerais. A Constituição – artigo 24 - diz que a União só pode operar com normas gerais legisladas – princípio da legalidade – e nunca, detalhando funções que são atribuição, competência de cada município – segundo o princípio da municipalização. Essas normas gerais estão no artigo 88 do Estatuto.


� Por incrível que pareça, leitor, dizer essa trivialidade é necessário, porque há países que julgam e condenam crianças e adolescentes... como adultos, em certas circunstâncias.


� Essa porta, no Brasil, é prevista para ser aberta a quem dela necessita, nos termos de um princípio constante do artigo 203, I da Constituição Federal. A lei que regulamenta esse princípio é a LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social, lei essa que comanda, em seu artigo 23, que, na assistência social brasileira, a prioridade absoluta a crianças e adolescentes seja descentralizada, com participação da população, sob as regras do Estatuto da Criança e do Adolescente.


� A função de serviço social especializado, para a adoção de providências de garantia de direitos das pessoas é comandada, no Brasil, pela lei 8.662-93, que define as competências do profissional especializado denominado... Assistente Social (trabajador social na Argentina, Paraguai, Uruguai e Chile). São funções legais desse profissional (definidas no artigo quarto e quinto dessa lei):


Artigo 4º - 


III - encaminhar providências, e prestar orientação social a indivíduos, grupos e à população;  


  V - orientar indivíduos e grupos de diferentes segmentos sociais no sentido de identificar recursos e de fazer uso dos mesmos no atendimento e na defesa de seus direitos; 


Artigo 5º -


 IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre a matéria de Serviço Social.


Um dos graves problemas brasileiros nessa esfera se dá quando autoridades administrativas e mesmo, autoridades judiciais menoristas, insistem, induzem, obrigam conselho tutelar a usurpar funções da Assistência Social e conselheiros a praticar o exercício ilegal da profissão de... Assistente Social


� O Chile mantém o antigo SENAME (Servicio Nacional de Menores, como burocracia nacional especializada nessa matéria.


� Desconcentração é o próprio poder centralizado exercendo suas funções na periferia do sistema. Descentralização é outra coisa bem diferente: É perda de poder político-administrativo para uma instância local.


� Maus-tratos, no Brasil, é um crime específicamente tipificado (artigo 136 do Código Penal), consistindo em “por em perigo a vida ou a saúde de alguém sob sua guarda, autoridade ou vigilância”. O Estatuto brasileiro, em seu artigo 13, comanda a regra de que a assistência social, nesses casos, dê proteção através de profissional especializado à vítima, a polícia persiga o eventual vitimador, quer reprimindo-o, quer investigando para apurar a autoria do crime, e o conselho tutelar – como autoridade pública, operando sobre a burocracia e, nunca, sobre os necessitados – zela (artigo 131) para que proteção à vítima e perseguição ao eventual vitimador (artigo 136, III, “a”) sejam executadas por profissionais (para tanto, o conselho tutelar pode requisitar serviços da assistência social e da segurança pública) e nunca, com conselheiros amadores usurpando funções quer da polícia, quer da assistência social como órgão, quer do assistente social como profissional.


� Os obsoletos juízes de menores eram típicos juízes de exceção. Agiam, autocraticamente, impondo a seu talante uma forma subjetiva e autoritária do princípio – mal concebido – do superior interesse do menor. E sem meios para que os cidadãos submetidos à autoridade de exceção pudessem fazer valer seus direitos... de cidadania.
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